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EDITAL Nº. 048/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026 

 

1. REGÊNCIA LEGAL: 

ART. 28, INCISO I DA LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS.  

2. ÓRGÃO INTERESSADO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ/BA. 

3. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM: 4. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 018/2026 096/2026 

5. TIPO DE LICITAÇÃO 6. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

MENOR PREÇO  SIM 

7. FORMA DE FORNECIMENTO: 

PARCELADA 

8. RESERVA DE QUOTA ME/EPP: 9. EXCLUSIVAE/EPP: 

NÃO NÃO 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE. 

11. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE SEGURO PARA 

VEÍCULO(S) DA FROTA MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ E DIVERSAS SECRETARIAS, 

VISANDO GARANTIR A COBERTURA DE RISCOS RELACIONADOS À UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS, INCLUINDO DANOS 

MATERIAIS, DANOS CORPORAIS, ROUBO, FURTO, INCÊNDIO, E OUTRAS SITUAÇÕES PREVISTAS NA APÓLICE 

CONTRATADA, DURANTE 12 (DOZE) MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NOS ANEXOS DO 

EDITAL. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: 

12 (DOZE)MESES. 

13. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: 

AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO PRESTADOS 
PELO PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO, PREFERENCIALMENTE PELO E-MAIL: 
licitacaochorrocho2018@outlook.com OU PESSOALMENTE NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ, 
LOCALIZADA PRAÇA CEL. JOÃO SÁ, Nº. 665, CENTRO, CEP: 48.660-000, CHORROCHÓ-BA. PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO OU IMPUGNAÇÕES REFERENTES A CLÁUSULAS ESPECIFICAS DESTE EDITAL DEVERÃO SER 
REALIZADOS EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA LICITANET, PARA CONHECIMENTO DOS DEMAIS LICITANTES. 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 
 
 
 

 

 
Alexandro Alves da Silva 

Pregoeiro  
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PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ – BAHIA 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 048/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 096/2026 
 

O MUNICÍPIO DE CHORROCHÓ, e a Comissão de Contratação/Pregoeiro, designado pela 

Portaria Nº. 001/2026, de 05 de janeiro de 2026, publicado no Diário Oficial do 

Município, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO SRP, do tipo 

MENOR PREÇO, julgamento por MENOR PREÇO POR LOTE (GLOBAL DO LOTE), conforme descrito 

neste edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, dos 

Decretos Municipais nº. 008, 011, 012 e 015/2024, e da Lei Complementar n°. 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 
 

O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação – INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos 

de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame.  
 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominado 

PREGOEIRO OFICIAL, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o sistema constante no sítio eletrônico “www.licitanet.com.br” 

 

Contatos LICITANET: Fones: (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos 

Fornecedores) / (34) 3014- 6633 / 3236-7571 / Whatsapp (34) 3014-6633 / E-mails: 

contato@licitanet.com.br e financeiro@licitanet.com.br. Horário de Funcionamento Licitanet: de 

segunda a sexta, das 08:30 às 18:00hs (não há expediente aos sábados e domingos) 
 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico; www.licitanet.com.br e 

licitacaochorrocho2018@outlook.com. A sessão inaugural dar-se-á por meio do sistema 

eletrônico, na data e horário, conforme abaixo. 
 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13/10/2026 

DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 27/10/2026 ás 09:00HS 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/10/2026 às 09:00HS 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br*HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 
 

1. - DO OBJETO 

1.1. - REGISTRO DE PREÇOS, para eventual Contratação de empresa prestadora de serviços de 

seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas 

secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, incluindo 

danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na apólice 

contratada, durante 12 (doze) meses, conforme especificações estabelecidas nos Anexos deste 

Edital. 
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1.2. - Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado.  
 

1.3. - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº. 001/2024.  
 

1.4. – O fornecimento/prestação de serviços, objeto deste certame deverá ser executado pela 

licitante vencedora, em total obediência aos Anexos deste Edital. 
 
 

 

1.5. - A estimativa do valor global da contratação é de R$ 39.334,47 (trinta e nove mil 

trezentos e trinta e quatro reais e quarenta e sete centavos). 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE 
QUANT. 

ESTIMADA 

 VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO  

 VALOR TOTAL 
MÁXIMO  

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO VAN 

I/FORD TRANSIT B46EAMB, PASSAGEIRO 
MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-4F82, RENAVAM: 

01502329287, CHASSI: 
WF0JTTBF6TU022206. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  7.662,74   R$          7.662,74 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 
01493789942, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8106258. Para efeito de cálculo 

da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  9.464,96   R$          9.464,96 
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(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2025/MODELO 
2026, PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 
01478128957, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8104042. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 

ANUAL 
01  R$  9.464,96   R$          9.464,96 

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-2G90, 
RENAVAM: 01501700240, CHASSI: 

9BD281BLPTYBJ4421. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.182,64   R$          3.182,64 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 

2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-8J25, 

RENAVAM: 01501729222, CHASSI: 
9BD281BLPTYBM4802. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.182,64   R$          3.182,64 
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APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).   

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-6D64, RENAVAM: 
01501045897, CHASSI: 
93YRBB009TJ553161. Para efeito de cálculo 

da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 

ANUAL 
01  R$  1.301,72   R$          1.301,72 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-1D71, RENAVAM: 

01501042162, CHASSI: 
93YRBB009TJ553211. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). SEC. MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  1.301,72   R$          1.301,72 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/MASTER INOVA BUS, PASSAGEIRO 
MICROONIBUS, DIESEL, BRANCA, 16 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 

2027, PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 
93YF62S01VJ538502. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.773,09   R$       3.773,09  
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Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO  R$   39.334,47  

 

1.6. - O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei nº. 14.133/2021 e 

do Decreto que regulamenta a matéria. 
 

2. - DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. - As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

2.2. - JUSTIFICATIVA PARA NÃO PERMITIR ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

2.2.1. - A Administração Municipal opta por não permitir a adesão à Ata de Registro de Preços por 
órgãos ou entidades não participantes, tendo em vista a natureza específica do objeto e o 

planejamento dos quantitativos estimados exclusivamente para atender às demandas do 
Município de Chorrochó-BA. 
 

2.2.2. - Os serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de 
Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização 

dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações 
previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, previstos na presente contratação 

destinam-se ao seguro veicular para 08 (oito) veículos, em apólice única de frota ou 
apólices/certificados individualizados vinculados a uma mesma contratação global, com vigência 

de 12 (doze) meses e coberturas padronizadas, respeitadas as características técnicas de cada 
veículo.  
 

2.2.3. - A contratada deverá emitir a apólice, disponibilizar canais de atendimento e assistência, 
orientar a Administração em caso de sinistro, providenciar remoção/reboque quando cabível, 

viabilizar reparos ou indenizações conforme condições contratadas e manter cobertura vigente 

durante todo o período pactuado.  
 

2.2.4. - A apólice deverá discriminar individualmente cada veículo segurado, com indicação de 
placa, chassi, valor segurado, cobertura, franquia, limites de responsabilidade, vigência e 

condições de acionamento, sem prejuízo da seleção da proposta pelo menor preço global. 
 

2.2.6. - A eventual adesão por outros órgãos ou entidades poderia comprometer a disponibilidade 

da estrutura necessária para o atendimento dos eventos municipais, provocar o consumo 
antecipado dos quantitativos registrados e prejudicar o adequado planejamento administrativo, 

bem como a execução das atividades institucionais previstas pela Administração Municipal. 
 

2.2.7. - Dessa forma, a vedação à adesão busca preservar o atendimento integral das 

necessidades da Administração Municipal, garantindo maior controle da utilização da Ata de 
Registro de Preços e assegurando que os quantitativos registrados sejam destinados 

prioritariamente às demandas do Município. 
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2.2.8. - Ressalta-se que, nos termos do art. 32 do Decreto Municipal nº. 008/2025, a adesão por 

órgãos ou entidades não participantes somente é possível quando essa possibilidade estiver 
prevista no edital. Assim, diante das justificativas apresentadas, opta-se por não prever a 

possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços no presente procedimento. 
 

2.3. - DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA DE CONSÓRCIO: 
 

2.3.1. - A participação de empresas na forma de consórcio será vedada na licitação objeto do 

Processo Administrativo para a futura e eventual prestação de serviços de seguro para veículo(s) 
da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a 

cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos 
corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 

(doze) meses. A decisão de vedar a formação e participação de consórcios neste processo 
licitatório está fundamentada nas disposições da nova Lei de Licitações - Lei nº. 14.133 de abril 

de 2021, e pautada pelas necessidades específicas da contratação em questão. 
 

• Em conformidade com o Art. 15 da Lei nº. 14.133/2021, a formação de consórcios é 
admitida, a menos que exista vedação expressa no edital. A vedação considera 

fundamentos lógicos e objetivos específicos do caso concreto, garantindo que não haja 

prejuízo aos princípios da licitação, em especial os de economicidade e eficiência. 
 

• O presente caso requer agilidade e capilaridade na tomada de decisões e execução das 
atividades, qualidade que poderia ser afetada negativamente em face da complexidade 

gerencial inerente aos consórcios de empresas. A urgência e especificidade dos eventos 
a serem organizados demandam um único ponto de contato para assegurar comunicações 

mais diretas e efetivas entre a empresa contratada e a Secretaria de Administração e 
Planejamento. 

 

• A composição de consórcio poderia implicar dificuldades na gestão contratual, na medida 

em que envolve a coordenação entre diversas empresas com possíveis distintos níveis de 
urgência, qualidade, e capacidade operacional, conflitando com a busca por eficiência e 

economicidade. 
 

• Ademais, a administração busca assegurar a responsabilização única e clara da 
contratada, evitando riscos de diluição da responsabilidade entre os membros do 

consórcio e consequentes prejuízos à fiscalização e à gestão do eventual contrato. 
 

• O Art. 33 da Lei nº. 14.133/2021 ratifica a possibilidade da Administração de definir, de 
acordo com as características da contratação, quando a disputa licitatória será 

prejudicada pela participação de consórcios, legitimando a vedação de sua formação 
nesses casos. 

 

2.3.2. - Portanto, diante da especificidade da prestação do serviço de organização de eventos, 

onde se preza pela unidade de comando, agilidade na resposta e clareza nas responsabilidades, 
bem como pela garantia dos princípios de eficiência e economicidade, justifica-se a vedação da 

participação de empresas sob a forma de consórcio. 
 

2.3.3. - Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes 

feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou soluções que melhor atendessem 

às necessidades da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e demais secretarias na prestação de 
serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e 

diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, 

incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na 
apólice contratada, durante 12 (doze) meses. 
 

3. - DA ABERTURA 
 

3.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promova a comunicação via Internet, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, 
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os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases, através do site: 

https://licitanet.com.br/. 
 

3.2. - A abertura ocorrerá no dia, hora e local indicado e de acordo com a legislação mencionada 

no preâmbulo deste Edital. 
 

3.3. - Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. 
 

3.4. - Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 

automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado. 
 

3.5. - Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões, para 

entrega em substituição aos documentos requeridos para a habilitação no presente Edital. 
 

3.6. - Será comunicado, via Internet através de mensagens, e pelos meios de divulgação inicial, 

qualquer alteração no edital que importe em modificação de seus termos, que venha a ocorrer 

nele ou em seus anexos. 
 

3.7. - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 

estabelecido neste Edital, excetuadas as permissões legais. 
 

3.8. - REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília-DF. 
 

 

4. - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

https://licitanet.com.br/opção “Login”. 
 
 

4.2. - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 

4.3. - Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital. 
 

4.4. - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ANEXO IV, 

sujeitará o licitante às sanções previstas em Lei. 
 

4.5. - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4.6. - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

4.7. - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
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4.8. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº. 123/2006 e do Decreto Municipal nº. 

011/2024. 
 

4.9. - Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

a) Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 

cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 

exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, 

e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br;  

b) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 

preâmbulo. 

c) Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Prefeitura Municipal de 

Chorrochó/BA, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o 

único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

d) As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 

para início da sessão pública via internet. 

e) O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/.  

f) O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única 

e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

g) O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do Sistema, ou da Prefeitura Municipal de Chorrochó/BA, promotora da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que, por terceiros. 

h) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 
 

 

DAS VEDAÇÕES: 

4.10. - Não poderão participar desta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
11 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

e) Pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que observado o procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções 

administrativas, a ser editado pelo Poder Executivo. 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

g) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº. 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

i) Diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou 

contratante, bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, 

sendo que tal proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou 

afim, até o terceiro grau, bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público 

e notório com os servidores e dirigentes de todos os órgãos e entidades promotores, 

participantes da licitação, bem como contratantes; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

k) Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal 

nº. 8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi 

dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória; 

l) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação. 
 

4.10.1. - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se refere ao item 4.10, “b” e “c”, poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 

4.10.2. - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
 

4.10.3. - O disposto no item 4.10, “b” e “c”, não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 

4.10.4. - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº. 14.133/2021. 
 

5. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. - O certame será operado pelo Agente de Contratação denominado Pregoeiro, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 
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I. tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 

inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas 

ou não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II. acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso. 

III. conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações; 
 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos, caso necessário; 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 

no edital; 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 

d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso: 
 

1. - os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de 

erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 
conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº. 14.133/ 2021; e 

 

2. - os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº. 
14.133/ 2021; 

 

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação 

e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e para 

homologação. 
 

5.2. - O agente de contratação será auxiliado, sempre que necessário, por equipe de apoio 

formada por servidores devidamente qualificados integrantes das secretarias municipais, 

respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação 

da equipe. 
 

5.3. - O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 

 

6. - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITANET.COM.BR: 
 

6.1. - Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site: https://licitanet.com.br.  
 

6.2. - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação, senha pessoal e intransferível. 
 

6.3. - Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 

6.4. - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
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6.5. - O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

6.6. -  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

6.7. - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 

6.8. - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº. 123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V 

da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, acrescentar as expressões 

“Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, 

à sua firma ou denominação, conforme o caso. 
 

7. - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. - Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as etapas de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
 

7.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 

7.3. - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto no item 10 deste Edital. 
 

7.4. - Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou da desconexão do seu 

representante; 
 

7.5. - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Fones: (34) 99678-7950 / (34) 99678-

8726 (Suporte aos Fornecedores) / (34) 3014- 6633 / 3236-7571 / Whatsapp (34) 3014-6633 / 

E-mails: contato@licitanet.com.br. 
 

7.6. - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
 

7.6.1. - Valor unitário ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento, onde deverão 

estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 

operação ou ainda, despesas com transporte ou terceiros, para a perfeita entrega do objeto no 

Município de Chorrochó/BA, que correrão por conta da licitante vencedora; 
 

7.6.2. - Valor global do Lote, com os respectivos valores unitários de cada item do Lote; 
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7.6.3. - Descrição do objeto, contendo as informações de acordo com as especificações do Termo 

de Referência, anexo deste Edital; 
 

7.6.4. - Prazo de início de prestação de serviços não superior a 10 (dez) dias úteis, contados da 

data da autorização. 
 

7.7. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

7.7.1. - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
 

 

7.8. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
 

7.9. - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

7.9.1. - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitário e 

total até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação. 
 

7.10. - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 
 

7.11. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

7.12. - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 

7.13. - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

7.13.1. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
 

7.13.2. - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

7.14. - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 
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8. - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES 

8.1. - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

8.2. - O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 

8.3. - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 

campo próprio do sistema sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar do 

tratamento diferenciado, conforme estabelece a Lei Complementar nº. 123/2006 e suas 

alterações. 
 

8.4. - O preenchimento de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 

8.5. - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

8.6. - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

8.6.1. - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

8.7. - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

8.8. - No caso de a marca ser de fabricação do licitante ou se tratando de licitação objetivando a 

prestação de serviços, este deverá informar Marca Própria, para que não incorra na 

desclassificação expressa no item 8.6. 
 

8.9. - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
 

8.10. - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
 

8.11. - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
 

8.11.1. - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE, conforme critério 

de julgamento previsto no edital. 
 

8.12. - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

8.13. - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

8.14. - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
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8.15. - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 

8.16. - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

8.17. - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO 

E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 
 

8.18. - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 
 

8.19. - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

8.20. - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 

8.21. - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 
 

8.22. - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
           

8.23. - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

8.24. - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

8.25. - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

8.26. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 
 

8.27. - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.28. - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº. 8.538, de 2015. 
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8.29. - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

8.30. - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

8.31. - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

8.32. - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 
 

8.33. - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

8.33.1. - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, estabelecida no §1° do mesmo artigo. 
 

8.33.2. - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 
 

8.34. - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 
 

8.34.1. - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 
 

8.34.2. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 

8.34.3. - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 
 

8.35. - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

9. - DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº. 14.133/2021, legislação correlata e no item4.do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSa

ncionado&direcao=asc); e 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

 da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSa

ncionado&direcao=asc). 

 

c)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

9.2. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992. 
 

9.3. - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

9.3.1. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de prestação de serviços similares, dentre outros. 

9.3.2. - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 

9.3.3. - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

9.4. -  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

9.5. - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº. 73, de 30 de setembro de 

2022. 
 
 

9.6. - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

9.6.1. - contiver vícios insanáveis; 
 

9.6.2. - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
 

9.6.3. - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
 

9.6.4. - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 

quando exigido pela Administração; 
 

9.6.5. - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
 

9.7. - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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9.7.1. - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

9.7.1.1. - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

9.7.1.2. - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 
 

9.8. - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 

9.8.1. - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global 

ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
 

9.8.2. - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 

superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa 

ao edital. 
 

9.8.3. - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 
 

9.8.4. - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 

9.9. - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 
 

9.10. - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 
 

9.10.1. - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor 

será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato. 
 

9.10.2. - Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
20 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade 

adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 
 

9.10.3. - Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial 

de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
 

9.10.4. - Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas 

daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não 

alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 

vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
 

9.10.5. - Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica 

da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução 

do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do 

serviço. 
 

 

9.11. - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 
 

9.11.1. - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 
 

9.11.2. - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 

do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 

9.12. - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 
 

9.13. - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 
 

9.14. - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 
 

9.15. - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

9.16. - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 

9.17. - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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10. - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. - Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

10.1.1. - A documentação de HABILITAÇÃO somente será exigida do 

licitante vencedor na forma do Art. 63, II da Lei Federal nº. 14.133, de 

2021: 
 

II - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 

pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 

julgamento; (BRASIL, 2021). 
 

10.2. - Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os 

documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA e PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, em 

formato digital, preferencialmente em .pdf para compor a sequência dos autos digitais, devendo 

ser anexados no campo “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES/DOCUMENTAÇÃO LEGAL” da 

plataforma de disputa Licitanet no prazo de 2 (duas) horas contados da solicitação do pregoeiro, 

podendo vir ser prorrogado a critério do pregoeiro em quanto tempo for necessário e durante o 

horário de expediente do órgão, Sob pena de INABILITAÇÃO. 
 

10.3. – DECLARAÇÕES 
 

Sob pena de inabilitação a licitante deverá apresentar, os seguintes documentos: 
 

10.3.1. - Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 

(caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) – 

conforme modelo do ANEXO III. 
 

10.3.1.1 - Declaração receita bruta máxima para enquadramento como empresa de pequeno 

porte (caso da indicação de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte) – conforme segunda parte do modelo do ANEXO III. 
 

10.3.2. - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei nº. 14.133/2021) 

– Conforme modelo do ANEXO IV. 
 

10.3.3. - Declaração de atendimento ao objeto licitado – conforme modelo do ANEXO V. 

10.3.4. - Declaração de que cumpre com o disposto no INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. – Conforme modelo ANEXO VI. 
 

10.3.5. - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (ART. 

63, IV DA LEI Nº. 14.133 DE 2021.) – Conforme modelo ANEXO VII. 
 

10.3.6. - Declaração de idoneidade – Conforme modelo do ANEXO VIII. 

10.3.7. - Declaração de nepotismo – Conforme modelo do ANEXO IX. 
 

10.3.8. - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§1º DO ART. 63 DA LEI Nº. 

14.133 DE 2021) – Conforme modelo do ANEXO X. 
 

10.3.9. - Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do contrato – 

Conforme modelo do ANEXO XI. 
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10.3.10. - Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção – Conforme modelo 

do ANEXO XII. 
 

10.3.11. - Declaração de comprometimento – Conforme modelo do ANEXO XIII. 
 

10.4. - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 

10.4.1. - Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu representante 

legal. 
 

10.4.2. - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 

10.4.3. - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 

10.4.4. - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 
 

10.4.5. - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
 

10.4.6. - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
 

10.4.7. - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 
 

10.5. - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS consistirá em: 
 

10.5.1. - Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada 

que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.  
 

10.5.2. – Alvará de Funcionamento da sede da empresa, com data de validade vigente. 
 

10.5.3. – Registro da empresa licitante na Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em 

plena validade. 
 

10.6. - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

consistirá em: 
 

10.6.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 
 

10.6.2. - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, através da apresentação 

do Alvará, quando vencido, comprovado com a CND Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
 

10.6.3. - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, quando 

vencido, comprovado com a CND Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
 

10.6.4. - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

administrados pela Secretaria da Receita Federal e com validade na data da abertura da sessão 

pública; 
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10.6.5. - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda com 

validade na data da abertura da sessão pública; 
 

10.6.6. - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 

Proponente, com validade na data de abertura da sessão pública; 
 

10.6.7. - Prova de regularidade para com o FGTS através da apresentação de Certidão de 

Regularidade do FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na data de 

abertura da sessão pública; 
 

10.6.8. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 

Federal nº. 12.440/2011. 
 

10.6.9. - Declaração, sob pena da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 68, VI da Lei nº. 14.133/2021). 
 

10.7. - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá 

em: 
 

10.7.1. - Certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial, em se tratando de sociedades 

comerciais, ou de Execução Patrimonial, em se tratando de sociedade civil, passada pelo 

distribuidor judicial da sede da empresa, em data de, no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à 

data de realização desta licitação ou Certidões que pesquisem apenas processos do Sistema de 

Processo Judicial Eletrônico – PJE; 
 

10.7.2. - Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme disposto no art. 69, I, §1º, que 

comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

três meses da data de apresentação da proposta; 
 

10.7.2.1. - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício referentes ao período de 

existência da sociedade. 
 

10.7.2.2. - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 
 

10.7.2.3. - O balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício deverão estar 

assinados pelo responsável legal da licitante e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no respectivo conselho de classe 

profissional. 
 

10.7.2.4. - Se necessária a atualização do balanço, da demonstração de resultado do exercício e 

do patrimônio líquido deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente, assinado 

pelo responsável legal da licitante e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no respectivo conselho de classe profissional. 
 

10.7.2.5. - O balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício deverão estar 

registrados ou na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de 
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empresa da licitante, e apresentado de acordo com os subitens 10.7.2.5.1 a 10.7.2.5.3, ou 

autenticados por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas que 

utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados na Junta 

Comercial, apresentado conforme subitem 10.7.2.4: 
 

10.7.2.5.1. - Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados no órgão de Registro 

do Comércio da sede ou do domicílio da licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura 

e de encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos, conforme disposto no § 2º do art. 5º 

do Decreto-lei nº. 486, de 03 de março de 1969; 
 

10.7.2.5.2. - Sociedades empresárias regidas pelas disposições da Lei nº. 6.404/1976: 

registrados ou autenticados no órgão de Registro do Comércio da sede ou domicílio do licitante e 

publicados em Diário Oficial e em jornal de grande circulação ou cópias registradas ou 

autenticadas no órgão competente de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante; 
 

10.7.2.5.2.1. - As companhias de capital aberto e as de grande porte deverão apresentar, ainda, 

relatório de auditoria elaborado por auditores independentes registrados na Comissão de Valores 

Mobiliários, nos termos do § 3º do art. 177 da Lei nº. 6.404/1976. 
 

10.7.2.5.3. Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede. Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-

se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro no órgão 

competente de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante; 
 

10.7.2.5.4. - Para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital 

– SPED, impressão dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 
 

10.7.2.5.4.1. - Termo de autenticação com a identificação do autenticador;  

10.7.2.5.4.2. - Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;  

10.7.2.5.4.3. - Termo de abertura e encerramento; 

10.7.2.5.4.4. - Requerimento de autenticação de Livro Digital;  

10.7.2.5.4.5. - Recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital. 
 

10.7.3. - A comprovação de boa situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

a) Liquidez Corrente LC = 
Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

b) Liquidez Geral LG = 
Ativo Circulante + Ativo Não Circulante Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante 

c) Solvência Geral SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

10.7.3.1. - Os índices de que trata o subitem 10.7.3 serão calculados pelo licitante com base no 

balanço patrimonial apresentado e confirmados por Contador ou outro profissional equivalente, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do seu número de registro no respectivo 

conselho de classe profissional, em documento próprio para tal fim (modelo no Anexo XIV). 
 

10.7.3.2. - As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em quaisquer dos 

índices referidos no subitem 10.7.3, para serem consideradas habilitadas no quesito Qualificação 
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Econômico-financeira, deverão comprovar o patrimônio líquido não inferior a 10% (dez) do valor 

estimado da contratação. 
 

10.8. - As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu 

representante legal, sendo o sócio ou seu procurador. 
 

10.8.1. - Admitir-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei nº. 14.063/2020. 
 

10.9. - Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
 

10.10. - As Certidões/documentos que não tiverem prazo de validade informado, terão como data 

de validade 90 (noventa) dias após a sua emissão. 
 

11. - DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

11.1. - Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 
 

11.1.1. - A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, 

implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
 

 

11.1.2. - Registrada a intenção de recurso, o manifestante terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias úteis para apresentar as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 

sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também em campo próprio do sistema eletrônico, em igual prazo, que começarão 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

11.2. - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

11.3. - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.5. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 

12. - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. - Após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, caso da existência destes, caberá ao agente de contratação o encaminhamento 

do processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação e homologação. 
 

12.2. - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

13. - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

13.1. - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

13.1.1. - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
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13.1.2.1. - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 
 

13.1.2.2. - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 
 

13.1.2.3. - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 
 

13.1.2.4. - deixar de apresentar amostra; 
 

13.1.2.5. - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 
 

13.1.3. - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

 

13.1.3.1. - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 
 

13.1.4. - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 
 

13.1.5. - Fraudar a licitação. 
 

13.1.6. - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1. - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

13.1.6.2. - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

13.1.6.3. - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

13.1.7. - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 

13.1.8. - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 2013. 
 

13.2. - Com fulcro na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
 

13.2.1. - advertência; 
 

13.2.2. - multa; 
 

13.2.3. - impedimento de licitar e contratar e 
 

13.2.4. - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 
 

13.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

13.3.1. - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

13.3.2. - as peculiaridades do caso concreto. 
 

13.3.3. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
 

13.3.4. - os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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13.3.5. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

13.4. - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

13.4.1. - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a 

multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 

13.4.2. - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

 

13.5. - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

13.6. - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

13.7. - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Chorrochó/BA, pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos. 
 

13.8. - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 

13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº. 

14.133/2021. 
 

13.9. - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 

13.10. - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

13.11. - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 

13.12. - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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13.13. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

13.14. - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Chorrochó/BA. 
 

14. - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

14.1. - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº. 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 
 

14.2. - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 
 

14.3. - A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, 

diretamente na plataforma da Licitanet. 

14.4. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
 

14.4.1. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos 

do processo de licitação. 
 

15. - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de ATÉ 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

15.2. - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

15.3. - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 
 

15.4. - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 
 

15.5. - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Diário Oficial do 

Município (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

15.6. - A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

15.7. - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 
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16. - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

16.1. - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

 

16.1.1. - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
 

16.1.2. - dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 

16.2. - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 
 

16.2.1. - A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 
 

16.2.2. - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 

16.3. - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

16.3.1. - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
 
 

16.3.2. - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 

nº. 11.462/23. 
 

16.4. - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 

16.4.1. - convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 

16.4.2. - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 
 

17. - DO PAGAMENTO 
 

17.1. - O pagamento será efetuado em moeda nacional corrente mediante apresentação da Nota 

Fiscal Eletrônica, conforme disposto em Termo de Referência (Anexo II). 
 

17.2. - Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será 

devolvida à licitante para as devidas correções. 
 

17.3. - A despesa decorrente desta licitação, após formalização do respectivo Contrato correrá 

por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

 

Órgão: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0300 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 0301 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Atividade: 4.122.0002.2.201 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500  
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Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0700 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 0701 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Atividade: 10.122.0002.2.501 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500.1002  
 

Órgão: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 1000 SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

Unidade Orçamentária: 1002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Atividade: 8.122.0008.2.500 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   
Fonte de Recurso: 500  

 
Órgão: 5 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0500 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 0502 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Atividade: 12.361.0004.2.404 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   
Fonte de Recurso: 500.1001/540/541/540.1070  
 

OBS: Não estando a mesma vinculada a despesa antes da assinatura do contrato ou 
ordem de serviços, por se tratar de registro de preços. 
 

17.4. - A empresa deverá apresentar anexo a NOTA FISCAL os documentos elencados no item 
10.6.4, 10.6.5, 10.6.6, 10.6.7 e 10.6.8 deste edital. 
 

18. - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

18.1. - A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 

quando eivado de vício insanável. 
 

18.2. - A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 

18.3. - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
 

18.4. - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
 

18.5. - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 

18.6. - A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 

18.7. - A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado 

pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 

regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 

18.8. - Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

19. - DA ANTICORRUPÇÃO 

19.1. - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
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todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “PRÁTICA CORRUPTA”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 
 

b) “PRÁTICA FRAUDULENTA”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 

c) “PRÁTICA COLUSIVA”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 

d) “PRÁTICA COERCITIVA”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 
 

e) “PRÁTICA OBSTRUTIVA”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

f) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 

g) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

20. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados. 
 

20.2. - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

20.3. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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20.4. - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 
 

20.5. - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

20.6. - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar desde a realização da 

sessão pública. 
 

20.7. - A autoridade competente poderá anular ou revogar a licitação em conformidade com a 

Súmula 473 do STF. 
 

20.8. - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de 

Chorrochó/BA, inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público de Chorrochó, 

participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, no presente 

processo licitatório; 
 

 

20.9. - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e 

não será devolvida ao proponente; 
 

20.10. - O proponente vencedor, após ser adjudicado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário. 
 

20.11. - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação exigida pelo presente Edital, cujo desconhecimento não poderá alegar. 
 

20.12. - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

20.13. - O licitante vencedor da licitação deverá apresentar a sua própria composição de custos, 

conforme os preços equivalentes aos lances ofertados, no prazo máximo de 2h, após ser solicitado 

pelo pregoeiro.  
 

20.14. - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº. 14.133/21, 

com suas posteriores alterações; 
 

20.15. - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital, será o da Cidade de Chorrochó–Bahia. 
 

20.16. - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no https://licitanet.com.br/. 
 

21. - ANEXOS DO EDITAL 
 

21.1. - Integram este Edital, os seguintes anexos: 
 

a) ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

b) ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

c) ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

d) ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 
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e) ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O OBJETO DA 

LICITAÇÃO; 

f) ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

g) ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV 

DA LEI Nº. 14.133 DE 2021; 

h) ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

i) ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO; 

j) ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 

63 DA LEI Nº. 14.133 DE 2021; 

k) ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE 

RESPONSÁVEL; 

l) ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À 

CORRUPÇÃO; 

m) ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO; 

n) ANEXO XIV – MODELO DE DEMONSTRATIVO DE ÍNDICES CONTÁBEIS; 

o) ANEXO XV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

p) ANEXO XVI – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

q) ANEXO XVII – MINUTA DO CONTRATO; 
 

 

NOTA: Os presentes Anexos são apenas modelos, no qual não deve ser apresentado com 

timbre do Município de Chorrochó, este deve ser substituído por informações do fornecedor 

que pretende participar do certame. 

 
 

 

Chorrochó-BA, 08 de outubro de 2026. 

 

 

 

Uilde Irlã de Oliveira  

Prefeito Municipal  
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO  
 

 

1. - INTRODUÇÃO:  
 

1.1. - A contratação de seguro veicular é necessária para resguardar veículos utilizados em 
serviços essenciais nas áreas administrativas, reduzir riscos financeiros decorrentes de sinistros 

e assegurar atendimento célere em ocorrências que demandem reboque, assistência, reparo, 
indenização ou orientação especializada.  
 

1.2. - Os veículos da frota municipal possuem relevância direta para a continuidade de políticas 

públicas, pois são utilizados em atividades permanentes e, em muitos casos, em deslocamentos 

para atendimento de pacientes e apoio a demandas de interesse coletivo. Eventual 
indisponibilidade prolongada de veículo por sinistro pode comprometer o atendimento à população 

e gerar custos adicionais à Administração.  
 

1.3. - A cobertura securitária pretendida visa minimizar impactos financeiros decorrentes de 
sinistros, garantindo maior celeridade na recuperação dos veículos e evitando paralisações nas 

atividades administrativas e operacionais. Além disso, a previsão de assistência 24 horas com 
quilometragem ilimitada proporciona suporte imediato em situações emergenciais, reduzindo 

riscos e transtornos durante a execução dos serviços públicos. 
 

1.4. - A contratação mostra-se necessária em razão da utilização contínua e intensa da frota 

municipal na execução dos serviços públicos essenciais, especialmente nas áreas de saúde, 

educação, assistência social, infraestrutura, transporte, agricultura e administração em geral. Os 
veículos são indispensáveis para o deslocamento de servidores, transporte de pacientes, alunos, 

materiais e equipamentos, além da realização de atendimentos e serviços à população urbana e 
rural. 
 

1.5. - A circulação diária da frota expõe os veículos a riscos de colisão, abalroamento, 
capotamento, pane mecânica ou elétrica, furto, roubo, incêndio, eventos climáticos, alagamento, 

danos a terceiros e demais sinistros típicos do uso veicular. Em caso de ocorrência, a ausência de 
seguro pode gerar despesas extraordinárias com reparos, guincho, indenizações, substituições e 

paralisação de veículos indispensáveis à execução dos serviços públicos. 
 

1.6. - Considerando a constante circulação dos veículos em rodovias, vias urbanas e estradas 

vicinais, a Administração está sujeita à ocorrência de acidentes, furtos, roubos, incêndios e danos 
provocados por fenômenos naturais, situações que podem ocasionar elevados prejuízos 

financeiros ao erário e comprometer a continuidade dos serviços públicos. Nesse contexto, a 
contratação do seguro veicular constitui medida preventiva e de gestão eficiente do patrimônio 

público, assegurando maior segurança operacional e financeira ao Município. 
 

1.7. - Dessa forma, a contratação pretendida encontra amparo nos princípios da eficiência, 

economicidade, continuidade do serviço público e proteção do patrimônio público, previstos no 

art. 5º da Lei nº 14.133/2021, mostrando-se medida necessária e adequada para garantir a 
regular execução das atividades desempenhadas pela Administração Municipal. 
 

1.8. - Essas ações são fundamentais para assegurar que a administração pública possa continuar 
a cumprir seu papel com excelência e responsabilidade para a prestação de serviços de qualidade 

aos cidadãos. 

 

2. - INFORMAÇÕES BÁSICAS:  
 

2.1. - O objeto dessa contratação é classificado como bem comum, pois possui padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 
usuais de mercado, conforme o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº. 14.133, de 2021 e disposto 

no Decreto Municipal nº. 001, de 04 de janeiro de 2024, o qual regulamenta o disposto no art. 20 
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da lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo 

adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas 
categorias de qualidade comum e de luxo no município de Chorrochó-BA. 
 

2.2. - O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, onde 
apresenta os devidos estudos para a aquisição de itens que atendam à necessidade abaixo 

especificada, cujo objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor forma para supri-la, levando sempre em observância às normas vigentes e os 

princípios que regem a Administração Pública. 
 

2.3. - Além disso, o presente ETP visa mensurar os riscos envolvidos, bem como fornecer 
informações essenciais para subsidiar a elaboração do Termo de Referência e demais documentos 

relacionados ao processo de contratação. Vale destacar que o processo será realizado por meio 

de registro de preços, na modalidade pregão, conforme o art. 6º, XLV e os serviços contratados 
incluirão, entre outros, a montagem e desmontagem de tendas, palcos, grades, portal de entrada, 

sonorização e iluminação, serviço de brigadistas e segurança. 
 

2.4. - Com isso, o estudo também busca assegurar que todos os elementos necessários para a 
realização dos eventos municipais sejam atendidos com eficiência e qualidade, respeitando os 

prazos e orçamentos estabelecidos, além de garantir a adequação dos serviços à legislação 
vigente.  
 

2.5. - A nova Lei de Licitações (14.133/2021, de 01 de abril de 2021) estabelece algumas 
definições:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
  

“XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;” (grifo 

nosso)  
 

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, 

bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos:  
 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; (grifo nosso)  
 

...  
 

§ 1º 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos: 
 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público;  
 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração;  
 

III - requisitos da contratação;  
 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;  
 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;  
 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
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poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; 
  

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;  
 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;  
 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual;  
 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;  
 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;  
 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina.  
 

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os 

demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas." (grifo nosso). 

 

2.6. - Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a 
contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão 

para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 
 

3. - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 

3.1. - Do fundamento legal: Art. 18, inciso I e §1°, da Lei n° 14.133/2021. 
 

• Da regulamentação: DECRETO MUNICIPAL Nº. 004/2024, DE 04 DE JANEIRO DE 2024, 
(Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional). 

 

• Das exceções à elaboração do ETP: A elaboração do ETP é facultada nas hipóteses 
dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 da Lei n°. 14.133/2021, sendo dispensada na 

hipótese do inciso III do art. 75 do mesmo diploma legal, bem como nos casos de 
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 

 

• Da definição normativa: Nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei nº. 14.133/2021, 

define-se o Estudo Técnico Preliminar (ETP) como o documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido 

e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto 
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 

• Da responsabilidade pelo planejamento: O presente estudo ficará a cargo de 

servidor(es) designado(s) pela área técnica requisitante, consoante assinaturas abaixo, 
podendo, ainda, ser elaborado por eventual equipe de contratação, a quem incumbirá o 

planejamento desta etapa preliminar, consignando todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretendida contratação. 
 

4.  - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

• Lei Federal nº. 14.133/21, (que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências);  
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• Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
 

• DECRETO MUNICIPAL Nº. 003/2024, DE 04 DE JANEIRO DE 2024, (EMENTA: Dispõe sobre 

o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 

bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional. 

 
 

• DECRETO MUNICIPAL Nº. 008/2024, DE 09 DE JANEIRO DE 2024, (EMENTA: 
Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 

o procedimento Auxiliar do Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta Municipal); 

 

• DECRETO MUNICIPAL N°. 011, 16 DE FEVEREIRO DE 2024, (EMENTA: Regulamenta o 

art. 4º da Lei Federal nº. 14.133/2021, para dispor sobre tratamento diferenciado a 
microempresas e empresas de pequeno porte, no âmbito da administração pública no 

município de Chorrochó, estado da Bahia.); 
 

• DECRETO MUNICIPAL N°. 012, 16 DE FEVEREIRO DE 2024, (EMENTA: Regulamenta a 
licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma 

eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito dos órgãos e 
entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder 

Executivo Municipal de Chorrochó, Estado da Bahia.); 
 

• DECRETO MUNICIPAL N°. 015, DE FEVEREIRO DE 2024, (EMENTA: Regulamenta o 
Pregão, nas formas eletrônica e presencial, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços, no âmbito da Administração Pública direta, Autárquica e Fundacional do 
Município.); 

 

 

• PORTARIA Nº. 001, 05, DE JANEIRO DE 2026, (EMENTA: Dispõe sobre designação do 

Agente de Contratação, do Pregoeiro, Equipe de Apoio e da Comissão de Planejamento 
de Contratação no âmbito do Município de Chorrochó para desempenhar as funções 

essenciais inerentes à execução da lei Federal n°. 14.133/2021 e seus regulamentos e 
dá outras providências.) 

 

 

5. – OBJETIVO: 
 

5.1. - Constitui objeto do presente estudo técnico: REGISTRO DE PREÇOS, para eventual 
Contratação de empresa prestadora de serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da 

Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos 
relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, 

incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses., avaliar 

as opções disponíveis no mercado de locação de infraestrutura e contratar a empresa mais 
qualificada e adequada para atender a essas demandas. 
 

5.2. - A demanda decorre da necessidade de proteção do patrimônio público, mitigação de riscos 

operacionais e garantia de continuidade dos serviços essenciais administrativos, especialmente 
aqueles relacionados ao transporte de pacientes, equipes, medicamentos, materiais, insumos, 

conforme a finalidade operacional da frota da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e suas 

diversas secretarias, exige a definição de requisitos claros e objetivos, que orientem a celebração 
do contrato de maneira eficiente e eficaz. Esses requisitos devem estar alinhados com critérios de 

sustentabilidade, leis e normativas pertinentes, e padrões de qualidade e desempenho, 
assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os princípios estabelecidos 

na Lei Federal nº. 14.133/2021.   
 

6. - ÁREA REQUISITANTE: 
 

6.1. - A presente demanda está sendo solicitada pela Secretaria Municipal de Administração, sob 

a responsabilidade do Senhor JOSÉ NILSON RODRIGUES DOS SANTOS. No entanto, a demanda 
irá abastecer todas as Secretarias e Fundos Municipais demandantes. 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS DEMANDANTES RESPONSÁVEIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
JOSÉ NILSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Portaria nº. 004/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
YVES OSCAR ARAÚJO FREIRE DE SOUZA  

Portaria nº. 005/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PASCOAL ALMEIDA LIMA TÉRCIUS  

Portaria nº. 008/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DENISE CRISTINA BAHIA DOS SANTOS 

Portaria nº. 009/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
LEONOR ARGENTINA DE OLIVEIRA BONFIM 

Portaria nº. 010/2025 

 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO – RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 

José Nilson Rodrigues dos Santos – Secretário de Administração 

Yves Oscar Araújo Freire de Souza – Secretário de Cultura 
Pascoal Almeida Lima Tércius – Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Denise Cristina Bahia dos Santos – Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 
Leonor Argentina de Oliveira Bonfim – Gestora do Fundo Municipal de Educação 

 

7. - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (fundamento: §1º 

inciso I do artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

7.1. - JUSTIFICATIVA: 
 

7.1.1. - A contratação de seguro veicular para a frota municipal é necessária para garantir a 
proteção patrimonial dos veículos utilizados na execução das atividades administrativas e na 

prestação dos serviços públicos oferecidos à população. A cobertura securitária visa resguardar o 

Município contra prejuízos financeiros decorrentes de acidentes, colisões, incêndios, furtos, 
roubos, danos causados a terceiros e demais eventos cobertos pelas apólices, assegurando maior 

segurança operacional e financeira à Administração. durante o período de 12 (doze) meses). 
Sobressaem-se as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal 

de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde.  
 

7.1.2. - A frota abrangida pela contratação atende diversos departamentos e setores da 

Administração Municipal, incluindo veículos utilizados nas atividades educacionais, nos serviços 
de saúde, no transporte de passageiros e nas atividades operacionais do Município. A ausência de 

cobertura securitária poderá acarretar impactos financeiros ao erário em caso de sinistros, além 
de comprometer a continuidade e a eficiência dos serviços públicos que dependem diretamente 

desses veículos para seu funcionamento. 
 

7.2. - NECESSIDADE: 

 
7.2.1. - O seguro de veículos é um contrato financeiro entre o proprietário de um veículo e uma 

seguradora. Esse contrato, conhecido como apólice de seguro, oferece proteção financeira contra 

diversos riscos relacionados ao veículo.  
 

7.2.2. - A finalidade do seguro de veículos é proporcionar tranquilidade ao proprietário do veículo, 
protegendo-o financeiramente contra perdas e danos imprevistos.  
 

7.2.3. - Além disso, o seguro contribui para a segurança financeira de terceiros envolvidos em 

acidentes nos quais o segurado seja responsável. Ter um seguro de veículos é uma prática comum 
e muitas vezes obrigatória em muitos países, pois oferece uma camada adicional de proteção 

tanto para o proprietário do veículo quanto para outras pessoas que possam ser afetadas por 
eventos relacionados ao uso do automóvel.  
 

7.2.4. - O seguro de veículo com cobertura de Danos Materiais, Danos Corporais, Morte e 

Invalidez, e Despesas Médicas oferece uma gama abrangente de proteções tanto para o próprio 

segurado como para terceiros envolvidos em um acidente.  
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7.2.5. - A presente contratação tem por finalidade a necessidade de assegurar todos os veículos 

oficiais visando atender as diversas demandas e atividades promovidas pelas secretarias 
municipais de Administração, Saúde, Assistência Social, Educação e demais departamentos e 

setores da administração pública do município de Chorrochó-BA. Bem como proteger os bens 

públicos de possíveis danos durante a utilização de qualquer veículo automotor dirigidos pelos 
servidores do Município, onde pode existir o risco da ocorrência de sinistros, independentemente 

das suas causas. 
 
 

7.2.6. - Secretaria Municipal de Administração: Considerando que o seguro veicular constitui 
medida indispensável de proteção patrimonial e de gestão responsável dos bens públicos, tendo 

em vista que os veículos municipais são utilizados em atividades essenciais da Administração, a 
exemplo de fiscalização, transporte de equipes técnicas, atendimento à população, atividades de 

proteção ao consumidor e serviços administrativos. A ausência de cobertura exporia o Município 
a riscos financeiros significativos, decorrentes de colisões, incêndios, furtos, roubos e danos a 

terceiros, podendo acarretar impactos diretos no orçamento público e, consequentemente, na 
continuidade da prestação de serviços; 
 

7.2.7. - A aquisição de seguro automotivo para a frota da Secretaria Municipal de Administração 
é necessária para garantir a proteção do patrimônio público, assegurar a continuidade dos serviços 

administrativos e mitigar riscos financeiros decorrentes de eventuais sinistros.  
 

7.2.8. - Secretaria Municipal de Saúde: A contratação de seguro veicular é necessária para 

resguardar veículos utilizados em serviços essenciais de saúde, reduzir riscos financeiros 
decorrentes de sinistros e assegurar atendimento célere em ocorrências que demandem reboque, 

assistência, reparo, indenização ou orientação especializada. Os veículos da saúde possuem 
relevância direta para a continuidade de políticas públicas, pois são utilizados em atividades 

permanentes e, em muitos casos, em deslocamentos para atendimento de pacientes, transporte 
sanitário e apoio a demandas de interesse coletivo. Eventual indisponibilidade prolongada de 

veículo por sinistro pode comprometer o atendimento à população e gerar custos adicionais à 
Administração. 
 

7.2.9. - Secretaria Municipal de Assistência Social: A Secretaria Municipal de Assistência 
Social (SMAS), como parte do seu compromisso com a população em situação de vulnerabilidade 

social, realiza diversas atividades que exigem o uso contínuo de veículos para transporte de 
servidores, equipamentos e materiais, além do atendimento e acompanhamento de usuários dos 

programas sociais. A frota de veículos utilizada pela Secretaria é essencial para a execução dessas 
atividades, que incluem visitas domiciliares, transporte de beneficiários, ações de mobilização 

social e o deslocamento de equipes técnicas. 
 

7.2.10. - A contratação de seguro também é uma medida preventiva, que visa mitigar os impactos 

financeiros de eventuais sinistros, garantindo a proteção patrimonial da administração pública e 
a manutenção da operação dos serviços essenciais da Secretaria. 
 

7.2.11. - Secretaria Municipal de Educação: Os veículos da Secretaria são utilizados em 

diversas funções essenciais, como transporte de alunos, transporte de servidores, deslocamento 
de equipes técnicas, apoio a atividades culturais e pedagógicas. Diante disso, é fundamental 

assegurar que tais bens estejam resguardados contra eventuais riscos, como acidentes, furtos, 

roubos ou danos materiais, evitando prejuízos financeiros e garantindo a plena execução dos 
serviços públicos. A inexistência de mecanismos adequados de proteção patrimonial expõe esses 

bens públicos a riscos permanentes decorrentes da intensa utilização, das condições das vias e 
da própria natureza do serviço prestado, comprometendo a regularidade e a continuidade das 

ações da Secretaria Municipal de Educação. 
 

7.2.12. - Em geral os serviços de seguradora para veículos públicos são de fundamental 

importância e traz muitos pontos benéficos ao município, como podemos observar nos itens 
abaixo: 
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• Responsabilidade Civil: O seguro ajuda a cobrir danos causados a terceiros, incluindo 

lesões corporais e danos materiais. Isso é crucial para veículos públicos, que estão 
frequentemente em contato com a população. 

 

• Garantia de Continuidade do Serviço: Veículos públicos são essenciais para 
transporte, serviços de emergência, entre outros. Em caso de sinistro, o seguro permite 

a rápida substituição ou reparo do veículo.  
 

• Segurança para Motoristas e Passageiros: Um bom seguro pode incluir coberturas 

para despesas médicas e outros custos relacionados a lesões de motoristas e passageiros, 
oferecendo maior segurança e tranquilidade para todos os envolvidos. 

 

7.2.13. - Ao considerar essas razões, fica evidente que a seguridade de um veículo é uma medida 
prudente e benéfica, assim, se houver um acidente, roubo, furto, incêndio ou um desastre natural, 

por exemplo, o órgão público não ficará no prejuízo. 
 

7.2.14. - Tendo em vista que os veículos do município estão em constante deslocamento, sendo 

imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para oferecer maior segurança ao 
atendimento e locomoção dos servidores, passageiros e autoridades do município. 
 

7.2.15. - Faz se necessário à aquisição de seguro veicular da frota do fundo municipal de saúde 
de Chorrochó, já que estes veículos desempenham um papel fundamental no transporte de 

pacientes, equipes médicas e insumos, estando em constante deslocamento, é imprescindível a 
cobertura de seguro para os mesmos, dando mais segurança ao atendimento aos usuários e por 

esses motivos é essencial assegurar a proteção adequada contra eventuais danos, roubos, 
acidentes e outras eventualidades que possam comprometer a integridade física dos ocupantes, 

bem como a conservação do patrimônio público. 
 

7.2.16. - Além disso, a utilização do sistema de registro de preços visa proporcionar maior 

economicidade, eficiência e agilidade na contratação, assegurando pronta resposta às 
necessidades dos órgãos requisitantes, sem comprometer os princípios da legalidade, eficiência e 

interesse público. 
 

7.3. - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO: 
  

7.3.1. - A solução consiste na contratação de seguro veicular para 08 (oito) veículos, em apólice 
única de frota ou apólices/certificados individualizados vinculados a uma mesma contratação 

global, com vigência de 12 (doze) meses e coberturas padronizadas, respeitadas as características 
técnicas de cada veículo.  
 

7.3.2. - A contratada deverá emitir a apólice, disponibilizar canais de atendimento e assistência, 
orientar a Administração em caso de sinistro, providenciar remoção/reboque quando cabível, 

viabilizar reparos ou indenizações conforme condições contratadas e manter cobertura vigente 
durante todo o período pactuado.  
 

7.3.3. - A apólice deverá discriminar individualmente cada veículo segurado, com indicação de 

placa, chassi, valor segurado, cobertura, franquia, limites de responsabilidade, vigência e 

condições de acionamento, sem prejuízo da seleção da proposta pelo menor preço global.  
 

7.3.4. - Além disso, o registro de preço possibilita maior competitividade entre os fornecedores, 
assegurando melhores condições comerciais e uma gestão mais eficaz do orçamento público.  
 

7.3.5. - A solução atende a demandas específicas e demais eventos realizados pelas demais 

secretarias, garantindo que todos os setores da administração pública contem com os recursos 

necessários para a realização de suas atividades finalísticas.  
 

7.3.6. - Esse modelo também oferece maior transparência e controle nos processos de aquisição, 
alinhando-se aos princípios da administração pública e assegurando a continuidade dos serviços 

prestados à população. 
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7.3.7. - Adicionalmente, a escolha dos serviços será orientada por critérios de sustentabilidade, 

visando minimizar o impacto ambiental e garantir uma prestação se serviços eficientes e segura. 
A Prefeitura de Chorrochó, ao realizar essa aquisição, reitera seu compromisso com políticas 

públicas de saúde e bem-estar, atendendo assim ao interesse coletivo e aos princípios de uma 

administração pública responsável. 
 

7.3.8. - Por fim justificamos que no momento é para nós impossível quantificarmos um número 
exato dos seguros automotivos que necessitam, por esta razão solicitamos que o procedimento 

seja realizado para Pregão Eletrônico no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR 
PREÇO, para atender no disposto do art. 40, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 

10, do Decreto nº. 008 de 09 de janeiro de 2024 ou poderá ser baseado no Parágrafo único do 

Art. 10 do mesmo Decreto, “Poderá ser adotado o CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MENOR PREÇO 
POR GRUPO DE ITENS AGRUPADOS EM LOTE ÚNICO (GLOBAL DO LOTE)  quando for demonstrada 

a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica 
e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverão ser indicado no 

edital.”, caso em virtude das entregas serem parceladas a fim de não prejudicar as necessidades 
da Prefeitura Municipal de Chorrochó e demais secretarias. 
 

8. - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (fundamento: §1º inciso II do artigo 

18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

8.1. - O presente Estudo Técnico Preliminar não contempla o inciso II, § 1º, do artigo 18, da Lei 

nº. 14.133/2021, que prevê a necessidade de demonstração da previsão da contratação no plano 
de contratações anual, a prefeitura haja vista o disposto no Art. 176 da Lei 14.133/2021, em 

razão de que, ainda não existe, no Município de Chorrochó/BA, o referido Plano. 
 

8.2. - A aquisição de seguro veicular para a frota municipal de Chorrochó-BA e suas diversas 

secretarias e a duração do contrato a ser firmado será inicialmente por 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado na forma dos arts. 105, 106 e 107, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 

8.3. - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 

9. - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO (fundamento: §1º inciso 

II do artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

9.1. - Considerando o Art. 191º da Lei nº. 14.133/21, o qual assegura que até o decurso do prazo 
de que trata o inciso II do caput do Art. 193º, a Administração poderá optar por licitar ou contratar 

diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 
escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 

direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso. 
 

9.2. - Ademais, esta contratação começará a ter vigência em 2026, onde a Administração Pública 

do município de Chorrochó, ainda está considerando o artigo apresentado acima. Deste modo, o 
município ainda não apresenta o Plano Anual de Contratação de 2026, mas já prevê para o ano 

de 2027. 
 

9.3. - Recomenda-se que a contratação seja realizada por meio de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), 
utilizando-se o critério de julgamento de menor preço, tendo em vista que tal sistemática 

possibilita planejamento mais eficiente dos fornecimentos, evita a formação de estoques 
excessivos e assegura maior economicidade e flexibilidade na gestão das aquisições. 
 

9.4. - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada nos 
termos do Art. 84, Lei nº. 14.133/21, desde que comprovada sua vantajosidade para a 

Administração e mantidas as condições de qualidade e eficiência no fornecimento dos produtos. 
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9.5. – Será realizado Termo de Contrato Administrativo a cada evento ocasional, com início a 

partir da data de assinatura, e finalizado com o término do evento e poderá ser prorrogado nos 
termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 2021, se assim se fizer necessário. 
 

10. - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (fundamento: §1º inciso III do artigo 18 da Lei nº. 

14.133/2021) 
 

10.1. - Para a contratação dos serviços de seguro veicular, os requisitos podem variar dependendo 

das necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e suas secretaria 

municipais. No entanto, aqui estão alguns requisitos comuns que podem ser considerados: 
 

• Experiência e Credenciamento da Empresa: A empresa contratada deve ter experiência 
comprovada e credenciamento para atuar no ramo de seguros, especialmente no 

segmento de seguros veiculares e imobiliários; 
 

• Abrangência da Cobertura: A empresa deve oferecer uma ampla gama de opções de 
cobertura para os veículos, incluindo proteção contra danos, roubo, responsabilidade civil, 

incêndio, entre outros, de acordo com as necessidades específicas; 
 

• Atendimento Personalizado: A empresa deve fornecer um atendimento personalizado e 
eficiente, com canais de comunicação acessíveis para o município e seus colaboradores, 

garantindo um suporte rápido e eficaz em caso de necessidade; 
 

• Flexibilidade e Customização: A empresa deve permitir a customização das apólices de 

seguro de acordo com as necessidades específicas do município, oferecendo opções 
flexíveis de cobertura e serviços adicionais, se necessário; 

 

• Preços Competitivos: Os custos dos serviços de seguro devem ser competitivos e 

compatíveis com o orçamento do município, sem comprometer a qualidade e abrangência 
da cobertura oferecida; 

 

• Facilidade de Gerenciamento: A empresa deve disponibilizar ferramentas e recursos para 

facilitar o gerenciamento das apólices de seguro, como plataformas online para emissão 
de apólices, gestão de sinistros e acompanhamento de pagamentos; 

 

• Capacidade de Pagamento de Sinistros: A empresa deve possuir uma sólida capacidade 

financeira para honrar os pagamentos de sinistros de forma rápida e eficiente, garantindo 
a tranquilidade da prefeitura em caso de ocorrências; 

 

• Conformidade Legal e Regulatória: A empresa deve estar em conformidade com todas as 

leis e regulamentações aplicáveis ao setor de seguros, garantindo que as apólices 
contratadas estejam em conformidade com as normas vigentes. 

 

10.2. - Para preservar a comparabilidade das propostas e assegurar proteção compatível com o 
interesse público, a contratação deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos técnicos:  

 

• Cobertura compreensiva de casco, preferencialmente correspondente a 100% da Tabela 
FIPE quando houver referência aplicável, admitindo-se valor determinado ou valor 

segurado ajustado para ambulâncias, veículos adaptados ou veículos sem referência FIPE 
específica;  

 

• Cobertura para colisão, choque, abalroamento, capotamento, derrapagem, queda em 

precipício, queda de ponte, queda de agentes externos, acidente durante transporte por 
meio apropriado e danos decorrentes de tentativa de roubo ou furto;  

 

• Cobertura para roubo, furto total, incêndio, explosão, raio e suas consequências, além de 
atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros, conforme condições 

da apólice; 
  

• Cobertura para eventos naturais compatíveis com a cobertura compreensiva do mercado, 
incluindo alagamento, enchente, inundação, submersão parcial ou total em água doce, 

granizo, vendaval, furacão e terremoto, quando aceitos pela seguradora;  
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• Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF-V, contemplando danos materiais e 

danos corporais causados a terceiros, com limites mínimos a serem definidos no Termo 
de Referência; 

  

• Cobertura de danos morais e/ou estéticos vinculados a sinistro coberto, quando disponível 

no mercado e vantajoso à Administração;  
 

• Acidentes Pessoais de Passageiros - APP, com cobertura para morte acidental e invalidez 

permanente por passageiro, observada a lotação constante do CRLV de cada veículo; 
  

• Cobertura de para-brisa, vidros laterais e traseiro, faróis, lanternas, retrovisores e 
componentes correlatos, com indicação expressa das franquias específicas, se houver; 

  

• assistência 24 horas por dia e 7 dias por semana, incluindo pane mecânica ou elétrica, 

pane seca, chaveiro, troca de pneus, táxi ou meio equivalente, transporte dos 
passageiros, reboque/guincho e orientação para sinistro;  

 

• Reboque/guincho com quilometragem ilimitada, conforme parâmetro definido pela 

Administração; caso o mercado não oferte sem limitação para algum veículo, a proposta 
deverá indicar o maior limite disponível para avaliação técnica;  

 

• Franquia para cobertura de casco, com discriminação da franquia aplicável a cada veículo 

e das franquias específicas de vidros, faróis, lanternas e retrovisores;  
 

• Cobertura e assistência em todo o território nacional, com aptidão para atendimento no 
Estado da Bahia e rotas intermunicipais utilizadas pela Secretaria Municipal de Saúde;  

 

• Aceitação de condutor indeterminado, desde que devidamente habilitado e autorizado 

pela Administração, sem restrição de perfil incompatível com uso oficial e rotativo da frota 
pública. 

 

COBERTURA COMPREENSIVA: 
 

1.1. Deverão estar garantidos por esta cobertura os danos, totais ou parciais, causados aos 
veículos segurados, decorrentes de: 
 

1.1.1. Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental; 
 

1.1.2. Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado; 
 

1.1.3. Roubo ou furto parcial do veículo segurado ou a sua tentativa; 
 

1.1.4. Roubo ou furto total do veículo segurado; 
 

1.1.5. Incêndio, queda de raio ou explosão acidental do veículo segurado; 
 

1.1.6. Danos causados ao veículo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a ser 
recuperado antes do pagamento da indenização; 
 

1.1.7. Atos involuntários praticados por terceiros; 
 

1.1.8. Inundações, alagamentos, ressaca, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer 
agente ou objeto externo sobre o veículo; 
 

1.1.9. Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros; 
 

1.1.10. Danos causados aos pneus, em caso de acidente; 
 

1.2. O segurado participará, por evento, nos prejuízos indenizáveis com o valor da franquia 

especificado na apólice, exceto nos casos de indenização integral, incêndio, queda de raio e/ou 

explosão do veículo segurado; 
 

1.3. Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE. 
 
 

RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA – RCF: 
 

2.1. Modalidade que no caso de danos a terceiros, por culpa da Contratante e de seus servidores, 

o terceiro receberá o seguro até o valor de cobertura (importância segurada); 
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2.2. Para todos os veículos serão considerados os seguintes valores mínimos para essa 

cobertura: 
 

2.2.1. Danos Materiais –  R$ 100.000,00 
 

2.2.2.  Danos Corporais – R$ 100.000,00 
 

ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIROS – APP 
 

3.1. Correspondente à cobertura para os sinistros que envolvem Acidente com morte ou invalidez 
Permanente por Passageiro, assegura no caso de morte ou invalidez permanente decorrentes de 

sinistro com os veículos assegurados, o recebimento pelo passageiro/beneficiário, o recebimento 
do seguro de acordo com a importância segurada. 
 

3.2. Para todos os veículos serão considerados os seguintes valores mínimos para essa 
cobertura: 
 

3.2.1. Morte por Pessoa – R$ 20.000,00 
 

3.2.2. Invalidez Permanente por Pessoa – R$ 20.000,00 
 

10.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ 
APRESENTAR:  

 

• Comprovação de experiência anterior na prestação dos serviços por meio de atestado(s) 
de capacidade técnica emitido(s) por entidades públicas ou privadas.  

• Registro da empresa licitante na Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em 
plena validade. 

• Certificação de qualidade: apresentar laudos técnicos ou certificações que garantam a 
qualidade dos serviços prestados.  

• Licença de funcionamento atualizada.  
• Comprovação de experiência anterior em contratos de seguro de frotas de veículos oficiais 

ou similares.  

• Transição contratual e continuidade da cobertura. Haverá transição com contratação 
anterior, devendo ser assegurada a continuidade da cobertura securitária, sem solução 

de continuidade ou períodos de descobertura. A futura contratada deverá observar a data 
de término da apólice vigente, garantindo o início da nova cobertura imediatamente após 

o seu encerramento, de modo a preservar a proteção dos bens públicos e evitar riscos 
financeiros e operacionais à Administração. 

 

10.4. - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS  
 

• Assistência 24h (guincho, socorro mecânico, chaveiro etc.).  
 

• Rede credenciada ampla para atendimento em diferentes localidades.  
 

• Padrões mínimos de qualidade e validade do serviço. A empresa contratada deverá 

possuir autorização regular para operar no mercado de seguros, emitida pelo órgão 
regulador competente, e ofertar cobertura compatível com as necessidades da frota, 

contemplando riscos predeterminados, com condições claras, limites de indenização 
adequados e vigência compatível com o período contratual. O serviço deverá assegurar 

atendimento eficiente, prazos razoáveis para regulação e liquidação de sinistros, bem 
como canais de comunicação acessíveis, observando os padrões mínimos de qualidade 

exigidos pela legislação aplicável e pelas normas do setor.  
 

• Treinamento, suporte técnico e local de prestação. Não há necessidade de treinamento 
específico para a execução do contrato, uma vez que se trata de serviço de natureza 

técnica especializada, cuja operacionalização compete exclusivamente à empresa 
contratada. Contudo, deverá ser disponibilizado suporte técnico e orientações 

operacionais aos servidores designados para a gestão e fiscalização do contrato, sempre 
que necessário. A entrega do objeto dar-se-á de forma não presencial, mediante a 
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disponibilização das apólices e documentos correlatos à Prefeitura Municipal de 

Chorrochó-BA e suas diversas secretarias. 
 

• Sustentabilidade e boas práticas administrativas. A contratação deverá observar, sempre 
que possível, critérios de sustentabilidade, notadamente no estímulo a práticas 

administrativas que reduzam o uso de documentos físicos, priorizando meios digitais para 

emissão de apólices, endossos, comunicações, avisos e acompanhamento de sinistros. 
Tais medidas contribuem para a racionalização de recursos, redução de impactos 

ambientais e maior eficiência na gestão contratual, sem impor exigências que restrinjam 
a competitividade do certame. 

 

10.5. - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  
 

• O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura da ata de 

registro de preços, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados.  

 

10.6. - ENTREGA E PRAZO:  
 

• Apólices e certificados individuais devem ser entregues em formato físico (impresso) e/ou 

digital (PDF) à Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA ou a qualquer secretaria 
demandante. 

 

• Disponibilizar canal de atendimento exclusivo para a Secretaria (telefone, e-mail ou 

plataforma online). 
• A cobertura deve começar imediatamente após a assinatura do contrato e emissão das 

apólices. 
 

• Prazo de Entrega da Apólice será de até 5 dias úteis após a assinatura do contrato. 
 

• Prazos, forma de execução e condições essenciais. A execução do serviço ocorrerá de 
forma contínua, durante toda a vigência contratual, sem entrega parcelada de bens, 

considerando tratar-se de prestação de serviço. A cobertura securitária deverá iniciar-se 
na data estabelecida contratualmente, observada a transição com a contratação anterior, 

permanecendo válida por todo o período de execução. Os prazos para atendimento, 
regulação e pagamento de sinistros deverão estar em conformidade com as normas do 

setor e com as condições estabelecidas nos instrumentos contratuais, limitando-se aos 

requisitos estritamente necessários para assegurar a eficiência, a continuidade do serviço 
público e a proteção do interesse público. 

 
 

10.7. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 

• O pagamento será efetuado após a entrega e conferência da realização dos serviços, 

mediante apresentação da nota fiscal e atesto do setor responsável.  
• O prazo de pagamento será de até 30 dias, contados a partir do recebimento da nota 

fiscal devidamente atestada. 
 

10.8. - VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

 
• O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme a legislação 

vigente, mediante justificativa e interesse da Administração. 
 

10.9. - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 

• Disponibilizar canal de comunicação imediato para registro de ocorrências (telefone, e-

mail ou plataforma online).  
• Prestar assistência 24h em casos de acidentes, pane, roubo ou furto.  

• Garantir que todos os veículos da frota municipal estejam devidamente segurados 

conforme especificações do contrato.  
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• Manter equipe técnica qualificada para atendimento às demandas da Prefeitura Municipal 

de Chorrochó-BA e suas demais secretarias. 
 

10.10. - GARANTIA DOS SERVIÇOS: 
 

• A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 

nº. 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes. 
 
 

10.11. - FISCALIZAÇÃO:  
 
 

• Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 
67, 68 e 69 da Lei Federal Nº. 14.133/2021. 

 

• O licitante deverá apresentar documentos para fins de habilitação jurídica, fiscal, 
trabalhista, econômico-financeira e capacidade técnica, nos termos definidos no edital da 

licitação. 
 

10.12. - REQUISITOS MÍNIMOS DA COBERTURA:  
 

• Assistência 24 (vinte e quatro) horas com cobertura de remoção de veículos, 

compreendendo serviços de reboque, guincho ou outro tipo de remoção ilimitado.  
 

• Roubo ou furto total, assim como os danos causados por tentativas de roubo ou furto;  
 

• Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento envolvendo 
direta ou indiretamente o bem segurado;  

 

• Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados de forma isolada 

e eventual por terceiros;  
 

• Queda em precipícios ou pontes;  
 

• Queda de agentes externos sobre o veículo;  
 

• Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;  
 

• Submersão total ou parcial proveniente de enchentes ou inundações, inclusive quando 

guardado em subsolo;  
 

• Cobertura de vidros, retrovisores, lentes e faróis;  
 

• Acidente envolvendo o veículo segurado com outros veículos, dentro de suas 

dependências;  
 

• Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de fábrica;  
 

• Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver 

em poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados 
a terceiros;  

 

• Atos involuntários praticados por terceiros;  
 

• Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros;  
 

• Danos causados aos pneus, em caso de acidentes;  
 

• Danos causados a terceiros, Responsabilidade Civil Facultativa – RCF;  
 

• Acidentes Pessoais por Passageiros – APP;  
 

10.13. - DANOS A TERCEIROS:  
 

• DANOS MATERIAIS: R$ 100.000,00 (cem mil reais) por veículo;  
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10.14. - ACIDENTES PESSOAIS PARA PASSAGEIROS:  
 

• Cobertura de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por passageiro, morte, invalidez e/ou 
despesas médicas ou hospitalares.  

 

10.15. - CASCO:  
 

• Para formulação de propostas, assim como para as coberturas dos veículos, deverão ser 
considerados os valores de referência de mercado, com base em 100% da tabela FIPE.  

 

10.16. -  DA APÓLICE:  
 

• A CONTRATADA deverá emitir a apólice com especificações claras e detalhadas das 

coberturas, franquias, bônus e valor do prêmio, de acordo com as exigências 
estabelecidas no Termo de Referência:  

 

• A Contratada deverá entregar a apólice de seguro na Prefeitura Municipal de Chorrochó-

BA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da Ordem de Serviço; 
 

• A Contratada deverá apresentar apólice com cláusulas compatíveis com o Edital e o Termo 

de Referência.  
 

• O valor da franquia obrigatória da seguradora (100%), em real e por veículo;  
 

• O valor do bônus mínimo estabelecido, em classe, por veículo.  
 

• Apresentar prêmio líquido, em real, por veículo.  
 

• As apólices deverão ser entregues em parcela única.  
 

• O empenho será realizado em nome da seguradora contratada, que fará o repasse do 

valor da franquia à oficina credenciada designada para a realização do serviço.  
 

10.17. - FRANQUIA:  
 

• A franquia considerada será a obrigatória normal.  
 

• A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).  

 

• Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, 

não devendo exceder o limite máximo de 5% (cinco por cento) do valor de mercado 
referenciado divulgado pela FIPE, podendo ser ofertada, de acordo com análise por 

veículos e seus devidos bônus, franquias de valores menores.  
 

10.18. - INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO:  
 

• Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo, durante o período da 
vigência do contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple 

o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a 
proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou este contrato.  

 

• Nos casos dos veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio 

anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do 
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.  

 

• A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de Documento de 
Arrecadação Municipal, devendo a empresa enviar recibo devidamente quitado ao 

Município de Chorrochó-BA.  
 

• Caberá ao Fundos Municipais demandantes, comparar o orçamento apresentado 

previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O 
mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos.  
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10.19. - DA ASSISTÊNCIA:  
 

• A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
07 (sete) dias por semana, para veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e 

reboque ilimitado em caso de panes ou acidentes, cobertura de vidros, faróis, lanternas 
e retrovisores, além de serviço de chaveiro.  

 

• A assistência estender-se-á a todo o território do estado de Bahia, sem aplicações de 
franquias quilométricas ou taxas extras para os serviços de cobertura, guincho ou 

reboque.  
 

• A CONTRATADA deverá possuir uma representação 24 (vinte e quatro) horas por dia 

disponível para, em casos de sinistros ou eventuais serviços, prestar apoio/atendimento 
exclusivo aos Fundos Municipais demandantes, durante todo o período de vigência 

contratual.  
 

10.20. - FATORES E CONDIÇÕES DE DIMINUIÇÃO DE RISCOS.  
 

• Os veículos são conduzidos, exclusivamente, por motoristas especializados;  
 

10.21. - LEGISLAÇÃO ESPECIAL:  
 

• A apólice de seguro deverá atender às disposições do Decreto-Lei n°. 73/66 e, em 

especial, à regulamentação da Circular SUSEP n°. 621/2021, 667/2022 e 710/2024. 
 

• Esses requisitos devem ser detalhados no edital de licitação ou no contrato de prestação 
de serviços, garantindo que a empresa selecionada atenda plenamente às necessidades 

e expectativas do Município de Chorrochó-BA em relação aos serviços de seguro veicular 

e imóveis.  
 

• O prazo para conclusão dos serviços será de, no máximo, 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura do contrato. A escolha do prestador do serviço dar-se-á pelo MENOR PREÇO, 

desde que atendidas todas as exigências de habilitação e proposta. Deverá também ser 
observada a documentação exigida no edital e para contratação será exigida a 

documentação que segue:  
 

o Contrato Social;  

o Negativas: Federal, Estadual, Municipal;  

o Falência e Concordata;  
o Trabalhista;  

o FGTS;  
o Cartão CNPJ;  

o Documentos pessoais do responsável pela assinatura do contrato;  
o Certidão CEIS, CNEP.  

 

• Declarações essas, exigidas em Lei, e por se tratar de prestação de serviço, com 

quantitativo de itens, não será permitida a participação de Pessoa Física, uma vez que a 
mesma não conseguirá cumprir com os requisitos mínimos de contratação já definidos na 

etapa do Estudo Técnico Preliminar. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
 

11. - ESTIMATIVAS DA CONTRATAÇÃO (fundamento: §1º inciso IV do artigo 18 da Lei nº. 

14.133/2021) 
 

11.1. - A estimativa de contratação para a prestação de serviços foi realizada com base em 

pesquisas de mercado e referências de aquisições similares realizadas por outras entidades 

públicas. Os critérios adotados para a definição do valor estimado incluem: 
 

11.1.1. - PESQUISA DE MERCADO: 
 

• Levantamento de preços praticados por fornecedores do setor;  

• Análise de valores registrados em bases de dados governamentais de contratações 
públicas.  
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11.1.2. - CRITÉRIOS DE DEFINIÇÃO DO CUSTO:  
 

• Comparação de preços com aquisições semelhantes no setor público;  
• Adequação do orçamento aos limites financeiros estabelecidos pela Prefeitura Municipal 

e suas diversas secretarias. 
 

11.2. - Para a estimativa dos preços referenciais da contratação, foi utilizada como parâmetros 
as disposições contidas no seguinte normativo: Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n°. 65, de 

7 de julho de 2021;  
 

11.3. - De acordo com o Decreto nº. 003/2024, de 04 de janeiro de 2024, (EMENTA: Dispõe sobre 

o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica 

e fundacional). 
 

11.4. - CONSIDERAÇÕES SOBRE OS QUANTITATIVOS TOTAIS: 
  

11.4.1. - Para estimar o quantitativo da contratação, promove-se o levantamento da quantidade 
de serviços de Seguro total de veículos, com cobertura contra danos materiais resultantes de 

sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, atos danosos 

praticados por terceiros e assistência 24 horas, para os veículos pertencentes à frota oficial da 
Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e demais secretarias. E com base nesse levantamento, 

estima-se as quantidades. 
 

11.5. - Abaixo segue o levantamento da contratação com os itens e seus quantitativos: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QUANT 

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO VAN I/FORD TRANSIT B46EAMB, 
PASSAGEIRO MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-4F82, RENAVAM: 01502329287, CHASSI: 
WF0JTTBF6TU022206. Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do 

Veículo (casco) será igual a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 

ANUAL 
01 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2026, 

PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 01493789942, CHASSI: 8AJDA8CBXT8106258. Para 
efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 

ANUAL 
01 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 

CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 2025/MODELO 2026, 
PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 01478128957, CHASSI: 8AJDA8CBXT8104042. Para 
efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

COTA 

ANUAL 
01 
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Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-2G90, RENAVAM: 01501700240, CHASSI: 
9BD281BLPTYBJ4421. Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do 

Veículo (casco) será igual a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

COTA 

ANUAL 
01 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 

2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-8J25, RENAVAM: 01501729222, CHASSI: 
9BD281BLPTYBM4802. Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do 
Veículo (casco) será igual a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 

ANUAL 
01 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-6D64, RENAVAM: 01501045897, CHASSI: 93YRBB009TJ553161. 
Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual 
a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco). 

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 

ANUAL 
01 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-1D71, RENAVAM: 01501042162, CHASSI: 93YRBB009TJ553211. 

Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual 

a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 

Assistência 24 horas. 

COTA 

ANUAL 
01 
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(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco). SEC. MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO RENAULT/MASTER INOVA BUS, PASSAGEIRO 

MICROONIBUS, DIESEL, BRANCA, 16 PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2027, 
PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 01501042162, CHASSI: 93YF62S01VJ538502. Para 
efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco). 

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 

ANUAL 
01 

 

12. - LEVANTAMENTO DE MERCADO (fundamento: §1º inciso V do artigo 18 da Lei nº. 

14.133/2021) 
 

12.1. - Considerando a necessidade da Administração Municipal de estar suprindo uma demanda 
de grande importância para a Administração Municipal, foi realizado o levantamento de mercado 

no intuito de analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de 
vantajosidade para a Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.  
 

12.2. - Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade da solução, foram priorizados ainda 
os parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos. Assim, o 

levantamento de mercado para a contratação de seguro para veículo(s) da frota municipal da 
Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos 

relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, 
incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, incluiu a 

consulta a corretoras e seguradoras de renome, sendo que a análise considerou coberturas 
oferecidas, valores de apólices e benefícios adicionais, visando a melhor relação custo-benefício e 

adequação às necessidades da Administração.  
 

12.3. - As soluções de seguro para a frota incluem cobertura compreensiva, responsabilidade civil 

por danos a terceiros, assistência 24 horas, indenização integral em caso de perda total, e 
coberturas adicionais para vidros, retrovisores, faróis e lanternas. Os recursos necessários para a 

implementação e operacionalização do seguro incluem a contratação de uma seguradora 
qualificada, regularmente registrada junto à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e o 

cumprimento de todas as exigências legais pertinentes.  
 

12.4. - A avaliação das alternativas identificadas destaca a importância de selecionar uma 

proposta que ofereça um equilíbrio entre custo e benefício, garantindo proteção financeira e 
operacional para a frota.  
 

12.5. - A escolha da seguradora deve considerar sua capacidade comprovada de prestar os 
serviços contratados, conforme os critérios de avaliação estabelecidos. Dessa forma, o 

levantamento de mercado foi conduzido com o objetivo de identificar uma possível solução que 
proporcione rapidez, eficiência e economia, assegurando a continuidade das atividades, 

proporcionando a melhoria dos serviços da Administração Pública e evitando prejuízos 
significativos ao erário. 
 

12.6. - ANÁLISE E ESCOLHA ENTRE AS SOLUÇÕES EXISTENTES:  
 

12.6.1. - O atendimento à solução exige a contratação de empresa especializada, cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto pretendido.  
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12.3.4. - Ademais, a escolha pela prestação de serviços se fundamenta na compreensão da 

eficiência e competitividade do setor privado em lidar com bens materiais, bem como na 
necessidade de aproveitar a flexibilidade e variedade oferecidas pelas opções disponíveis no 

mercado. Optar por essa abordagem não apenas otimiza recursos, mas também garante uma 

resposta eficaz às demandas, alinhando-se com as melhores práticas de gestão e promovendo a 
efetividade das ações da Administração Pública. 
 
 

12.4. - JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SRP: 
 

12.4.1. - A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP para a presente contratação mostra-

se adequada, considerando que os serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da 
Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos 

relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, 
incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, serão 

utilizados conforme a demanda da Administração Municipal. 
 

12.4.2. - A utilização do SRP permite maior flexibilidade na gestão das contratações públicas, 

possibilitando que a Administração realize as solicitações dos serviços conforme a necessidade 
efetiva de cada evento, sem a obrigatoriedade de contratação imediata da totalidade dos 

quantitativos estimados. 
 

12.4.3. - Tal sistemática proporciona maior eficiência administrativa, melhor planejamento das 

ações governamentais e racionalização dos recursos públicos, evitando contratações 
desnecessárias e garantindo que os serviços sejam executados conforme a demanda real do 

Município. 
 

12.4.4. - Nos termos do artigo 3º do Decreto Municipal nº. 008/2024, o Sistema de Registro de 
Preços poderá ser adotado quando houver necessidade de contratações frequentes; quando for 

mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; quando for conveniente 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou quando, pela 

natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 
 

12.4.5. - No presente caso, os serviços serão utilizados conforme a realização de eventos ao longo 

da vigência da Ata de Registro de Preços, razão pela qual a utilização do SRP permite maior 

eficiência administrativa, flexibilidade na execução e melhor planejamento das contratações 
públicas. 
 

12.4.6. - A adoção do Sistema de Registro de Preços encontra amparo nos arts. 82 a 86 da Lei 

nº. 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal nº. 008/2024, que regulamenta o procedimento 
auxiliar do Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Chorrochó-BA. 
 

12.4.7. - Destaca-se que a existência de preços registrados não obriga a Administração a 

contratar, constituindo apenas compromisso do fornecedor nas condições estabelecidas no edital 
e na Ata de Registro de Preços, conforme disposto no art. 22 do Decreto Municipal nº. 008/2024. 
 

12.5. - JUSTIFICATIVA PARA NÃO PERMITIR ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

12.5.1. - A Administração Municipal opta por não permitir a adesão à Ata de Registro de Preços 
por órgãos ou entidades não participantes, tendo em vista a natureza específica do objeto e o 

planejamento dos quantitativos estimados exclusivamente para atender às demandas do 

Município de Chorrochó-BA. 
 

12.5.2. - Os serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de 
Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização 

dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações 
previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, previstos na presente contratação 
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destinam-se ao seguro veicular para 08 (oito) veículos, em apólice única de frota ou 

apólices/certificados individualizados vinculados a uma mesma contratação global, com vigência 
de 12 (doze) meses e coberturas padronizadas, respeitadas as características técnicas de cada 

veículo.  
 

12.5.3. - A contratada deverá emitir a apólice, disponibilizar canais de atendimento e assistência, 

orientar a Administração em caso de sinistro, providenciar remoção/reboque quando cabível, 

viabilizar reparos ou indenizações conforme condições contratadas e manter cobertura vigente 
durante todo o período pactuado.  
 

12.5.4. - A apólice deverá discriminar individualmente cada veículo segurado, com indicação de 
placa, chassi, valor segurado, cobertura, franquia, limites de responsabilidade, vigência e 

condições de 
acionamento, sem prejuízo da seleção da proposta pelo menor preço global. 
 

12.5.6. - A eventual adesão por outros órgãos ou entidades poderia comprometer a 

disponibilidade da estrutura necessária para o atendimento dos eventos municipais, provocar o 
consumo antecipado dos quantitativos registrados e prejudicar o adequado planejamento 

administrativo, bem como a execução das atividades institucionais previstas pela Administração 

Municipal. 
 

12.5.7. - Dessa forma, a vedação à adesão busca preservar o atendimento integral das 
necessidades da Administração Municipal, garantindo maior controle da utilização da Ata de 

Registro de Preços e assegurando que os quantitativos registrados sejam destinados 
prioritariamente às demandas do Município. 
 

12.5.8. - Ressalta-se que, nos termos do art. 32 do Decreto Municipal nº. 008/2025, a adesão 
por órgãos ou entidades não participantes somente é possível quando essa possibilidade estiver 

prevista no edital. Assim, diante das justificativas apresentadas, opta-se por não prever a 

possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços no presente procedimento. 
 

12.6. - DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA DE CONSÓRCIO: 
 

12.6.1. - A participação de empresas na forma de consórcio será vedada na licitação objeto do 

Processo Administrativo para a futura e eventual prestação de serviços de seguro para veículo(s) 
da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a 

cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos 
corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 

(doze) meses. A decisão de vedar a formação e participação de consórcios neste processo 
licitatório está fundamentada nas disposições da nova Lei de Licitações - Lei nº 14.133 de abril 

de 2021, e pautada pelas necessidades específicas da contratação em questão. 
 

• Em conformidade com o Art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a formação de consórcios é 

admitida, a menos que exista vedação expressa no edital. A vedação considera 

fundamentos lógicos e objetivos específicos do caso concreto, garantindo que não haja 
prejuízo aos princípios da licitação, em especial os de economicidade e eficiência. 

 

• O presente caso requer agilidade e capilaridade na tomada de decisões e execução das 

atividades, qualidade que poderia ser afetada negativamente em face da complexidade 
gerencial inerente aos consórcios de empresas. A urgência e especificidade dos eventos 

a serem organizados demandam um único ponto de contato para assegurar comunicações 
mais diretas e efetivas entre a empresa contratada e a Secretaria de Administração e 

Planejamento. 
 

• A composição de consórcio poderia implicar dificuldades na gestão contratual, na medida 

em que envolve a coordenação entre diversas empresas com possíveis distintos níveis de 
urgência, qualidade, e capacidade operacional, conflitando com a busca por eficiência e 

economicidade. 
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• Ademais, a administração busca assegurar a responsabilização única e clara da 

contratada, evitando riscos de diluição da responsabilidade entre os membros do 
consórcio e consequentes prejuízos à fiscalização e à gestão do eventual contrato. 

 

• O Art. 33 da Lei nº. 14.133/2021 ratifica a possibilidade da Administração de definir, de 
acordo com as características da contratação, quando a disputa licitatória será 

prejudicada pela participação de consórcios, legitimando a vedação de sua formação 
nesses casos. 

 

12.6.2. - Portanto, diante da especificidade da prestação do serviço de organização de eventos, 
onde se preza pela unidade de comando, agilidade na resposta e clareza nas responsabilidades, 

bem como pela garantia dos princípios de eficiência e economicidade, justifica-se a vedação da 
participação de empresas sob a forma de consórcio. 
 

12.7. - Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas 
por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou soluções que melhor atendessem 
às necessidades da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e demais secretarias na prestação de 

serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e 
diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, 

incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na 
apólice contratada, durante 12 (doze) meses. 
 

12.8. - Para garantir uma contratação eficiente e vantajosa, foi realizado um levantamento de 

mercado abrangente. Esse processo incluiu a análise de preços praticados por diferentes 
fornecedores, bem como a avaliação da qualidade dos produtos disponíveis no setor. O 

levantamento seguiu os seguintes critérios: 
 

12.8.1. - FONTES DE PESQUISA:  
 

• Consulta a fornecedores especializados no setor;  

• Análise de preços registrados em plataformas de compras governamentais;  
• Comparação com contratações similares realizadas por outras entidades públicas.  
 

 

12.8.2. -  ASPECTOS CONSIDERADOS:  
 

• Qualidade dos equipamentos e materiais disponíveis no mercado;  

• Custos de aquisição, levando em conta variações regionais e nacionais;  
• Prazos de entrega e logística de distribuição;  

• Capacidade dos fornecedores em atender às exigências técnicas e regulatórias.  
 

13. - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO (fundamento: §1º inciso VI do artigo 18 da 

Lei nº. 14.133/2021) 
 

13.1. - Considerando os orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada para obtenção 

do valor de referência unitário foi a média ponderada dos valores unitários apresentados no item 
da solução. Realizou-se análise crítica dos preços coletados, verificando a razoabilidade da 

aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente 
elevados, segue em anexo tabela com estimativa de quantitativo e de valores. 
 

13.2. - Para uma precisa estimativa de valores do objeto desta contratação, a equipe de compras, 
utilizou como parâmetro legal o Art. 5º, Inciso I e II da Instrução Normativa SEGES/ME n°. 65, 

de 07 de julho de 2021 do Governo Federal, em conformidade com as disposições do supracitado 
normativo, para obtenção do preço de referência. “I. Composição de custos unitários 

menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, 
como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização 

de preços correspondente; e  II Contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; regulamentado pelo Decreto Municipal nº. 
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003/2024, de 04 de janeiro de 2024, o qual dispõe sobre o procedimento administrativo para a 

realização de pesquisa de preços para a aquisição dos materiais em geral, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e considerando o Art. 6º do referido 

Decreto, “Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo 
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos 

parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados.”, a pesquisa de preços se deu de acordo com 

o art. 23 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 

13.3. - O custo estimado total para a contratação é de R$ 39.334,47 (trinta e nove mil, 

trezentos e trinta e quatro reais e quarenta e sete centavos). conforme custos unitários. 
Conforme segue a planilha abaixo: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE 
QUANT. 

ESTIMADA 

 VALOR 
UNITÁRIO 

MÁXIMO  

 VALOR TOTAL 
MÁXIMO  

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO VAN 
I/FORD TRANSIT B46EAMB, PASSAGEIRO 

MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-4F82, RENAVAM: 
01502329287, CHASSI: 

WF0JTTBF6TU022206. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  7.662,74   R$          7.662,74 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 

2026, PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 
01493789942, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8106258. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

COTA 

ANUAL 
01  R$  9.464,96   R$          9.464,96 
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(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2025/MODELO 
2026, PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 

01478128957, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8104042. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  9.464,96   R$          9.464,96 

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 

BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-2G90, 
RENAVAM: 01501700240, CHASSI: 
9BD281BLPTYBJ4421. Para efeito de cálculo 

da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.182,64   R$          3.182,64 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-8J25, 

RENAVAM: 01501729222, CHASSI: 

9BD281BLPTYBM4802. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.182,64   R$          3.182,64 
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APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 

2026, PLACA: TNB-6D64, RENAVAM: 
01501045897, CHASSI: 
93YRBB009TJ553161. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 

20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  1.301,72   R$          1.301,72 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 

AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-1D71, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 

93YRBB009TJ553211. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). SEC. MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  1.301,72   R$          1.301,72 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

RENAULT/MASTER INOVA BUS, PASSAGEIRO 
MICROONIBUS, DIESEL, BRANCA, 16 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2027, PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 

01501042162, CHASSI: 
93YF62S01VJ538502. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  

COTA 

ANUAL 
01  R$  3.773,09   R$       3.773,09  
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Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO  R$   39.334,47  
 

 
 

13.4. - No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar o valor 

estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de mercado. 
 

13.5. - Foi utilizado, como método para obtenção do preço estimado por item, a média aritmética 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, com a desconsideração de valores inexequíveis, 

inconsistentes e excessivamente elevados, para estabelecer um preço de referência condizente 
com o praticado no mercado. Conforme orçamentos anexados no Processo Administrativo. 
 

13.6. - O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei Federal nº. 
14.133/2021 e do Decreto que regulamenta a matéria. 
 

14. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (fundamento: §1º inciso VII do artigo 18 da 

Lei nº. 14.133/2021 
 

14.1. - A solução proposta é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de seguro para veículos, serviço que englobará a cobertura completa para os veículos municipais, 
incluindo danos materiais, roubo, furto, colisões e danos a terceiros.  
 

14.2. - A empresa responsável pela prestação de serviços de fornecimento do seguro deverá 

oferecer um plano que cubra a frota de veículos de acordo com suas especificidades, incluindo 

veículos da saúde utilizados pela administração pública.  
 

14.3. - Embora o foco principal seja a contratação do seguro, a empresa contratada deverá 

também oferecer suporte completo em caso de sinistros, o que inclui:  
 

• Assistência Técnica: Disponibilidade de atendimento imediato para acionar a 

assistência em caso de danos ou acidentes, com cobertura de reparos e a indicação de 
oficinas credenciadas para manutenção dos veículos sinistrados.  

 

• Manutenção Preventiva e Consultoria: A empresa contratada pode ser responsável 

por oferecer orientações e consultoria sobre a manutenção preventiva dos veículos, 
visando reduzir riscos e melhorar a durabilidade da frota municipal.  

 

• Atendimento e Gestão de Sinistros: A empresa deverá fornecer um serviço ágil e 
eficiente de gestão de sinistros, incluindo o acompanhamento do processo de reparação, 

a coordenação com oficinas especializadas e a comunicação com as autoridades 
competentes quando necessário.  

 

• Monitoramento e Relatórios: Será exigido da empresa contratada o fornecimento de 
relatórios periódicos sobre a situação da frota, incluindo eventuais ocorrências de 

sinistros, status das reparações e quaisquer outras informações relevantes para a 
administração pública.  

 

14.4. - A contratação dessa solução visa garantir a cobertura abrangente dos veículos municipais, 

aliada a um suporte técnico eficiente, manutenção preventiva e assistência em caso de sinistros, 
para que a administração pública possa atuar de forma eficaz, sem comprometimento de recursos 
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financeiros inesperados o seguro contribui para a continuidade dos serviços municipais, evitando 

interrupções no atendimento à população. Para tanto a contratação de uma empresa especializada 
por meio de licitação é o processo legal para planejar e efetuar de forma eficaz este processo. 
 

14.5. - Em resumo, a solução de seguro veicular inclui não apenas a proteção financeira contra 
danos ao veículo, mas também serviços de assistência técnica e manutenção, garantindo a 

tranquilidade do cliente em diversas situações. A seguradora desempenha um papel fundamental 
na gestão desses serviços, desde a contratação do seguro até o atendimento em casos de sinistro. 
 

14.6. - Foi realizado levantamento de mercado para identificação de possíveis fornecedores que 

atenderiam à necessidade da contratação, constatando-se a existência de amplo número de 
empresas concorrentes aptas a prestar o serviço a ser contratado. 
 

14.7. - O que observamos ao consultar o portal compras governamentais é que a maioria dos 
órgãos da Administração Pública realiza a contratação objeto deste documento através de licitação 

na modalidade pregão eletrônico através do sistema de registro de preços com validade de 12 
meses, unificando nesses processos as demandas levantadas para o prazo de um ano. 
 

14.8. - Os serviços serão obtidos mediante licitação, na modalidade Pregão, com o critério de 

julgamento de menor preço por Lote (Julgamento Global do Lote), sendo este processo conduzido 
de acordo com as diretrizes estabelecidas pela legislação vigente. 
 

14.9. - O procedimento será realizado por meio de Registro de Preços, o qual será aderido não 
apenas pela Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA, mas também por outros órgãos municipais 

como Secretaria de Administração, Saúde, Assistência Social e Educação, que venham a 
necessitar dos serviços, conforme demanda. 

14.10. - Portanto, o Registro de Preços será uma ferramenta flexível e eficiente para garantir a 
contratação dos serviços necessários, atendendo a todos os requisitos legais e operacionais de 

forma simplificada e eficaz. 
 

15. - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (fundamento: §1º 

inciso VIII do artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

15.1. - Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei nº. 
14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade 

sem perda da economia de escala.  
 

15.2. - De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da 
contratação tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. 

Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, 
parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação 

com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da 

economia de escala. 
 

15.3. - Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses 
e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica 

das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação 
não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo 

cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, 
no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente 

prejuízo da economia de escala. 
 

15.4. - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, as licitações atenderão 

ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 
aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 
da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 
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competição e de evitar a concentração de mercado. Desse modo, o princípio do parcelamento não 

deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria 
perda de economia e causaria inviabilidade técnica. 
 

15.5. - No processo em epígrafe sugerimos o agrupamento em virtude da viabilização técnica, 
haja vista que os itens licitados separados, comprometeria a logística para a prestação de serviços. 
 

15.6. - Ressalta-se que lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de 
gerenciamento de todo o processo de contratação e, ademais, o aumento da eficiência 

administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos. 
 

15.7. - Desta forma ao julgamento será por MENOR PREÇO (GLOBAL), de acordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência.  
 

16. - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (fundamento: §1º inciso IX do 

artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

16.1. - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 
gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar 
contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 

execução do contrato. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da 
contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a 

racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos 
ambientais. 
 

16.2. - A contratação visa atender às necessidades do Município, garantindo o atendimento das 
demandas apresentadas principalmente pelas secretarias demandantes, uma vez que a 

contratação proposta resultará benéfica e vantajosa, devido a execução estar dentro da qualidade 

e limites exercidos por empresas sérias e comprometidas. Ainda, a economia de recursos, a 
simplicidade do processo e a competição entre os fornecedores tendem a reduzir os custos 

administrativos e a burocracia envolvida na realização da licitação.  
 

16.3. - Objetiva-se assim com a presente contratação promover a continuidade da prestação dos 
serviços, devidamente integradas às modernas soluções tecnológicas disponíveis no mercado. A 

Administração Municipal de Chorrochó-BA optou por contratar uma empresa especializada, 
primando pela economicidade, levando em consideração a necessidade do setor público, porque 

geralmente torna-se mais vantajoso financeiramente. E ainda, podendo assim, estabelecer 
critérios rigorosos de qualidade dos serviços a serem contratados, garantindo que apenas 

fornecedores que atendam a esses requisitos sejam considerados.  
 

16.4. - Assim sendo, a presente contratação do seguro proporcionará proteção à frota, no caso 

de envolvimento dos veículos oficiais em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação 
e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer, além de proporcionar uma assistência 

24 (vinte e quatro) horas aos usuários dos veículos oficiais.  
 

16.5. - O seguro veicular não apenas protege o proprietário contra perdas financeiras em caso de 
acidentes, roubo ou danos ao veículo, mas também desempenha um papel crucial na mitigação 

de riscos para terceiros envolvidos em acidentes de trânsito. Sob a perspectiva do interesse 
público, a contratação de um seguro veicular é crucial por várias razões, entre elas, resguardar o 

patrimônio público e evitar/minimizar gastos com possíveis custos de indenizações, 
ressarcimentos e de consertos dos bens envolvidos, além de reduzir os riscos de danos ao erário.  
 

16.6. - Ao implementar esta estratégia, o Município de Chorrochó-BA, busca não apenas atender 
às suas necessidades operacionais, mas também promover uma gestão pública mais eficiente, 

econômica e sustentável, beneficiando diretamente a população e assegurando a qualidade e a 
continuidade das atividades públicas, voltado ao bem estar de todos, resultando na: 
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• Promoção da Economicidade e da Competitividade: O pregão eletrônico permite 

uma maior competitividade entre os fornecedores, ampliando as possibilidades de 
obtenção de preços mais vantajosos para a administração pública, contribuindo para o 

uso eficiente dos recursos públicos;  
 

• Garantia de Transparência no Processo Licitatório: Por meio da modalidade 

eletrônica, assegura-se maior transparência nas etapas do processo licitatório, com o 
registro de todas as propostas e negociações realizadas, em conformidade com a 

legislação vigente;  
 

• Padronização e Controle de Qualidade dos serviços: A contratação por meio de um 
pregão eletrônico possibilita a definição de especificações técnicas padronizadas, 

assegurando que os serviços atendam aos padrões de qualidade necessários;  
 

• Agilidade no Atendimento às Demandas Municipais: A contratação via pregão 

eletrônico proporciona maior celeridade ao processo, garantindo o pleno funcionamento 
das atividades administrativas e operacionais do município.  

 

• Satisfação da Comunidade: A contratação de serviços de qualidade impacta 

diretamente na capacidade do Município de atender às demandas da população, 
contribuindo para a melhoria da infraestrutura pública e da qualidade de vida dos 

cidadãos;  
 

• Transparência e Eficiência na Gestão Pública: A contratação transparente e eficiente 

demonstra o compromisso da gestão municipal com a manutenção dos serviços e 
atividades que são essenciais, promovendo a confiança da população na administração 

pública. 
 

17. - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO (fundamento: §1º  

inciso X do artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

17.1. - É essencial preparar e planejar cuidadosamente as especificações técnicas para viabilizar 
a contratação, assegurando que todos os aspectos do processo sejam claros e que os prestadores 

possam preparar propostas que atendam exatamente às necessidades municipais. 
 

17.2. - Há celebração de contrato/ata com a Contratada e a execução do contrato/ata deverá ser 
acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, demais cláusulas de gestão do contrato poderão ser 

encontradas pormenorizadas no contrato/ata). Quando tratar-se de objeto comum a indicação 

dos Fiscais do Contrato será realizada pela equipe técnica com servidores experientes em 
fiscalização e que possuem conhecimento acerca desta contratação. 
 

18. - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (fundamento: §1º  inciso 

XI do artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

18.1. - Não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o objeto contemplar 
em sua totalidade a especificação/descrição da necessidade do município para que o mesmo possa 

fazer uso. 
 

19. - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (fundamento: inciso XII do artigo 18 da Lei nº. 

14.133/2021 
 

19.1. - Caberá a futura contratada desenvolver ações que possibilitem boas práticas 
socioambientais, através da redução de geração de resíduos sólidos. Assim, diante da natureza 

da contratação, respeitando as normas legais, esta não suscita prejuízos ambientais, estando, 
portanto, de acordo com as regras de sustentabilidades vigentes, onde conclui-se que os impactos 

ambientais serão irrelevantes. 
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20. - MAPEAMENTO E GERENCIAMENTO DE RISCOS: 
 

20.1. - IDENTIFICAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DOS RISCOS:  

 

20.1.1. - Fase de Planejamento: 
 

RISCO 01 – ERRO NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO DA PLANILHA DE 

CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS DETECTADO ANTES DA LICITAÇÃO. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (   ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   ( X ) Baixo   (   ) Médio    (   ) Alto   (   ) Muito Alto 

ID DANO 

1. 

Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência com indícios de 

sobrepreço ou orçamento subestimado, implicando ajuste no feito, com a retificação 
do Estudo Preliminar, Termo de Referência e Edital ainda não publicado. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. 
Realizar levantamento e conferir as informações antes da publicação. Setor 

Demandante 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Realizar nova conferência no orçamento previsto no Estudo Técnico 
Preliminar, TR e Edital, checando os valores de referência. 

Setor 
Demandante 

 

 

20.1.2. – Seleção do Fornecedor: 
 

 

RISCO 01 – ERRO NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (    ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   (    ) Baixo   (   ) Médio    ( X ) Alto   (   ) Muito Alto 

ID DANO 

1. 
Atraso na contratação por erro na elaboração da minuta do edital, em quaisquer de suas 
cláusulas. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. 
Realizar levantamento e conferir as informações antes da 

publicação do Edital. 

Coordenação de 

Licitações e Contratos 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Revogação e republicação do edital de licitação, abrindo novo 

prazo para abertura das propostas. 

Coordenação de 

Licitações e Contratos 

 
RISCO 02 – FORNECEDOR NÃO TEM QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (    ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   (    ) Baixo   (   ) Médio    ( X ) Alto   (   ) Muito Alto 

ID DANO 

1. Atraso na contratação, chamamento na ordem de classificação do segundo licitante. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Realizar conferência do atestado de capacidade técnica. Pregoeiro 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Evitar a contratação de licitante que não atende as exigências da 

capacidade técnica. 
Pregoeiro 

 

 

20.1.3. – Fases de Contratação: 
 

RISCO 01 – PROPOSTA ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO, SEM OBSERVAÇÕES AOS 
VALORES UNITÁRIOS E GLOBAL DE REFERÊNCIA, BEM COMO AUSÊNCIA DE MEMÓRIA 

DE CÁLCULO NA PROPOSTA, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (    ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   (    ) Baixo   (   ) Médio    ( X ) Alto   (   ) Muito Alto 
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ID DANO 

1. Superfaturamento do contrato ou aditivo contratual. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. 
Realizar conferência na proposta a fim de resgatar valores em favor 

do erário ou inibir a prática de aditivo.  
Pregoeiro 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Pode ser o caso de anulação e realizar nova licitação e apuração de 
responsabilidade. 

Pregoeiro 
 

 

20.1.4. – Fase de Gestão e Fiscalização: 
 

RISCO 01 – CONTRATADA NÃO MANTÊM AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO ESTABELECIDAS NO CONTRATO. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (    ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   (    ) Baixo   (   ) Médio    ( X ) Alto   (   ) Muito Alto 

ID DANO 

1. 
Retorno de todos os riscos que foram mitigados por meio de critérios de habilitação e 

qualificação da licitação, podendo o contrato ser rescindido, causando prejuízo ao erário. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. 

Fiscal do contrato deve exigir a comprovação por parte da contratada 
da manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação 

ao longo da execução do contrato, abrindo procedimento 

administrativo para aplicação de sanções e execução da garantia em 
caso de desconformidade dos serviços prestados.  

Fiscal do Contrato 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
O contrato pode ser rescindido, providenciando-se nova licitação com 

a solução mais adequada. 
Fiscal do Contrato 

 

 
 

RISCO 02 – CONTRATADA NÃO MANTÊM A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CONTENTO. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (    ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   (    ) Baixo   (   ) Médio    ( X ) Alto   (   ) Muito Alto 

ID DANO 

1. Danos à prestação jurisdicional pelo estado inoperante de veículos e prejuízo ao erário. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. 

Fiscal do contrato deverá notificar a empresa a respeito das 

falhas ocorridas, que estejam em desconformidade com as 
cláusulas contratuais das obrigações da contratada.  

Fiscal do Contrato 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
O contrato pode ser rescindido, providenciando-se nova 

contratação com o modelo de execução mais adequado. 
Fiscal do Contrato 

 
RISCO 03 – NECESSIDADE DE O FISCAL SE AUSENTAR EM FACE DE 
ACOMPANHAMENTO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES. 

PROBABILIDADE: (   ) Muito Baixa   ( X ) Baixa   (   ) Média    (    ) Alta   (   ) Muito Alta 

IMPACTO: (   ) Muito Baixo   (    ) Baixo   (   ) Médio    ( X ) Alto   (   ) Muito Alto 

ID DANO 

1. 
Não avaliação de outros aspectos contratuais ou recebimento do serviço em 

desconformidade com as especificações técnicas. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. 
Realizar cronograma para acompanhamento e recebimento 
dos serviços.  

Fiscal do Contrato 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
64 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ID AÇÃO DE CONTIGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Notificar fiscal substituto om antecedência. Fiscal do Contrato 
 

 

21. - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (fundamento: 

inciso XIII do artigo 18 da Lei nº. 14.133/2021) 
 

 

21.1. - Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 
Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 
 

21.2. - O processo de licitação será realizado em conformidade com a Lei nº. 14.133 de 2021, 

garantindo transparência e competição justa entre os participantes. Não há necessidade de sigilo, 
exceto no que diz respeito à proteção de dados sensíveis, conforme a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), Lei nº. 13.709 de 2018. 
 

 

21.3. - CONCLUSÃO: 
 

21.3.1. - Conclui-se através dos estudos preliminares que a contratação de empresa especializada 

para a execução dos serviços de seguro, é essencial para garantir a segurança, a eficiência e a 
continuidade dos serviços prestados à população Chorrochoense. Com isso, a adoção de um 

processo licitatório garantirá a transparência e a escolha da proposta mais vantajosa para o 
Município. Diante do exposto, esta contratação se mostra viável e imprescindível para assegurar 

a continuidade e a eficiência das atividades que são desenvolvidas no decorrer do exercício, 

atendendo de forma eficaz às demandas, promovendo benefícios tangíveis para os cidadãos e a 
administração pública de uma forma geral. 

 

Chorrochó-BA, 25 de setembro de 2026. 
 

 

 
 

 

 

JOSÉ NILSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração - Portaria nº. 004/2025 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘A’ DA LEI Nº. 14.133/21) 
 

1.1. - REGISTRO DE PREÇOS, para eventual Contratação de empresa prestadora de serviços de 

seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas 
secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, incluindo 

danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na apólice 
contratada, durante 12 (doze) meses, conforme especificações abaixo: 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QUANT 

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO VAN I/FORD TRANSIT 
B46EAMB, PASSAGEIRO MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-4F82, 

RENAVAM: 01502329287, CHASSI: WF0JTTBF6TU022206. Para efeito de 
cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual 
a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA ANUAL 01 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, 

ESPECIAL CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO 
FAB. 2026/MODELO 2026, PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 01493789942, 
CHASSI: 8AJDA8CBXT8106258. Para efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 100% do valor do 

veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA ANUAL 01 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, 
ESPECIAL CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO 

FAB. 2025/MODELO 2026, PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 01478128957, 
CHASSI: 8AJDA8CBXT8104042. Para efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA ANUAL 01 

04 
CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, 
ESPECIAL CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-2G90, 

COTA ANUAL 01 
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RENAVAM: 01501700240, CHASSI: 9BD281BLPTYBJ4421. Para efeito de 
cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual 
a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, 
ESPECIAL CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-8J25, 

RENAVAM: 01501729222, CHASSI: 9BD281BLPTYBM4802. Para efeito 

de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será 
igual a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA ANUAL 01 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, 

PASSAGEIRO AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-6D64, 
RENAVAM: 01501045897, CHASSI: 93YRBB009TJ553161. Para efeito de 
cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual 

a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA ANUAL 01 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, 
PASSAGEIRO AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-1D71, 
RENAVAM: 01501042162, CHASSI: 93YRBB009TJ553211. Para efeito de 
cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual 
a 100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco). SEC. 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA ANUAL 01 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO RENAULT/MASTER INOVA 
BUS, PASSAGEIRO MICROONIBUS, DIESEL, BRANCA, 16 PASSAGEIROS, 
ANO FAB. 2026/MODELO 2027, PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 93YF62S01VJ538502. Para efeito de cálculo da 

Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 100% 
do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  

COTA ANUAL 01 
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Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 
1.2. - DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO POR LOTE: 
 

1.2.1. - A administração optou por unificar os itens de 01 a 08 do Termo de Referência em um 
único lote, levando em consideração a agregação de diversos serviços necessários ao 

desenvolvimento na prestação de serviços, que devem ser prestados integralmente pelo licitante 
vencedor do respectivo lote. 
 

1.2.2. - O objeto da licitação em parte, como é o caso dos serviços a serem desenvolvidos não se 

trata de um conjunto de serviços avulsos, mas de um conjunto de serviços, os quais, de acordo 
com o Termo de Referência, é indispensável à aplicação pela forma de lote, levando em 

consideração o critério da logística necessária na prestação de serviços tornando inviável caso 

não o fosse. Ainda assim, em relação aos produtos fornecidos, optou-se pela preservação em 
lotes, onde mantem-se a ampla competitividade, visto que se vislumbrou que não há prejuízo na 

logística necessária para o fornecimento. 
 

1.2.3. - Assim, sopesando as inegáveis vantagens operacionais advindas desse agrupamento em 
cotejo com a competitividade operacionais necessária ao certame, entendeu não haver máculas 

ao procedimento examinado. 
 

1.2.4. - Em regra, as licitações devem ser realizadas por item, a fim de preservar a 

competitividade e a isonomia no certame, conforme previsto nas legislações licitatórias. Ocorre, 
porém, que se esse procedimento causar prejuízo para o conjunto ou complexo da licitação 

(questões de ordem técnicas) ou para a economia de escala (questões econômicas) e, desde que 
justificado, é perfeitamente possível o agrupamento. 
 

1.2.5. - No processo em epígrafe sugerimos o agrupamento em virtude da viabilização técnica, 
haja vista que os itens licitados separados, comprometeria a logística para montagem e 

consequentemente realização dos eventos. 
 

1.2.6. - Ressalta-se que lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de 

gerenciamento de todo o processo de contratação e, ademais, o aumento da eficiência 
administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos. 
 

Desta forma a licitação será em LOTE ÚNICO, ou seja, uma única empresa administrará o 

fornecimento, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
 

1.3. - O objeto dessa contratação é classificado como bem comum, pois possui padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 
usuais de mercado, conforme o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº. 14.133, de 2021 e disposto 

no Decreto Municipal nº. 001, de 04 de janeiro de 2024, o qual regulamenta o disposto no art. 20 
da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo 

adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas 
categorias de qualidade comum e de luxo no município de Chorrochó-BA. 
 

1.4. - ÁREA REQUISITANTE: 
 

1.4.1. - A presente demanda está sendo solicitada pela Secretaria Municipal de Administração, 
sob a responsabilidade do Senhor JOSÉ NILSON RODRIGUES DOS SANTOS. No entanto, a 

demanda irá abastecer todas as Secretarias e Fundos Municipais demandantes. 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS DEMANDANTES RESPONSÁVEIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
JOSÉ NILSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Portaria nº. 004/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
YVES OSCAR ARAÚJO FREIRE DE SOUZA  

Portaria nº. 005/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PASCOAL ALMEIDA LIMA TÉRCIUS  

Portaria nº. 008/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DENISE CRISTINA BAHIA DOS SANTOS 

Portaria nº. 009/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
LEONOR ARGENTINA DE OLIVEIRA BONFIM  

Portaria nº. 010/2025 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO – RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 

José Nilson Rodrigues dos Santos – Secretário de Administração 

Yves Oscar Araújo Freire de Souza – Secretário de Cultura 

Pascoal Almeida Lima Tércius – Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
Denise Cristina Bahia dos Santos – Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

Leonor Argentina de Oliveira Bonfim – Gestora do Fundo Municipal de Educação 
 

 

2.0. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº. 14.133/2021)  
 

2.1. - JUSTIFICATIVA: 
 

2.1.1. - A contratação de seguro veicular para a frota municipal é necessária para garantir a 
proteção patrimonial dos veículos utilizados na execução das atividades administrativas e na 

prestação dos serviços públicos oferecidos à população. A cobertura securitária visa resguardar o 
Município contra prejuízos financeiros decorrentes de acidentes, colisões, incêndios, furtos, 

roubos, danos causados a terceiros e demais eventos cobertos pelas apólices, assegurando maior 
segurança operacional e financeira à Administração. durante o período de 12 (doze) meses). 

Sobressaem-se as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal 
de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde.  
 

2.1.2. - A frota abrangida pela contratação atende diversos departamentos e setores da 

Administração Municipal, incluindo veículos utilizados nas atividades educacionais, nos serviços 

de saúde, no transporte de passageiros e nas atividades operacionais do Município. A ausência de 
cobertura securitária poderá acarretar impactos financeiros ao erário em caso de sinistros, além 

de comprometer a continuidade e a eficiência dos serviços públicos que dependem diretamente 
desses veículos para seu funcionamento. 
 

2.2. - NECESSIDADE: 
 

2.2.1. - O seguro de veículos é um contrato financeiro entre o proprietário de um veículo e uma 
seguradora. Esse contrato, conhecido como apólice de seguro, oferece proteção financeira contra 

diversos riscos relacionados ao veículo.  
 

2.2.2. - A finalidade do seguro de veículos é proporcionar tranquilidade ao proprietário do veículo, 
protegendo-o financeiramente contra perdas e danos imprevistos.  
 

2.2.3. - Além disso, o seguro contribui para a segurança financeira de terceiros envolvidos em 
acidentes nos quais o segurado seja responsável. Ter um seguro de veículos é uma prática comum 

e muitas vezes obrigatória em muitos países, pois oferece uma camada adicional de proteção 
tanto para o proprietário do veículo quanto para outras pessoas que possam ser afetadas por 

eventos relacionados ao uso do automóvel.  
 

2.2.4. - O seguro de veículo com cobertura de Danos Materiais, Danos Corporais, Morte e 

Invalidez, e Despesas Médicas oferece uma gama abrangente de proteções tanto para o próprio 
segurado como para terceiros envolvidos em um acidente.  
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2.2.5. - A presente contratação tem por finalidade a necessidade de assegurar todos os veículos 

oficiais visando atender as diversas demandas e atividades promovidas pelas secretarias 
municipais de Administração, Saúde, Assistência Social, Educação e demais departamentos e 

setores da administração pública do município de Chorrochó-BA. Bem como proteger os bens 

públicos de possíveis danos durante a utilização de qualquer veículo automotor dirigidos pelos 
servidores do Município, onde pode existir o risco da ocorrência de sinistros, independentemente 

das suas causas. 
 
 

2.2.6. - Secretaria Municipal de Administração: Considerando que o seguro veicular constitui 
medida indispensável de proteção patrimonial e de gestão responsável dos bens públicos, tendo 

em vista que os veículos municipais são utilizados em atividades essenciais da Administração, a 
exemplo de fiscalização, transporte de equipes técnicas, atendimento à população, atividades de 

proteção ao consumidor e serviços administrativos. A ausência de cobertura exporia o Município 
a riscos financeiros significativos, decorrentes de colisões, incêndios, furtos, roubos e danos a 

terceiros, podendo acarretar impactos diretos no orçamento público e, consequentemente, na 
continuidade da prestação de serviços; 
 

2.2.7. - A aquisição de seguro automotivo para a frota da Secretaria Municipal de Administração 
é necessária para garantir a proteção do patrimônio público, assegurar a continuidade dos serviços 

administrativos e mitigar riscos financeiros decorrentes de eventuais sinistros.  
 

2.2.8. - Secretaria Municipal de Saúde: A contratação de seguro veicular é necessária para 

resguardar veículos utilizados em serviços essenciais de saúde, reduzir riscos financeiros 
decorrentes de sinistros e assegurar atendimento célere em ocorrências que demandem reboque, 

assistência, reparo, indenização ou orientação especializada. Os veículos da saúde possuem 
relevância direta para a continuidade de políticas públicas, pois são utilizados em atividades 

permanentes e, em muitos casos, em deslocamentos para atendimento de pacientes, transporte 
sanitário e apoio a demandas de interesse coletivo. Eventual indisponibilidade prolongada de 

veículo por sinistro pode comprometer o atendimento à população e gerar custos adicionais à 
Administração. 
 

2.2.9. - Secretaria Municipal de Assistência Social: A Secretaria Municipal de Assistência 
Social (SMAS), como parte do seu compromisso com a população em situação de vulnerabilidade 

social, realiza diversas atividades que exigem o uso contínuo de veículos para transporte de 
servidores, equipamentos e materiais, além do atendimento e acompanhamento de usuários dos 

programas sociais. A frota de veículos utilizada pela Secretaria é essencial para a execução dessas 
atividades, que incluem visitas domiciliares, transporte de beneficiários, ações de mobilização 

social e o deslocamento de equipes técnicas. 
 

2.2.10. - A contratação de seguro também é uma medida preventiva, que visa mitigar os impactos 

financeiros de eventuais sinistros, garantindo a proteção patrimonial da administração pública e 
a manutenção da operação dos serviços essenciais da Secretaria. 
 

2.2.11. - Secretaria Municipal de Educação: Os veículos da Secretaria são utilizados em 

diversas funções essenciais, como transporte de alunos, transporte de servidores, deslocamento 
de equipes técnicas, apoio a atividades culturais e pedagógicas. Diante disso, é fundamental 

assegurar que tais bens estejam resguardados contra eventuais riscos, como acidentes, furtos, 

roubos ou danos materiais, evitando prejuízos financeiros e garantindo a plena execução dos 
serviços públicos. A inexistência de mecanismos adequados de proteção patrimonial expõe esses 

bens públicos a riscos permanentes decorrentes da intensa utilização, das condições das vias e 
da própria natureza do serviço prestado, comprometendo a regularidade e a continuidade das 

ações da Secretaria Municipal de Educação. 
 

2.2.12. - Em geral os serviços de seguradora para veículos públicos são de fundamental 
importância e traz muitos pontos benéficos ao município, como podemos observar nos itens 

abaixo: 
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• Responsabilidade Civil: O seguro ajuda a cobrir danos causados a terceiros, incluindo 

lesões corporais e danos materiais. Isso é crucial para veículos públicos, que estão 

frequentemente em contato com a população. 

• Garantia de Continuidade do Serviço: Veículos públicos são essenciais para 

transporte, serviços de emergência, entre outros. Em caso de sinistro, o seguro permite 

a rápida substituição ou reparo do veículo.  

• Segurança para Motoristas e Passageiros: Um bom seguro pode incluir coberturas 

para despesas médicas e outros custos relacionados a lesões de motoristas e passageiros, 

oferecendo maior segurança e tranquilidade para todos os envolvidos. 

2.2.13. - Ao considerar essas razões, fica evidente que a seguridade de um veículo é uma medida 

prudente e benéfica, assim, se houver um acidente, roubo, furto, incêndio ou um desastre natural, 
por exemplo, o órgão público não ficará no prejuízo. 
 

2.2.14. - Tendo em vista que os veículos do município estão em constante deslocamento, sendo 
imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para oferecer maior segurança ao 

atendimento e locomoção dos servidores, passageiros e autoridades do município. 
 

2.2.15. - Faz se necessário à aquisição de seguro veicular da frota do fundo municipal de saúde 

de Chorrochó, já que estes veículos desempenham um papel fundamental no transporte de 
pacientes, equipes médicas e insumos, estando em constante deslocamento, é imprescindível a 

cobertura de seguro para os mesmos, dando mais segurança ao atendimento aos usuários e por 
esses motivos é essencial assegurar a proteção adequada contra eventuais danos, roubos, 

acidentes e outras eventualidades que possam comprometer a integridade física dos ocupantes, 
bem como a conservação do patrimônio público. 

 

2.2.16. - Além disso, a utilização do sistema de registro de preços visa proporcionar maior 
economicidade, eficiência e agilidade na contratação, assegurando pronta resposta às 

necessidades dos órgãos requisitantes, sem comprometer os princípios da legalidade, eficiência e 
interesse público. 

 

3.0. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO. (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’ DA LEI Nº. 14.133/21)  
 

3.1. - A solução proposta é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de seguro para veículos, serviço que englobará a cobertura completa para os veículos municipais, 
incluindo danos materiais, roubo, furto, colisões e danos a terceiros.  
 

3.2. - A empresa responsável pela prestação de serviços de fornecimento do seguro deverá 

oferecer um plano que cubra a frota de veículos de acordo com suas especificidades, incluindo 

veículos da saúde utilizados pela administração pública.  
 

3.3. - Embora o foco principal seja a contratação do seguro, a empresa contratada deverá também 

oferecer suporte completo em caso de sinistros, o que inclui:  
 

• Assistência Técnica: Disponibilidade de atendimento imediato para acionar a 

assistência em caso de danos ou acidentes, com cobertura de reparos e a indicação de 
oficinas credenciadas para manutenção dos veículos sinistrados.  

 

• Manutenção Preventiva e Consultoria: A empresa contratada pode ser responsável 

por oferecer orientações e consultoria sobre a manutenção preventiva dos veículos, 
visando reduzir riscos e melhorar a durabilidade da frota municipal.  

 

• Atendimento e Gestão de Sinistros: A empresa deverá fornecer um serviço ágil e 
eficiente de gestão de sinistros, incluindo o acompanhamento do processo de reparação, 

a coordenação com oficinas especializadas e a comunicação com as autoridades 
competentes quando necessário.  
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• Monitoramento e Relatórios: Será exigido da empresa contratada o fornecimento de 

relatórios periódicos sobre a situação da frota, incluindo eventuais ocorrências de 
sinistros, status das reparações e quaisquer outras informações relevantes para a 

administração pública.  
 

3.4. - A contratação dessa solução visa garantir a cobertura abrangente dos veículos municipais, 

aliada a um suporte técnico eficiente, manutenção preventiva e assistência em caso de sinistros, 
para que a administração pública possa atuar de forma eficaz, sem comprometimento de recursos 

financeiros inesperados o seguro contribui para a continuidade dos serviços municipais, evitando 
interrupções no atendimento à população. Para tanto a contratação de uma empresa especializada 

por meio de licitação é o processo legal para planejar e efetuar de forma eficaz este processo. 
 

3.5. - Em resumo, a solução de seguro veicular inclui não apenas a proteção financeira contra 

danos ao veículo, mas também serviços de assistência técnica e manutenção, garantindo a 
tranquilidade do cliente em diversas situações. A seguradora desempenha um papel fundamental 

na gestão desses serviços, desde a contratação do seguro até o atendimento em casos de sinistro. 
 

3.6. - Foi realizado levantamento de mercado para identificação de possíveis fornecedores que 

atenderiam à necessidade da contratação, constatando-se a existência de amplo número de 
empresas concorrentes aptas a prestar o serviço a ser contratado. 
 

3.7. - O que observamos ao consultar o portal compras governamentais é que a maioria dos 
órgãos da Administração Pública realiza a contratação objeto deste documento através de licitação 

na modalidade pregão eletrônico através do sistema de registro de preços com validade de 12 
meses, unificando nesses processos as demandas levantadas para o prazo de um ano. 
 

3.8. - Os serviços serão obtidos mediante licitação, na modalidade Pregão, com o critério de 
julgamento de menor preço por Lote (Julgamento Global do Lote), sendo este processo conduzido 

de acordo com as diretrizes estabelecidas pela legislação vigente. 
 

3.9. - O procedimento será realizado por meio de Registro de Preços, o qual será aderido não 

apenas pela Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA, mas também por outros órgãos municipais 
como Secretaria de Administração, Saúde, Assistência Social e Educação, que venham a 

necessitar dos serviços, conforme demanda. 
 

3.10. - Portanto, o Registro de Preços será uma ferramenta flexível e eficiente para garantir a 
contratação dos serviços necessários, atendendo a todos os requisitos legais e operacionais de 

forma simplificada e eficaz. 
 

3.11. - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO: 
  

3.11.1. - A solução consiste na contratação de seguro veicular para 08 (oito) veículos, em apólice 
única de frota ou apólices/certificados individualizados vinculados a uma mesma contratação 

global, com vigência de 12 (doze) meses e coberturas padronizadas, respeitadas as características 
técnicas de cada veículo.  
 

3.11.2. - A contratada deverá emitir a apólice, disponibilizar canais de atendimento e assistência, 
orientar a Administração em caso de sinistro, providenciar remoção/reboque quando cabível, 

viabilizar reparos ou indenizações conforme condições contratadas e manter cobertura vigente 
durante todo o período pactuado.  
 

3.11.3. - A apólice deverá discriminar individualmente cada veículo segurado, com indicação de 

placa, chassi, valor segurado, cobertura, franquia, limites de responsabilidade, vigência e 

condições de 
acionamento, sem prejuízo da seleção da proposta pelo menor preço global.  
 

3.11.4. - Além disso, o registro de preço possibilita maior competitividade entre os fornecedores, 

assegurando melhores condições comerciais e uma gestão mais eficaz do orçamento público.  
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3.11.5. - A solução atende a demandas específicas e demais eventos realizados pelas demais 

secretarias, garantindo que todos os setores da administração pública contem com os recursos 
necessários para a realização de suas atividades finalísticas.  
 

3.11.6. - Esse modelo também oferece maior transparência e controle nos processos de aquisição, 
alinhando-se aos princípios da administração pública e assegurando a continuidade dos serviços 

prestados à população. 
 

3.11.7. - Adicionalmente, a escolha dos materiais será orientada por critérios de sustentabilidade, 

visando minimizar o impacto ambiental e garantir uma prestação se serviços eficientes e segura. 
A Prefeitura de Chorrochó, ao realizar essa aquisição, reitera seu compromisso com políticas 

públicas de saúde e bem-estar, atendendo assim ao interesse coletivo e aos princípios de uma 
administração pública responsável. 

 

3.11.8. - Por fim justificamos que no momento é para nós impossível quantificarmos um número 

exato de produtos que necessitam, por esta razão solicitamos que o procedimento seja realizado 

para Pregão Eletrônico no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO, para 
atender no disposto do art. 40, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 10, do Decreto 

nº. 008 de 09 de janeiro de 2024 ou poderá ser baseado no Parágrafo único do Art. 10 do mesmo 
Decreto, “Poderá ser adotado o CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MENOR PREÇO POR GRUPO DE 

ITENS AGRUPADOS EM LOTE ÚNICO (GLOBAL DO LOTE)  quando for demonstrada a inviabilidade 
de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e 

o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverão ser indicado no edital.”, caso em 
virtude das entregas serem parceladas a fim de não prejudicar as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Chorrochó e demais secretarias.  
 

3.12. - JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SRP: 
 

3.12.1. - A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP para a presente contratação mostra-
se adequada, considerando que os serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da 

Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos 
relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, 

incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, serão 
utilizados conforme a demanda da Administração Municipal. 
 

3.12.2. - A utilização do SRP permite maior flexibilidade na gestão das contratações públicas, 
possibilitando que a Administração realize as solicitações dos serviços conforme a necessidade 

efetiva de cada evento, sem a obrigatoriedade de contratação imediata da totalidade dos 
quantitativos estimados. 
 

3.12.3. - Tal sistemática proporciona maior eficiência administrativa, melhor planejamento das 

ações governamentais e racionalização dos recursos públicos, evitando contratações 
desnecessárias e garantindo que os serviços sejam executados conforme a demanda real do 

Município. 
 

3.12.4. - Nos termos do artigo 3º do Decreto Municipal nº. 008/2024, o Sistema de Registro de 

Preços poderá ser adotado quando houver necessidade de contratações frequentes; quando for 
mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; quando for conveniente 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou quando, pela 

natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 
 

3.12.5. - No presente caso, os serviços serão utilizados conforme a realização de eventos ao longo 
da vigência da Ata de Registro de Preços, razão pela qual a utilização do SRP permite maior 

eficiência administrativa, flexibilidade na execução e melhor planejamento das contratações 
públicas. 
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3.12.6. - A adoção do Sistema de Registro de Preços encontra amparo nos arts. 82 a 86 da Lei 

nº. 14.133/2021, bem como no Decreto Municipal nº. 008/2024, que regulamenta o procedimento 
auxiliar do Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Chorrochó-BA. 
 

3.12.7. - Destaca-se que a existência de preços registrados não obriga a Administração a 

contratar, constituindo apenas compromisso do fornecedor nas condições estabelecidas no edital 
e na Ata de Registro de Preços, conforme disposto no art. 22 do Decreto Municipal nº. 008/2024. 
 

3.13. - JUSTIFICATIVA PARA NÃO PERMITIR ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

3.13.1. - A Administração Municipal opta por não permitir a adesão à Ata de Registro de Preços 

por órgãos ou entidades não participantes, tendo em vista a natureza específica do objeto e o 
planejamento dos quantitativos estimados exclusivamente para atender às demandas do 

Município de Chorrochó-BA. 
 

3.13.2. - Os serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de 
Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização 

dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações 
previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, previstos na presente contratação 

destinam-se ao seguro veicular para 08 (oito) veículos, em apólice única de frota ou 

apólices/certificados individualizados vinculados a uma mesma contratação global, com vigência 
de 12 (doze) meses e coberturas padronizadas, respeitadas as características técnicas de cada 

veículo.  
 

3.13.3. - A contratada deverá emitir a apólice, disponibilizar canais de atendimento e assistência, 

orientar a Administração em caso de sinistro, providenciar remoção/reboque quando cabível, 
viabilizar reparos ou indenizações conforme condições contratadas e manter cobertura vigente 

durante todo o período pactuado.  
 

3.13.4. - A apólice deverá discriminar individualmente cada veículo segurado, com indicação de 

placa, chassi, valor segurado, cobertura, franquia, limites de responsabilidade, vigência e 
condições de acionamento, sem prejuízo da seleção da proposta pelo menor preço global. 
 

3.13.6. - A eventual adesão por outros órgãos ou entidades poderia comprometer a 

disponibilidade da estrutura necessária para o atendimento dos eventos municipais, provocar o 

consumo antecipado dos quantitativos registrados e prejudicar o adequado planejamento 
administrativo, bem como a execução das atividades institucionais previstas pela Administração 

Municipal. 
 

3.13.7. - Dessa forma, a vedação à adesão busca preservar o atendimento integral das 
necessidades da Administração Municipal, garantindo maior controle da utilização da Ata de 

Registro de Preços e assegurando que os quantitativos registrados sejam destinados 

prioritariamente às demandas do Município. 
 

3.13.8. - Ressalta-se que, nos termos do art. 32 do Decreto Municipal nº. 008/2025, a adesão 

por órgãos ou entidades não participantes somente é possível quando essa possibilidade estiver 
prevista no edital. Assim, diante das justificativas apresentadas, opta-se por não prever a 

possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços no presente procedimento. 
 

3.14. - DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA DE CONSÓRCIO: 
 

3.14.1. - A participação de empresas na forma de consórcio será vedada na licitação objeto do 

Processo Administrativo para a futura e eventual prestação de serviços de seguro para veículo(s) 
da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a 

cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos 
corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 

(doze) meses. A decisão de vedar a formação e participação de consórcios neste processo 
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licitatório está fundamentada nas disposições da nova Lei de Licitações - Lei nº. 14.133 de abril 

de 2021, e pautada pelas necessidades específicas da contratação em questão. 
 

• Em conformidade com o Art. 15 da Lei nº. 14.133/2021, a formação de consórcios é 

admitida, a menos que exista vedação expressa no edital. A vedação considera 
fundamentos lógicos e objetivos específicos do caso concreto, garantindo que não haja 

prejuízo aos princípios da licitação, em especial os de economicidade e eficiência. 
 

• O presente caso requer agilidade e capilaridade na tomada de decisões e execução das 
atividades, qualidade que poderia ser afetada negativamente em face da complexidade 

gerencial inerente aos consórcios de empresas. A urgência e especificidade dos eventos 
a serem organizados demandam um único ponto de contato para assegurar comunicações 

mais diretas e efetivas entre a empresa contratada e a Secretaria de Administração e 

Planejamento. 
 

• A composição de consórcio poderia implicar dificuldades na gestão contratual, na medida 

em que envolve a coordenação entre diversas empresas com possíveis distintos níveis de 
urgência, qualidade, e capacidade operacional, conflitando com a busca por eficiência e 

economicidade. 
 

• Ademais, a administração busca assegurar a responsabilização única e clara da 
contratada, evitando riscos de diluição da responsabilidade entre os membros do 

consórcio e consequentes prejuízos à fiscalização e à gestão do eventual contrato. 
 

• O Art. 33 da Lei nº. 14.133/2021 ratifica a possibilidade da Administração de definir, de 
acordo com as características da contratação, quando a disputa licitatória será 

prejudicada pela participação de consórcios, legitimando a vedação de sua formação 
nesses casos. 

 

3.14.2. - Portanto, diante da especificidade da prestação do serviço de organização de eventos, 

onde se preza pela unidade de comando, agilidade na resposta e clareza nas responsabilidades, 

bem como pela garantia dos princípios de eficiência e economicidade, justifica-se a vedação da 
participação de empresas sob a forma de consórcio. 

 

3.14.3. - Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes 

feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou soluções que melhor atendessem 
às necessidades da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e demais secretarias na prestação de 

serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de Chorrochó e 
diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização dos veículos, 

incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações previstas na 
apólice contratada, durante 12 (doze) meses. 
 

4.0. - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº. 

14.133/21) 
 

 

4.1. - Para a contratação dos serviços de seguro veicular, os requisitos podem variar dependendo 

das necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA e suas secretaria 
municipais. No entanto, aqui estão alguns requisitos comuns que podem ser considerados: 
 

• Experiência e Credenciamento da Empresa: A empresa contratada deve ter experiência 

comprovada e credenciamento para atuar no ramo de seguros, especialmente no 
segmento de seguros veiculares e imobiliários; 

 

• Abrangência da Cobertura: A empresa deve oferecer uma ampla gama de opções de 

cobertura para os veículos, incluindo proteção contra danos, roubo, responsabilidade civil, 

incêndio, entre outros, de acordo com as necessidades específicas; 
 

• Atendimento Personalizado: A empresa deve fornecer um atendimento personalizado e 
eficiente, com canais de comunicação acessíveis para o município e seus colaboradores, 

garantindo um suporte rápido e eficaz em caso de necessidade; 
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• Flexibilidade e Customização: A empresa deve permitir a customização das apólices de 

seguro de acordo com as necessidades específicas do município, oferecendo opções 
flexíveis de cobertura e serviços adicionais, se necessário; 

 

• Preços Competitivos: Os custos dos serviços de seguro devem ser competitivos e 

compatíveis com o orçamento do município, sem comprometer a qualidade e abrangência 

da cobertura oferecida; 
 

• Facilidade de Gerenciamento: A empresa deve disponibilizar ferramentas e recursos para 
facilitar o gerenciamento das apólices de seguro, como plataformas online para emissão 

de apólices, gestão de sinistros e acompanhamento de pagamentos; 
 

• Capacidade de Pagamento de Sinistros: A empresa deve possuir uma sólida capacidade 
financeira para honrar os pagamentos de sinistros de forma rápida e eficiente, garantindo 

a tranquilidade da prefeitura em caso de ocorrências; 
 

• Conformidade Legal e Regulatória: A empresa deve estar em conformidade com todas as 
leis e regulamentações aplicáveis ao setor de seguros, garantindo que as apólices 

contratadas estejam em conformidade com as normas vigentes. 
 

4.2. - Para preservar a comparabilidade das propostas e assegurar proteção compatível com o 

interesse público, a contratação deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos técnicos:  
 

• Cobertura compreensiva de casco, preferencialmente correspondente a 100% da Tabela 
FIPE quando houver referência aplicável, admitindo-se valor determinado ou valor 

segurado ajustado para ambulâncias, veículos adaptados ou veículos sem referência FIPE 
específica;  

 

• Cobertura para colisão, choque, abalroamento, capotamento, derrapagem, queda em 

precipício, queda de ponte, queda de agentes externos, acidente durante transporte por 

meio apropriado e danos decorrentes de tentativa de roubo ou furto;  
 

• Cobertura para roubo, furto total, incêndio, explosão, raio e suas consequências, além de 
atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros, conforme condições 

da apólice;  
• Cobertura para eventos naturais compatíveis com a cobertura compreensiva do mercado, 

incluindo alagamento, enchente, inundação, submersão parcial ou total em água doce, 
granizo, vendaval, furacão e terremoto, quando aceitos pela seguradora;  

 

• Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF-V, contemplando danos materiais e 

danos corporais causados a terceiros, com limites mínimos a serem definidos no Termo 
de Referência; 

  

• Cobertura de danos morais e/ou estéticos vinculados a sinistro coberto, quando disponível 

no mercado e vantajoso à Administração;  
 

• Acidentes Pessoais de Passageiros - APP, com cobertura para morte acidental e invalidez 
permanente por passageiro, observada a lotação constante do CRLV de cada veículo; 

  

• Cobertura de para-brisa, vidros laterais e traseiro, faróis, lanternas, retrovisores e 

componentes correlatos, com indicação expressa das franquias específicas, se houver; 
  

• Assistência 24 horas por dia e 7 dias por semana, incluindo pane mecânica ou elétrica, 
pane seca, chaveiro, troca de pneus, táxi ou meio equivalente, transporte dos 

passageiros, reboque/guincho e orientação para sinistro;  
 

• Reboque/guincho com quilometragem ilimitada, conforme parâmetro definido pela 
Administração; caso o mercado não oferte sem limitação para algum veículo, a proposta 

deverá indicar o maior limite disponível para avaliação técnica;  
 

• Franquia para cobertura de casco, com discriminação da franquia aplicável a cada veículo 
e das franquias específicas de vidros, faróis, lanternas e retrovisores;  
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• Cobertura e assistência em todo o território nacional, com aptidão para atendimento no 

Estado da Bahia e rotas intermunicipais utilizadas pela Secretaria Municipal de Saúde;  
 

• Aceitação de condutor indeterminado, desde que devidamente habilitado e autorizado 
pela Administração, sem restrição de perfil incompatível com uso oficial e rotativo da frota 

pública. 
 

4.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ 

APRESENTAR:  
 

• Comprovação de experiência anterior na prestação dos serviços por meio de atestado(s) 

de capacidade técnica emitido(s) por entidades públicas ou privadas.  
• Registro da empresa licitante na Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em 

plena validade. 
• Certificação de qualidade: apresentar laudos técnicos ou certificações que garantam a 

qualidade dos serviços prestados.  

• Licença de funcionamento atualizada.  
• Comprovação de experiência anterior em contratos de seguro de frotas de veículos oficiais 

ou similares.  
• Transição contratual e continuidade da cobertura. Haverá transição com contratação 

anterior, devendo ser assegurada a continuidade da cobertura securitária, sem solução 
de continuidade ou períodos de descobertura. A futura contratada deverá observar a data 

de término da apólice vigente, garantindo o início da nova cobertura imediatamente após 
o seu encerramento, de modo a preservar a proteção dos bens públicos e evitar riscos 

financeiros e operacionais à Administração. 
 

4.4. - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS  
 

• Assistência 24h (guincho, socorro mecânico, chaveiro etc.).  
 

• Rede credenciada ampla para atendimento em diferentes localidades.  
 

• Padrões mínimos de qualidade e validade do serviço. A empresa contratada deverá 
possuir autorização regular para operar no mercado de seguros, emitida pelo órgão 

regulador competente, e ofertar cobertura compatível com as necessidades da frota, 
contemplando riscos predeterminados, com condições claras, limites de indenização 

adequados e vigência compatível com o período contratual. O serviço deverá assegurar 
atendimento eficiente, prazos razoáveis para regulação e liquidação de sinistros, bem 

como canais de comunicação acessíveis, observando os padrões mínimos de qualidade 
exigidos pela legislação aplicável e pelas normas do setor.  

 

• Treinamento, suporte técnico e local de prestação. Não há necessidade de treinamento 

específico para a execução do contrato, uma vez que se trata de serviço de natureza 
técnica especializada, cuja operacionalização compete exclusivamente à empresa 

contratada. Contudo, deverá ser disponibilizado suporte técnico e orientações 

operacionais aos servidores designados para a gestão e fiscalização do contrato, sempre 
que necessário. A entrega do objeto dar-se-á de forma não presencial, mediante a 

disponibilização das apólices e documentos correlatos à Prefeitura Municipal de 
Chorrochó-BA e suas diversas secretarias. 

 

• Sustentabilidade e boas práticas administrativas. A contratação deverá observar, sempre 

que possível, critérios de sustentabilidade, notadamente no estímulo a práticas 
administrativas que reduzam o uso de documentos físicos, priorizando meios digitais para 

emissão de apólices, endossos, comunicações, avisos e acompanhamento de sinistros. 
Tais medidas contribuem para a racionalização de recursos, redução de impactos 

ambientais e maior eficiência na gestão contratual, sem impor exigências que restrinjam 
a competitividade do certame. 
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4.5. - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
  

• O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura da ata de 
registro de preços, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados.  
 

4.6. - ENTREGA E PRAZO:  
 

• Apólices e certificados individuais devem ser entregues em formato físico (impresso) e/ou 
digital (PDF) à Prefeitura Municipal de Chorrochó-BA ou a qualquer secretaria 

demandante. 
 

• Disponibilizar canal de atendimento exclusivo para a Secretaria (telefone, e-mail ou 
plataforma online). 

• A cobertura deve começar imediatamente após a assinatura do contrato e emissão das 
apólices. 

 

• Prazo de Entrega da Apólice será de até 5 dias úteis após a assinatura do contrato. 
 

• Prazos, forma de execução e condições essenciais. A execução do serviço ocorrerá de 

forma contínua, durante toda a vigência contratual, sem entrega parcelada de bens, 
considerando tratar-se de prestação de serviço. A cobertura securitária deverá iniciar-se 

na data estabelecida contratualmente, observada a transição com a contratação anterior, 
permanecendo válida por todo o período de execução. Os prazos para atendimento, 

regulação e pagamento de sinistros deverão estar em conformidade com as normas do 

setor e com as condições estabelecidas nos instrumentos contratuais, limitando-se aos 
requisitos estritamente necessários para assegurar a eficiência, a continuidade do serviço 

público e a proteção do interesse público. 
 
 

4.7. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 

• O pagamento será efetuado após a entrega e conferência da realização dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscal e atesto do setor responsável.  

• O prazo de pagamento será de até 30 dias, contados a partir do recebimento da nota 
fiscal devidamente atestada. 

 

4.8. - VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
 

• O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme a legislação 
vigente, mediante justificativa e interesse da Administração. 

 

4.9. - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 

• Disponibilizar canal de comunicação imediato para registro de ocorrências (telefone, e-
mail ou plataforma online).  

• Prestar assistência 24h em casos de acidentes, pane, roubo ou furto.  
• Garantir que todos os veículos da frota municipal estejam devidamente segurados 

conforme especificações do contrato.  
• Manter equipe técnica qualificada para atendimento às demandas da Prefeitura Municipal 

de Chorrochó-BA e suas demais secretarias, 
 

4.10. - GARANTIA DOS SERVIÇOS: 
 

• A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 

nº. 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes. 
 

 

4.11. - FISCALIZAÇÃO:  
 
 

• Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 
67, 68 e 69 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
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• O licitante deverá apresentar documentos para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

trabalhista, econômico-financeira e capacidade técnica, nos termos definidos no edital da 
licitação. 

 

4.12. - REQUISITOS MÍNIMOS DA COBERTURA:  
 

• Assistência 24 (vinte e quatro) horas com cobertura de remoção de veículos, 

compreendendo serviços de reboque, guincho ou outro tipo de remoção ilimitado.  
 

• Roubo ou furto total, assim como os danos causados por tentativas de roubo ou furto;  
 

• Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento envolvendo 

direta ou indiretamente o bem segurado;  
 

• Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados de forma isolada 

e eventual por terceiros;  
 

• Queda em precipícios ou pontes;  
 

• Queda de agentes externos sobre o veículo;  
 

• Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;  
 

• Submersão total ou parcial proveniente de enchentes ou inundações, inclusive quando 
guardado em subsolo;  

 

• Cobertura de vidros, retrovisores, lentes e faróis;  
 

• Acidente envolvendo o veículo segurado com outros veículos, dentro de suas 

dependências;  
 

• Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de fábrica;  
 

• Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver 

em poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados 
a terceiros;  

 

• Atos involuntários praticados por terceiros;  
 

• Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros;  
 

• Danos causados aos pneus, em caso de acidentes;  
 

• Danos causados a terceiros, Responsabilidade Civil Facultativa – RCF;  
 

• Acidentes Pessoais por Passageiros – APP;  
 

 

4.13. - DANOS A TERCEIROS:  
 

• DANOS MATERIAIS: R$ 100.000,00 (cem mil reais) por veículo;  
 

4.14. - ACIDENTES PESSOAIS PARA PASSAGEIROS:  
 

• Cobertura de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por passageiro, morte, invalidez e/ou 

despesas médicas ou hospitalares.  
 

4.15. - CASCO:  
 

• Para formulação de propostas, assim como para as coberturas dos veículos, deverão ser 
considerados os valores de referência de mercado, com base em 100% da tabela FIPE.  
 

 

4.16. -  DA APÓLICE:  
 

• A CONTRATADA deverá emitir a apólice com especificações claras e detalhadas das 

coberturas, franquias, bônus e valor do prêmio, de acordo com as exigências 
estabelecidas no Termo de Referência:  
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• A Contratada deverá entregar a apólice de seguro na Prefeitura Municipal de Chorrochó-

BA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da Ordem de Serviço; 
 

• A Contratada deverá apresentar apólice com cláusulas compatíveis com o Edital e o Termo 

de Referência.  
 

• O valor da franquia obrigatória da seguradora (100%), em real e por veículo;  
 

• O valor do bônus mínimo estabelecido, em classe, por veículo.  
 

• Apresentar prêmio líquido, em real, por veículo.  
 

• As apólices deverão ser entregues em parcela única.  
 

• O empenho será realizado em nome da seguradora contratada, que fará o repasse do 

valor da franquia à oficina credenciada designada para a realização do serviço.  
 

4.17. - FRANQUIA:  
 

• A franquia considerada será a obrigatória normal.  
 

• A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).  

 

• Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, 
não devendo exceder o limite máximo de 5% (cinco por cento) do valor de mercado 

referenciado divulgado pela FIPE, podendo ser ofertada, de acordo com análise por 
veículos e seus devidos bônus, franquias de valores menores.  

 

4.18. - INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO:  
 

• Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo, durante o período da 
vigência do contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple 

o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a 
proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou este contrato.  

 

• Nos casos dos veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do 

prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.  
 

• A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de Documento de 

Arrecadação Municipal, devendo a empresa enviar recibo devidamente quitado ao 
Município de Chorrochó-BA.  

 

• Caberá ao Fundos Municipais demandantes, comparar o orçamento apresentado 

previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O 
mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos.  

 

4.19. - DA ASSISTÊNCIA:  
 

• A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

07 (sete) dias por semana, para veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e 
reboque ilimitado em caso de panes ou acidentes, cobertura de vidros, faróis, lanternas 

e retrovisores, além de serviço de chaveiro.  
• A assistência estender-se-á a todo o território do estado de Bahia, sem aplicações de 

franquias quilométricas ou taxas extras para os serviços de cobertura, guincho ou 

reboque.  
• A CONTRATADA deverá possuir uma representação 24 (vinte e quatro) horas por dia 

disponível para, em casos de sinistros ou eventuais serviços, prestar apoio/atendimento 
exclusivo aos Fundos Municipais demandantes, durante todo o período de vigência 

contratual.  
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4.20. - FATORES E CONDIÇÕES DE DIMINUIÇÃO DE RISCOS.  
 

• Os veículos são conduzidos, exclusivamente, por motoristas especializados;  
 

4.21. - LEGISLAÇÃO ESPECIAL:  
 

• A apólice de seguro deverá atender às disposições do Decreto-Lei n°. 73/66 e, em 
especial, à regulamentação da Circular SUSEP n°. 621/2021, 667/2022 e 710/2024. 

 

• Esses requisitos devem ser detalhados no edital de licitação ou no contrato de prestação 

de serviços, garantindo que a empresa selecionada atenda plenamente às necessidades 

e expectativas do Município de Chorrochó-BA em relação aos serviços de seguro veicular 
e imóveis.  

 

• O prazo para conclusão dos serviços será de, no máximo, 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura do contrato. A escolha do prestador do serviço dar-se-á pelo MENOR PREÇO, 
desde que atendidas todas as exigências de habilitação e proposta. Deverá também ser 

observada a documentação exigida no edital e para contratação será exigida a 
documentação que segue:  

 

o Contrato Social;  
o Negativas: Federal, Estadual, Municipal;  

o Falência e Concordata;  
o Trabalhista;  

o FGTS;  
o Cartão CNPJ;  

o Documentos pessoais do responsável pela assinatura do contrato;  
o Certidão CEIS, CNEP.  

 

• Declarações essas, exigidas em Lei, e por se tratar de prestação de serviço, com 
quantitativo de itens, não será permitida a participação de Pessoa Física, uma vez que a 

mesma não conseguirá cumprir com os requisitos mínimos de contratação já definidos na 
etapa do Estudo Técnico Preliminar. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

 

4.22. - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 

• Não será permitida a subcontratação do objeto, devendo a execução ocorrer 
integralmente pela empresa contratada, em razão da natureza do objeto e da 

necessidade de assegurar responsabilidade técnica direta sobre a prestação dos serviços. 
 

4.23. - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  
 

• O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura da ata de 

registro de preços, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados.  

 

4.24. - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
 

• Para o fornecimento dos serviços solicitados, a interessada deverá ser comprovadamente 

atuante no ramo das atividades que sejam objeto desta licitação, bem como apresentação 
dos documentos previstos no art. 62, da Lei nº. 14.133/2022 observando-se os requisitos 

de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e, quando cabível, qualificação técnica e 
econômico-financeira. A interessada deverá juntamente, apresentar Pelo menos 01 (um) 

Atestado de capacidade técnica, expedido por órgão público federal, estadual ou 
municipal, ou por empresas públicas ou privadas, em nome do licitante, comprovando 

que a mesma já executou, de forma satisfatória, o fornecimento destes itens. 
 
 

4.25. - REQUISITOS OBRIGACIONAIS: 
 

• Atender às solicitações nos prazos estipulados. 
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• Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos serviços ora contratado, 

tais 

• como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pela secretaria Demandante; 

• Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e 

quaisquer avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, 

decorrentes de ação ou omissão de seus empregados e fornecedores/prestador serviços. 

• Substituir, no prazo máximo de até 06 (seis) horas, a contar da data da notificação, da 

entrega dos serviços, instalações, montagens, caso se apresentem impróprios ou 

avariados; 

• Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à 

segurança do contratante. 

• Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram 

a sua habilitação na licitação e contratação. 

• Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação 

definida neste Termo de Referência, sem prévia anuência do Contratante. Caso ocorra a 

subcontratação, mesmo que autorizada pelo Contratante, este não se responsabilizará 

por qualquer obrigação ou encargo do subcontratado. 

• Fornecer os materiais descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eficiência. 

• Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam 

o objeto da contratação. 
 

 

5.0. - MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI Nº. 
14.133/2021) 
 

5.1. - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 
gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar 
contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 

execução do contrato.  
 

5.2. - A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, redução dos impactos ambientais, qualidade dos produtos que 

serão entregues para a garantia da qualidade do que será oferecido aos consumidores finais que 
serão beneficiados com esta compra.  
 

5.3. - Os serviços deverão ter sua execução iniciada em até 10 dias úteis após a Solicitação de 

Fornecimento (SF) emitida pelo setor de compras do Município de Chorrochó-BA, somente será 
considerado, para fins de pagamento, a prestação de serviço recebidos e aprovados pela 

fiscalização.  
 

5.4. - A não entrega dos serviços licitados dentro dos prazos fixados sem devida justificativa 
aceita pelo Município enseja na possibilidade de aplicação de sansões e penalidades previstas na 

Lei Federal nº. 14.133/21 artigo 155 e 156. As obrigações mínimas da entidade contratada para 

o seguro veicular do Município de Chorrochó-BA, podem incluir, mas não se limitam a:  
 
 

• Fornecer Cobertura Adequada: Garantir que o seguro oferecido cubra todos os 

veículos e imóveis listados pela prefeitura, incluindo danos físicos, roubo, 
responsabilidade civil, entre outros, de acordo com as necessidades específicas de cada 

bem. 
 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
82 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Cumprir Requisitos Legais: Atender a todas as exigências legais e regulamentares 

aplicáveis para operar no mercado de seguros, garantindo a conformidade com as normas 
vigentes.  

 

• Assistência 24 horas: Disponibilizar serviço de assistência 24 horas para eventuais 

emergências relacionadas aos veículos, incluindo guincho, chaveiro, socorro mecânico, 

entre outros, conforme previsto no contrato.  Atendimento Eficiente: Prestar um serviço 

de atendimento ao cliente eficiente e ágil, garantindo prontidão na resolução de 

problemas e na prestação de informações sobre o seguro contratado. 
 

• Vistoria e Avaliação: Realizar vistorias e avaliações periódicas nos veículos e imóveis 
segurados, conforme necessário, para garantir a integridade e adequação dos mesmos, 

bem como para atualização das apólices de seguro. 
 

• Proteção contra Fraudes: Implementar medidas para prevenir fraudes, tanto na 
contratação do seguro quanto no acionamento do mesmo em caso de sinistro, protegendo 

os interesses do município e evitando prejuízos financeiros. 
 

• Comunicação Transparente: Manter comunicação transparente e regular com a 
prefeitura, fornecendo relatórios periódicos sobre o status dos seguros contratados, 

sinistros ocorridos, renovações de apólices, entre outros.  
 

5.5. - Essas são algumas das obrigações mínimas que podem ser estabelecidas para a entidade 

contratada para fornecer seguro veicular para o Município de Presidente Castello Branco. As 
especificações exatas podem variar de acordo com as necessidades e requisitos do município e as 

condições do contrato. 
 
 

6.0. - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº. 

14.133/21) 
 

6.1. - Os serviços serão realizados parceladamente, de acordo com a demanda da Prefeitura 
Municipal de Chorrochó. 
 

6.2. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor designado, nos 

termos do artigo 117 da Lei Federal nº. 14.133/2021, o qual será o fiscal do contrato. O fiscal 

será formalmente designado pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para 
assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação 

na designação do fiscal deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a 
fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 
 

6.3. - A execução das obrigações contratuais será fiscalizada por no mínimo 01 (um) servidor ou 

mais, doravante denominado Fiscal Técnico, e 01 (um) servidor, doravante denominado Fiscal 
Administrativo, a fiscalização técnica e administrativa, também poderá ser exercido por um único 

servidor, que será(ão) designado(s) por Portaria pela Autoridade Competente, para exercer(em) 
como representante(s) desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-

se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste Projeto, e do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme 

prevê o art. 117, da Lei nº. 14.133/2021. 
 

6.4. - A nomeação de servidor para a execução das atividades de fiscal de contrato e gestor do 

contrato, nos termos do art. 109, incisos III e VI, da Lei Complementar nº. 053/2001 e art. 116, 
incisos I e IV da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, constitui obrigação inerente à 

atividade do servidor público, notadamente o dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições 
legais e regulamentares essenciais ao cargo. 
 

6.5. - De acordo com os §§ 1º, 1º e 3º, do art. 117, da Lei nº. 14.133/2021, o fiscal do contrato 

anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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6.6. - O Gestor e o(os) fiscal(is) do contrato, no que couber, serão auxiliados pelos órgãos de 

assessoramento jurídico (PGE) e de controle interno (CGE) da Administração vinculados ao órgão 
demandante, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução do contrato. 
 

6.7 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
 

6.8. - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 

6.9. - As comunicações entre o Município de Chorrochó-BA e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
 

6.10. - O Município de Chorrochó-BA poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

6.11. - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município de Chorrochó-BA, 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 
 

6.12. Fiscalização 
 

6.12.1. - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

6.13. - Fiscalização Técnica 
 

6.13.1. - Consiste no acompanhamento de contrato com o objetivo de avaliar a execução de 

objeto em moldes previstos para contratação e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 
tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 

estipulados no Edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela 
Administração Pública, bem como acompanhamento de aspectos técnicos e administrativos de 

contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas em casos 

de inadimplemento. 
 

6.13.2. - Caberá ao fiscal técnico do contrato, e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, 
ao substituto em especial: 

 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências;  
b) verificar a manutenção de condições de habilitação da Contratada;  

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras que disciplinam a matéria;  

d) anotar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

e) notificar a Contratada tão logo surja defeito ou incorreção, para que efetue os reparos 
necessários, os quais devem ser realizados sem ônus para a Administração; assim como 

corrigir qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do 
contrato, determinando prazo para correção;  

f) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso;  
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g) comunicar imediatamente ao superior imediato, para comunicação ao gestor administrativo 

do contrato, quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas;  

h) fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para Administração, 
com livre acesso ao local das obras para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados 

necessários a boa execução dos serviços;  
i) comunicar ao gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do art. 19 

do Decreto Estadual nº. 31.408/2021, o término do contrato sob sua responsabilidade, no 
caso de nova contratação ou prorrogação, e  

j) atestar faturas e as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o 
ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação.  

k) o ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto ou prestação do 
serviço, bem como a emissão do atestado de realização dos serviços definitivos, constitui 

ato passivo de responsabilização do servidor. 
 

6.13.3. - A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando 
serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com 

a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar 
o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao 

desempenho de sua função.  
 

6.13.4. - Promover a fiscalização técnica, para que os serviços prestados obedeçam, 

rigorosamente, aos preceitos dispostos na Norma Regulamentadora nº 4 - NR 4, que regula os 
Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, para trabalhos 

desta natureza, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequados.  
 

6.13.5. - Todos os processos construtivos, serviços e materiais deverão atender às seguintes 
premissas: a) estabilidade estrutural; b) durabilidade e estanqueidade igual ou superior aos 

processos convencionais; c) execução de regularização de base em condições perfeitas para a 
aplicação de materiais de acabamento; d) utilização de materiais de 1ª qualidade e mão-de-obra 

especializada; e, e) normas de segurança.  
 

6.13.6. - O contrato poderá ser modificado, a qualquer tempo a critério exclusivo da Contratante, 
que de comum acordo com os autores deste projeto fixará as implicações e acertos decorrentes, 

visando à continuidade dos serviços. 
 

a) toda e qualquer alteração dos serviços deverá ser solicitada formalmente e devidamente 
justificada para ser analisada, podendo posteriormente ser autorizada pela fiscalização;  

b) modificações no projeto ou colocação de materiais de fornecedores não especificados 
poderão ou não ser aceitas, mediante prévia consulta aos projetistas; 

 

6.13.7. - As relações mútuas entre o Contratante e a Contratada serão mantidas por intermédio 
do Fiscal de Contrato da Secretaria Demandante, e o preposto da Contratada. 
 

6.11.8. - À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo 
das penalidades a que ficar sujeito a Contratada e sem que esta tenha direito a qualquer 

indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
entrega da Ordem de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial na 

prestação dos serviços. 
 

6.11.9. - Aferir os serviços executados para devido atesto das medições MENSALMENTE conforme 
previsto no cronograma físico financeiro;  
 

6.11.10. - Assegurar que todas as etapas previstas neste projeto para execução da obra estejam 
seguindo rigorosamente as normas técnicas vigentes e anexos do Projeto Básico, visando a 

garantia de uma boa execução dos serviços. 
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6.11.11. - Assegurar que os equipamentos e mão de obra estão sendo utilizados, conforme 

previstos nas composições unitárias de preço deste projeto, visando o total atendimento as 
produções ali previstas para execução de cada serviço constante, para que a obra possa ser 

executada em total acordo com os critérios aqui estabelecidos.  
 

6.11.12. - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 
  

6.11.13. - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 

 

6.11.14. - O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Contratação na 

licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, 
acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 
 

6.11.15. - A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 

possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - 
Plenário). 
 

6.11.16. - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
 

6.11.17. - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

6.11.18. - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

6.11.19. - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 

6.11.20. - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 

6.11.21. - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
 

6.12. - Fiscalização Administrativa 
 

6.12.1. - A gestão do contrato será exercida duplamente, em acompanhamento das obrigações 
contratuais, que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, eventual aplicação de sanções, 

extinção dos contratos; e acerca dos aspectos que envolvam preparo e acompanhamento de 
medição e pagamentos, dentre outros; ou seja, é coordenação de atividades relacionadas tanto à 

fiscalização técnica e administrativa, bem como de atos preparatórios para instrução processual 
e para encaminhamento de documentação pertinente ao setor de contratos, pagamentos e 

assessoramento especializado, para formalização dos respectivos procedimentos. 
 

6.12.2. - O acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 
refere a regularidade fiscal e trabalhista, Verificações de ocorrências (Cumprimento das 

obrigações contratuais, Obediência aos prazos estabelecidos, Entrega dos documentos 
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obrigatórios, elaboração e encaminhamento de relatório mensal das atividades, prestação dos 

serviços com a qualidade esperada, Informação ou comunicação de situações a que estava 
obrigado), notificação extrajudicial, suspensão do contrato, necessidade de rescisão, alterações 

Contratuais, percentual em relação ao valor do contrato, necessidade de reajustes, revisões, 

repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 
 

6.12.3. - Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial: 

 

a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

b) relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e 

ao acompanhamento de garantias e glosas; 
 

c) Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

d) Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 
 

e) Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 

f) Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial; 

g) Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado; e 

 

h) Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 

6.13. - Preposto 
 

6.13.1. - A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 
 

6.13.2. - A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução do objeto. 
 

6.13.3. - A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
 

6.14. - Gestor do Contrato 
 

6.14.1. - Será Gestor de Contrato o Sr. UILDE IRLA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, Prefeito, 

inscrito no CPF/MF sob o nº. 002.830.315-65 e R.G. nº. 07395042-40 SSP/BA, residente e 

domiciliado na Rua Vereador Francisco Pereira, s/n, centro, Chorrochó-BA.  
 

6.14.2. - O(A) gestor(a) do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 

6.14.3. - O(A) gestor(a) do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
87 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6.14.4. - O(A) gestor(a) do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 

6.14.5. - O(A) gestor(a) do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 

6.14.6. - O(A) gestor(a) do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
 

6.14.7. - O(A) gestor(a) do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
 

6.14.8. - O(A) gestor(a) do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

6.14.9. - Caberá ao gestor do contrato (fiscalização administrativo), e, nos seus afastamentos e 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
 

 

a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 
 

b) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução de 
contratos, no prazo de até 01 (um) mês, contados da instrução de requerimento, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para boa execução de contratos;  
 

c) acompanhar registros realizados por fiscais técnicos do contrato ou de terceiros contratados, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução de contrato e às medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência;  
 

d) acompanhar a manutenção de condições de habilitação de contratadas, para efeito de 
continuidade de contratações;  
 

e) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização de contratos contendo todos 
os registros formais de execução em histórico de gerenciamento de contratos, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato 
para que atenda a finalidade da Administração; 

  

f) observar os termos do item 21 deste Projeto básico, para ao final de cada etapa da execução 

contratual, conforme previsto no cronograma físico-financeiro, acompanhar, promover o que 
couber dentro das atribuições de gestão administrativas, demandas relativas à medição 

prévia dos serviços executados no período, para aferição do gestor do contrato / 
administrativo designado, e emissão do competente atestado da fiscalização / fiscal técnico, 

dentre outros documentos pertinentes ao pagamento. 
 

g) coordenar os atos preparatórios para instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de responsável pela formalização de procedimentos de que dispõe o inciso 

I do art. 18 deste decreto;  
 

h) estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término de contratos, 
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade; e  
 

i) constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº. 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma 
de aprimoramento de atividades da Administração. 
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7.0. - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G” DA LEI Nº. 

14.133/21) 
 

7.1. - O pagamento será efetuado após a conclusão e recebimento dos serviços estabelecidos, até 

30 dias a partir da atestação da nota fiscal pelo responsável pela fiscalização, mediante depósito 
bancário em conta da Contratada/boleto ou pix conforme entendimento entre as partes.  
 

7.2. - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado a conferência pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a(o) Contratada(o) providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. As notas fiscais 
emitidas para nosso município deverão conter informações de Retenção do Imposto de Renda 

conforme Instrução Normativa - 1234/2012, 2145/2023 da Receita Federal.  
 

DO RECEBIMENTO:  
 

7.3. - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.   
 

7.4. - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 

7.5. - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
 

7.6. - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  
 

7.7. - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 

7.8. - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.  
 

7.9. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  
 

LIQUIDAÇÃO:  
 

7.10. - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 
(trinta) dias úteis para fins de liquidação.  
 

7.11. - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

 

a. O prazo de validade;  

b. A data da emissão;  
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c. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. O período respectivo de execução do contrato;  

e. O valor a pagar; e  

f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.12. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus à contratante;  
 

7.13. - A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais.  
 

7.14. - A Administração deverá:  
 

7.14.1. - verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
 

7.14.2. - identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Município 
de Chorrochó-BA, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  
 

7.15. - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante.  
 

7.16. - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
 

7.17. - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  
 

7.18. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
Município de Chorrochó-BA. Prazo de pagamento  
 

7.19. - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez (30) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa.  
 

7.20. - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

 ( 6 / 100 )  I = 0,00016438  
I = (TX)  I =  

    TX = Percentual da taxa anual = 6%  
 365. 
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FORMA DE PAGAMENTO:  
 

7.21. - O pagamento será efetuado mensalmente através de conta corrente do fornecedor, no 
Banco por ele indicado, contados da data de entregado atestado da execução do fornecimento 

constante na Nota Fiscal, com visto do funcionário competente do setor de recebimento definitivo. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  
 

7.22. -  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
 

7.22.1. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  
 

7.23. - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

7.24. - A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que o contratado: 
 

7.24.1. - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 
 

7.24.1.2. - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

7.24.2. - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 

7.24.3. - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
 

7.24.4. - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 

contrato.  
 

7.25. - Fica estabelecido que nos preços contratados incluem-se os custos diretos e indiretos 

requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 
  

7.25.1. - O objeto será pago, à medida em que forem sendo solicitados.  
 

7.25.2. - O pagamento será efetivado por meio de Depósito/Boleto Bancário em até 30 (trinta) 

dias após a realização do serviço e apresentação da Nota Fiscal, devidamente recebida e aceita 

pelo Município.  
 

7.25.3. - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF.  
 

7.25.4. - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF.  

 

7.26. - Sobre o valor da Nota Fiscal poderão ser retidos eventuais tributos incidentes sobre a 
prestação de serviços, observada a alíquota correspondente. 
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7.27. - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

8.0. - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “H” 

DA LEI Nº. 14.133/21) 
 

8.1. - A presente contratação será realizada através de licitação na modalidade Pregão na forma 

Eletrônica, com fundamento no inciso XLI, art.6º c/c inciso I, art. 28 da Lei nº. 14.133/2021. 
 

8.2. - O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 
 

8.3. - Para fins da seleção da proposta apta a gerar o melhor resultado de contratação mais 
vantajoso para administração pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto, a licitação 

deverá ser realizada observando os critérios abaixo: 
 

a) Modalidade: Pregão Eletrônico, pois se trata de aquisição de bens e serviços comuns, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 
 

b) Critério de julgamento: Menor preço, pois como se trata de aquisição de bens e 
serviços comuns, os critérios, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, somente poderá ser 

menor preço ou maior desconto; 
 

c) Modo de disputa: aberto e fechado, pois trata-se de produtos com ampla 

competitividade o que, com a possibilidade da apresentação de lances abertos e 
sucessivos seguido por uma etapa de proposta fechada, aumenta a possibilidade de 

chegarmos ao preço transacional dos fornecedores, diminuindo a assimetria da 
informação existente entre a Administração Municipal e o mercado, haja vista que a 

proposta fechada estimula os participantes a ofertar seu preço de reserva, diante da 
incerteza dos preços dos concorrentes. 

 

8.3.1. - Diante do exposto, a combinação acima é a mais eficiente e adequada para seleção da 
proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto. 
 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, além de outros 
que poderão ser exigidos no edital: 
 
 

8.4. - Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para contratação. 
 

8.4.1. - Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada. 
 

8.4.2. - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
 

8.5. - DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
 

8.5.1. - Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade 

de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
 

8.5.2. - O licitante deverá apresentar documentos para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

trabalhista, econômico-financeira e capacidade técnica, nos termos definidos no edital da licitação. 
 

8.5.3. - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. Sendo 

assim, os documentos exigidos serão: 
 

8.5.3.1. - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

8.5.3.1.1. - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.5.3.1.2. - Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro 

empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 

8.5.3.1.3. - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
 

8.5.3.1.4. - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
 

8.5.3.1.5. - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 

8.5.3.1.6. - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 

8.5.3.1.7. - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 

5.764/1971. 
 

8.5.3.1.8. - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
 

8.5.3.2. - DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

8.5.3.2.1. - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

8.5.3.2.2. - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; (Ex.: ALVARÁ, dentre outros); 
 

8.5.3.2.3. - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL com a FAZENDA FEDERAL através de 
CERTIDÃO DEDÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA 

UNIÃO (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da 

Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do 
parágrafo único do artigo 11da Lei Federal nº 8.212/1991; 
 

8.5.3.2.4. - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio 

ou sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL (NEGATIVA 
OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
 

8.5.3.2.5. - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL para com a FAZENDA MUNICIPAL do 

domicílio ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
FISCAIS (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da 

Fazenda Municipais sede da empresa licitante; 
 

8.5.3.2.6. - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, 

perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou 
filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J com os demais documentos 

apresentados na comprovação da regularidade fiscal; e 
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8.5.3.2.7. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da CNDT- Certidão de Débitos Trabalhistas (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO 
NEGATIVA), fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor. 
 

8.5.3.2.8. - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, mediante documento firmado pelo interessado ou seu 

representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que 
constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional; 
 

8.5.3.2.9. - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 
 

8.5.3.2.10. - O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

8.5.3.3. - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

8.5.3.3.1. - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em se 
tratando de sociedades comerciais, ou de Execução Patrimonial, em se tratando de sociedade 

civil, passada pelo distribuidor judicial da sede da empresa, em data de, no máximo, 90 (noventa) 
dias anteriores a data de realização desta licitação. (art.69, caput, inciso II, Lei nº 14.133/2021); 

 
 

a) Somente será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 

se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação 
pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste 

a aptidão econômica e financeira para o certame. 

8.5.3.3.2. - BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE EXERCÍCIO e 
demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, conforme disposto no 

art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 
 

8.5.3.3.2.1. - A empresa deverá apresentar MEMORIAL DE CÁLCULO para cada Balanço 

apresentado, considerando no total dois balanços, respectivamente referente aos dois últimos 
exercícios, comprovando a boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

a) Liquidez Corrente LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b) Liquidez Geral LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c) Solvência Geral SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

a) A empresa licitante que não apresentar os memoriais de cálculo dos índices, a Comissão se 
reserva o direito de calcular; 

 

b) Os índices econômico-financeiros adotados acima foram extraídos da Instrução Normativa 
IN003/2018, de 26 de abril de 2018 – Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão – SEGES, alterada pela Instrução Normativa IN 010/2020, de 10 
de fevereiro de 2020 – Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia – SEDGG. 

8.5.3.3.3.2. - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura (art. 65, §1º, Lei nº 14.133/2021); 
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8.5.3.3.3.3. - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 02 (dois) anos. (art. 69, §6º, Lei nº 14.133/2021); 
 

8.5.3.3.3.4. - O balanço patrimonial e as demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante; 
 

8.5.3.3.3.5. - O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - SPED Fiscal, 

será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme 
autoriza o art. 78-A, §1º e §2º do Decreto nº 1.800/1996, alterado pelo Decreto nº 8.683/2016; 
 

8.5.3.3.4. - Comprovação de Capital Social, através de contrato social registrado na Junta 
Comercial, de 5% (cinco por cento), do valor estimado da contratação. 

 

8.5.3.4. - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de 

maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com 
o objeto da presente licitação;  

 

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.  

 

OBS: Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.  

 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
 

8.5.3.4.5. - Registro da empresa licitante na Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em 
plena validade. 
 
 

8.6. - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE: 
 

8.6.1. - O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas 

de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 alteradas pelas Leis 
Complementares nº. 147/14 e 155/16, obedecerá ao disposto no art. 4º da Lei nº. 14.133/21 e 

deverá seguir o procedimento descrito a seguir:  
 

8.6.2. - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 

encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte.  
 

8.6.2.1. - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito 
ao tratamento diferenciado.  
 

8.6.3 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1° e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.  
 

8.6.3.1. - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte.  
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8.6.3.2. - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, o Agente convocará a 
arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma do item (8.5.3 habilitação) e 

subitens deste Termo de Referência. 
 

8.6.4. - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 8.6.2.1, o Agente convocará o 

representante da empresa de pequeno porte ou da microempresa mais bem classificada, 
imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado 

para o item no prazo de 5 (cinco) minutos.  
 

8.6.4.1. - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 
prazo acima indicado, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que porventura 

possuam lances ou propostas na situação do item 8.6.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de 

classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.  
 

8.6.4.1.1. - A microempresa ou empresa de pequeno porte que primeiro aceitar apresentar lance 
inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo Agente, 

que encerrará a disputa do item na sala virtual, e deverá apresentar a documentação de 
habilitação, conforme item 8.5.3 e subitens deste edital.  
 

8.6.4.2. - O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes 

do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos.  
 

8.6.5. - Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, seja desclassificada pelo agente, por 
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito 

do empate de que trata esta cláusula.  
 

8.6.5.1. - Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 

melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa 
de pequeno porte, observado o previsto no subitem 8.6.3.2.  
 

8.6.5.2. - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou 

empresa de pequeno porte, o agente o fará através do “chat de mensagens”.  
 

8.6.5.3. - A partir da convocação de que trata o item 8.6.5.2, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior a então mais bem 
classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito.  
 

8.6.5.4. - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte exercite o seu direito de apresentar 

proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de 
mensagens”, conforme estabelece o item 8.6.2 deste termo, o prazo para encaminhar a 

documentação de habilitação.  
 

8.6.6. - O julgamento da habilitação das microempresas ou empresas de pequeno porte obedecerá 

aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica.  
 

8.6.7. - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às microempresas ou empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) 
dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir do momento que o proponente 

for declarado vencedor e/ou comunicado pelo Agente. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser 
prorrogado por igual período se houve manifestação expressa do interessado antes do término do 

prazo inicial, devidamente justificada e autorizada pelo Agente. Deverá o licitante ainda 
apresentar, tanto na plataforma eletrônica quanto no envelope ‘documentação’, todos os 

documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista (itens 8.5.3.2 a 8.5.3.2.10 deste Termo 
de Referência, sob pena de inabilitação se assim não o fizer.  
 

8.6.7.1. - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156, da Lei 
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Federal nº. 14.133/21, sendo facultado ao Agente convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a apresentar os documentos de habilitação, ou anular a licitação. 
 

8.6.7.2. - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 
 

 

a) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no art. 4º, 

inciso XI, art. 21, inciso I e art. 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 
b) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 
c) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 
d) Registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

e) Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

f) Comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
f.1) ata de fundação; 

f.2) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; 
f.3) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; 

f.4) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; 
f.5) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias 

gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.6) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 
 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº. 
5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

8.6.7.3. - DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: 
 

 

a) Não será admitido consórcio pela justificativa abaixo exposta: 

8.6.7.3.1. - A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade. A participação de consórcios é recomendável quando o 
objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob 

exame, quanto a alta complexidade. Não há nada que justifique a participação de empresas em 
consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é 

aquisição/serviço de grande vulto econômico, ou seja, termo de referência não traz nenhuma 
característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. A admissão de 

consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o 
princípio da competitividade, pois permitiria, como aval da Administração Pública, a união de 

concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio 

da competitividade, atingindo ainda o mais vantajoso para Administração. 
 

 
 
 

8.7. - A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

a) Que sob as penas da Lei, não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 

Complementar, se for o caso; 
b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
c) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada 

pela Emenda Constitucional, nº. 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 
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d) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

e) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

f) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 
g) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 
Federal; 

h) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 
 

8.7.1. - As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema Compras 
Públicas, devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no sistema. 
 

9.0. - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “I” DA LEI 
Nº. 14.133/21) 
 

9.1. – Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram considerados parâmetros 

previstos em contratações similares de outros entes públicos e também pesquisa de mercado. Os 
valores dos itens foram extraídos pela mediana dos valores encontrados em pesquisas de 

mercado.  
 

9.2. - Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos pesquisa 
no mercado, através de contratações entre fornecedores tendo em vista as características 

pertinentes do tipo de contratação e constatamos que o valor global da ordem de R$ 39.334,47 

(trinta e nove mil, trezentos e trinta e quatro reais e quarenta e sete centavos). 
 

9.3. - As quantidades previstas foram estimadas com base nas necessidades levantadas por cada 
setor, tendo em vista o histórico de consumo dos materiais em anos anteriores, bem como fora 

ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da 
expansão dos serviços públicos prestados, conforme documentos em anexo e de acordo com as 

especificações e quantidades constantes conforme segue a planilha abaixo: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE 
QUANT. 

ESTIMADA 

 VALOR 
UNITÁRIO 

MÁXIMO  

 VALOR TOTAL 
MÁXIMO  

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO VAN 
I/FORD TRANSIT B46EAMB, PASSAGEIRO 

MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-4F82, RENAVAM: 
01502329287, CHASSI: 

WF0JTTBF6TU022206. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

COTA 
ANUAL 

01  R$  7.662,74   R$          7.662,74 
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APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 

2026, PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 
01493789942, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8106258. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 

20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  9.464,96   R$          9.464,96 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 

CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2025/MODELO 
2026, PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 
01478128957, CHASSI: 

8AJDA8CBXT8104042. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  9.464,96   R$          9.464,96 

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-2G90, 

RENAVAM: 01501700240, CHASSI: 
9BD281BLPTYBJ4421. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  

COTA 

ANUAL 
01  R$  3.182,64   R$          3.182,64 
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Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 

CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 

BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-8J25, 
RENAVAM: 01501729222, CHASSI: 
9BD281BLPTYBM4802. Para efeito de cálculo 

da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.182,64   R$          3.182,64 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-6D64, RENAVAM: 

01501045897, CHASSI: 
93YRBB009TJ553161. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). 

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  1.301,72   R$          1.301,72 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-1D71, RENAVAM: 

COTA 
ANUAL 

01  R$  1.301,72   R$          1.301,72 
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01501042162, CHASSI: 
93YRBB009TJ553211. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 

20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco). SEC. MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/MASTER INOVA BUS, PASSAGEIRO 

MICROONIBUS, DIESEL, BRANCA, 16 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2027, PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 

93YF62S01VJ538502. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01  R$  3.773,09   R$       3.773,09  

VALOR GLOBAL ESTIMADO  R$   39.334,47  

 
 

9.4. - No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar o valor 

estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de mercado. 
 

9.5. - Foi utilizado, como método para obtenção do preço estimado por item, a média aritmética 

dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de três preços. Foi utilizada a 
metodologia da média aritmética dos valores obtidos na pesquisa de preços, com a 

desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, para 
estabelecer um preço de referência condizente com o praticado no mercado. Conforme 

orçamentos anexados no Processo Administrativo. 
 

9.6. - O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021 e do 

Decreto que regulamenta a matéria. 
 

 

10.0. - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J” DA LEI Nº. 

14.133/21) 
 

10.1. - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, conforme rubricas abaixo: 
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Órgão: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0300 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 0301 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Atividade: 4.122.0002.2.201 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   
Fonte de Recurso: 500  
 

Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0700 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 0701 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Atividade: 10.122.0002.2.501 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500.1002  
 

Órgão: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 1000 SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

Unidade Orçamentária: 1002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Atividade: 8.122.0008.2.500 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500  
 

Órgão: 5 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 0500 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 0502 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Atividade: 12.361.0004.2.404 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500.1001/540/541/540.1070 
 

11.0. - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:  
 

11.1. - A licitante interessada deverá apresentar sua Proposta Comercial atendendo todos os itens 

relacionados neste Termo de Referência, preferencialmente na ordem, por meio de descrição 
detalhada que demonstre de forma clara o funcionamento de cada etapa/processo, podendo 

inclusive, utilizar fotos, gráficos e declarações; 
 

11.2. -  A instituição deverá apresentar sua Proposta Comercial incluindo todos os custos diretos 

e indiretos pertinentes ao certame, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: 
 

a) Planilha orçamentária detalhada, de todos os custos envolvidos na execução do projeto 

(explicitando, inclusive, os impostos relacionados com a execução do serviço), de forma 

a possibilitar a avaliação de custos operacionais por banca examinadora. 
 
 
 
 
 
 

11.3. -  A Proposta de preço deverá ser apresentada com identificação, assinatura do 

representante legal e carimbo da empresa interessada.  
 

11.4. -  As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Termo 
de Referência serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
 

11.5. -  No valor da proposta deverão estar inseridas todas as despesas pertinentes à prestação 
do serviço. 
 

11.6. -  DA FORMULAÇÃO DE PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 

11.6.1. - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE (GLOBAL DO 

LOTE), observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Termo de Referência. 
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12.0. - DO PARCELAMENTO DO OBJETO E QUANTITATIVO A SER LICITADO 
 

12.1. - Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei nº. 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade 
sem perda da economia de escala.  
 

12.2. - De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da 

contratação tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. 
Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, 

parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da 

economia de escala. 
 

12.3. - Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica 
das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação 

não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo 
cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, 

no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente 
prejuízo da economia de escala. 
 

12.4. - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, as licitações atenderão 

ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 
responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 
competição e de evitar a concentração de mercado. Desse modo, o princípio do parcelamento não 

deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria 
perda de economia e causaria inviabilidade técnica. 
 

12.5. - No processo em epígrafe sugerimos o agrupamento em virtude da viabilização técnica, 

haja vista que os itens licitados separados, comprometeria a logística para a prestação de serviços. 
 

12.6. - Ressalta-se que lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de 

gerenciamento de todo o processo de contratação e, ademais, o aumento da eficiência 
administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos. 
 

12.7. - Desta forma ao julgamento será por MENOR PREÇO POR LOTE (GLOBAL DO LOTE), de 

acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.  
 

13.0. - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 

13.1. - Considerando o art. 191 da Lei nº. 14.133/21, o qual assegura que até o decurso do prazo 

de que trata o inciso II do caput do Art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar 
diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 

escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso. 
 

13.2. - A Contratação pretendida encontra amparo no Plano Plurianual 2026 – 2029 (Lei Municipal 

n°. 435 de 02 de dezembro de 2025) em consonância com a LDO 2026 (Lei Municipal n°. 425 de 
13 de junho 2025) e com a LOA 2026 (Lei Municipal n°. 436 de 02 de dezembro de 2025), além 

de fazer parte do planejamento administrativo do exercício de 2026 e por se tratar de uma 
contratação continua e de vital importância para o funcionamento da Administração Pública. 
 

13.3. - Ademais, esta contratação começará a ter vigência em 2026, onde a Administração Pública 

do município de Chorrochó, ainda está considerando o artigo apresentado acima. Deste modo, o 

município ainda não apresenta o Plano Anual de Contratação de 2025, mas já prevê para o ano 
de 2027. 
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14.0. - DO PRAZO DO CONTRATO 
 

14.1. - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
 

14.1.1. - A futura contratação será realizada para fins de garantir a manutenção da atividade 
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, cujo interrupção 

ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 
 

14.1.2. - A contratação se refere a bens comuns, pois servem à necessidade e à utilidade no 
atendimento da demanda de toda frota da administração municipal. 
 

15.0. - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

15.1. – Obriga-se à CONTRATANTE: 
 

15.1.1. - Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto deste Termo;  
 

15.1.2. - Designar representante para exercer a fiscalização dos serviços contratados e atestá-
los;  
 

15.1.3. - Notificar por escrito a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na 
prestação dos serviços;  
 

15.1.4. - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;  
 

15.1.5. - Emitir autorização de fornecimento dos objetos, assinada pelo gestor, repassando à 
CONTRATADA via e-mail, telefone ou pessoalmente, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h 

às 17h; 
 

15.1.6. - Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da 

CONTRATADA ao local de entrega do objeto; 
 

15.1.7. - Fiscalizar o fornecimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicado as ocorrências de quaisquer fatos que 
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
 

15.1.8. - Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste contrato; 
 

17.1.9. - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no fornecimento serviço 

e solicitar a sua imediata interrupção se for o caso. 
 

16.0. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

16.1. – Obriga-se a CONTRATADA: 
 

16.1.1. - Entregar o objeto deste contrato conforme especificações; 
 

16.1.2. - O seguro contratado deve incluir, no mínimo, as seguintes coberturas; 
 

• Responsabilidade Civil Facultativa;  

• Danos Materiais causados a terceiros  
• Danos Corporais causados a Terceiros;  

• Danos morais causados a terceiros  
• Danos ao Veículo (colisão, incêndio, roubo, furto, etc.) 100% da tabela FIPE  

• Assistência 24 horas;  
• Acidentes por morte ou invalidez  

• Cobertura para vidros, lanternas e retrovisores;  
• Proteção para acessórios, equipamentos e adaptações especiais dos veículos, quando 

aplicável.   
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16.1.3. - Caso os objetos não sejam entregues dentro prazo constante no item 4, e, na hipótese 

de paralisação, a CONTRADA deverá apresentar justificativas, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a partir da data prevista para a entrega, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato 

e na Lei vigente da matéria; 
 

16.1.4. - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE; 
 

16.1.5. - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
 

16.1.6. - Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação; 
 

16.1.7. - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

acima não transmite a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar 
o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente, qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
 

16.1.8. - Indicar, formalmente, preposto aceito pelo CONTRATANTE durante período de vigência 
do contrato para representá-la sempre que for necessário, para tratar de assuntos relacionados 

ao objeto do contrato.  
 

16.1.9. - A Contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
as solicitações que lhe forem efetuadas;  
 

16.1.10. - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

17.0. - OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD:  
 

17.1. -  As partes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

17.2. - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 

17.3. - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 

17.4. - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 

17.5. - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 

17.6. - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

17.7. - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 
 

17.8. - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 

17.9. - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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17.10. - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 

17.11. - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

17.12. - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

17.13. - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 
 

18.0. - ALTERAÇÕES 
 

18.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

18.2. - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 

18.3. - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº. 14.133, de 2021). 
 

18.4. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº. 14.133, de 

2021. 
 

19.0. - DO EQUILIBRIO ECONÔNICO - FINANCEIRO  
 

19.1. - DA REVISÃO 
 

19.1.1. - Os preços poderão ser alterados para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força 

maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis de acordo alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei 14.133/2021; 
 

19.1.2. - Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela contratada, o gestor do 

contrato analisará a solicitação de revisão do preço registrado a partir da fundamentação e do 
conjunto probatório apresentados;  
 

19.1.3. -  A revisão deverá ser realizado por meio de Aditivo; 
 

19.1.4. - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

contrato, e ao definir o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente será 

convocado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ-BA, para a devida alteração do valor 
do contrato. 
 

19.2. - DO REAJUSTE 
 

19.2.1. - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses, contados da 

data do início de vigência do contrato; 
 

19.2.2. - A partir do décimo segundo mês de vigência do contrato, especificamente quanto às 

parcelas ainda não executadas do contrato, os preços poderão ser reajustados com base na 
variação de índices oficiais de preços do INPC, de modo a garantir a manutenção dos preços de 

mercado; 
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19.2.3. - Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

19.2.4. - Nos reajustes subseqüentes ao primeiro interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste 
 

 

19.2.5. - O reajuste financeiro deverá ser realizado por meio de Aditivo. 
 

20.0. - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

20.1. - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 

20.1.1. - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

20.1.2. - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
 

20.1.3. - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 

(dois) meses da data da comunicação. 
 

20.2. - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº. 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

20.2.1. - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

20.2.2. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

20.2.2.1. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

20.3. - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

20.3.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

20.3.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

20.3.3. - Indenizações e multas. 
 

20.4. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021).  
 

20.5. - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº. 14.133, de 
2021). 

 

21.0. - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 
 

21.1. - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 
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I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar   

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

21.2. - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 
 

I. advertência;  

II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
21.2.1. - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

21.2.2. - A sanção prevista no inciso I do item 21.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

21.2.3. - A sanção prevista no inciso II do item 21.2, calculada na forma do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 

21.2.4. - A sanção prevista no inciso III do item 21.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 
da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Conceição, pelo máximo de 3 (três) anos. 
 

21.2.5. - A sanção prevista no inciso IV do item 21.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei nº. 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida no item 21.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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21.2.6. - A sanção estabelecida no inciso IV do item 21.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 
 

1. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 
 

21.2.7. - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
 

21.2.8. - Em caso de atraso não justificado na entrega do objeto, será aplicada uma multa de 
mora correspondente a 0,5% do valor total do contrato por cada dia de atraso, com um limite 

máximo de 30% do valor do contrato. 
 

21.2.9. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

21.2.10. - A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

21.2.11. - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 21.2 deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

21.2.12. - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 
 

 

22.0. - DOS CASOS OMISSOS  
 

22.1. - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 
 

23.0. - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

23.1. - É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação ou a 

atuação de profissionais distintos daqueles que tenham sido informados. 
 

24.0. - DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE  
 

24.1. - Durante a prestação dos serviços, a empresa contratada deverá adotar práticas de 
sustentabilidade para redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude do 

fornecimento. 
 

25.0. – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

25.1. - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar 
tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar 

contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 
execução do contrato. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da 

contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a 
racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos 

ambientais. 
 

25.2. - A contratação visa atender às necessidades do Município, garantindo o atendimento das 

demandas apresentadas principalmente pelas secretarias demandantes, uma vez que a 
contratação proposta resultará benéfica e vantajosa, devido a execução estar dentro da qualidade 
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e limites exercidos por empresas sérias e comprometidas. Ainda, a economia de recursos, a 

simplicidade do processo e a competição entre os fornecedores tendem a reduzir os custos 
administrativos e a burocracia envolvida na realização da licitação.  
 

25.3. - Objetiva-se assim com a presente contratação promover a continuidade da prestação dos 
serviços, devidamente integradas às modernas soluções tecnológicas disponíveis no mercado. A 

Administração Municipal de Chorrochó-BA optou por contratar uma empresa especializada, 
primando pela economicidade, levando em consideração a necessidade do setor público, porque 

geralmente torna-se mais vantajoso financeiramente. E ainda, podendo assim, estabelecer 
critérios rigorosos de qualidade dos serviços a serem contratados, garantindo que apenas 

fornecedores que atendam a esses requisitos sejam considerados.  
 

25.4. - Assim sendo, a presente contratação do seguro proporcionará proteção à frota, no caso 

de envolvimento dos veículos oficiais em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação 
e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer, além de proporcionar uma assistência 

24 (vinte e quatro) horas aos usuários dos veículos oficiais.  
 

25.5. - O seguro veicular não apenas protege o proprietário contra perdas financeiras em caso de 
acidentes, roubo ou danos ao veículo, mas também desempenha um papel crucial na mitigação 

de riscos para terceiros envolvidos em acidentes de trânsito. Sob a perspectiva do interesse 
público, a contratação de um seguro veicular é crucial por várias razões, entre elas, resguardar o 

patrimônio público e evitar/minimizar gastos com possíveis custos de indenizações, 
ressarcimentos e de consertos dos bens envolvidos, além de reduzir os riscos de danos ao erário.  
 

25.6. - Ao implementar esta estratégia, o Município de Chorrochó-BA, busca não apenas atender 
às suas necessidades operacionais, mas também promover uma gestão pública mais eficiente, 

econômica e sustentável, beneficiando diretamente a população e assegurando a qualidade e a 
continuidade das atividades públicas, voltado ao bem estar de todos, resultando na: 
 

• Promoção da Economicidade e da Competitividade: O pregão eletrônico permite 

uma maior competitividade entre os fornecedores, ampliando as possibilidades de 

obtenção de preços mais vantajosos para a administração pública, contribuindo para o 

uso eficiente dos recursos públicos;  
 

• Garantia de Transparência no Processo Licitatório: Por meio da modalidade 

eletrônica, assegura-se maior transparência nas etapas do processo licitatório, com o 

registro de todas as propostas e negociações realizadas, em conformidade com a 

legislação vigente;  
 

• Padronização e Controle de Qualidade dos serviços: A contratação por meio de um 

pregão eletrônico possibilita a definição de especificações técnicas padronizadas, 

assegurando que os serviços atendam aos padrões de qualidade necessários;  
 

• Agilidade no Atendimento às Demandas Municipais: A contratação via pregão 

eletrônico proporciona maior celeridade ao processo, garantindo o pleno funcionamento 

das atividades administrativas e operacionais do município.  
 

• Satisfação da Comunidade: A contratação de serviços de qualidade impacta 

diretamente na capacidade do Município de atender às demandas da população, 

contribuindo para a melhoria da infraestrutura pública e da qualidade de vida dos 

cidadãos;  
 

• Transparência e Eficiência na Gestão Pública: A contratação transparente e eficiente 

demonstra o compromisso da gestão municipal com a manutenção dos serviços e 

atividades que são essenciais, promovendo a confiança da população na administração 

pública.  
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26.0. - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
 

26.1. - É essencial preparar e planejar cuidadosamente as especificações técnicas para viabilizar 
a contratação, assegurando que todos os aspectos do processo sejam claros e que os prestadores 

possam preparar propostas que atendam exatamente às necessidades municipais. 
 

26.2. - Há celebração de contrato/ata com a Contratada e a execução do contrato/ata deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração, demais cláusulas de gestão do contrato poderão ser 
encontradas pormenorizadas no contrato/ata). Quando tratar-se de objeto comum a indicação 

dos Fiscais do Contrato será realizada pela equipe técnica com servidores experientes em 
fiscalização e que possuem conhecimento acerca desta contratação.  
 

27.0. - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 

26.1. - Não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o objeto contemplar 
em sua totalidade a especificação/descrição da necessidade do município para que o mesmo possa 

fazer uso. 
 

28.0. - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
  

28.1. - Caberá a futura contratada desenvolver ações que possibilitem boas práticas 
socioambientais, através da redução de geração de resíduos sólidos. Assim, diante da natureza 

da contratação, respeitando as normas legais, esta não suscita prejuízos ambientais, estando, 
portanto, de acordo com as regras de sustentabilidades vigentes, onde conclui-se que os impactos 

ambientais serão irrelevantes. 
 

29.0. - MAPEAMENTO E GERENCIAMENTO DE RISCOS: 
 

29.1. - O Mapeamento e gerenciamento de riscos, encontra-se pormenorizado em local específico 

no Estudo Técnico Preliminar – ETP. 
 

30.0. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

30.1. - O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência da 

Prefeitura Municipal de Chorrochó. O procedimento não será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, pelo motivo do município se enquadrar como de pequeno porte 
(menos de 20.000 habitantes). 
 

30.2. - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
 

30.2.1. - republicar o presente Edital com uma nova data; 
 

30.2.2. - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
 

30.2.2.1. - no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
 

30.2.3. - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
 

30.3. - As providências dos subitens 30.2.1 e 30.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

30.4. - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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30.5. - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração. 
 

30.6. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
 

30.7. - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

propostas, observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro da 
documentação relativa ao procedimento. 
 

30.8. - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

30.9. - As normas disciplinadoras desta Contratação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

30.10. - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 

30.11. - Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência. 
 

30.12. - O procedimento será conduzido pelo Pregoeiro Municipal Portaria nº. 001/2026, e demais 
membros designados pelo mesmo ato. 
 

30.13. - Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa nº. 65/2021-SLTI/MPOG, que 
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, informamos que administração priorizou a ordem dos parâmetros 

para pesquisa de mercado, conforme legislação vigente. 
 

31.0. - DO FORO 
 

31.1. - O Município de Chorrochó-BA, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento, se esses 

não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 

31.2. - Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos com base nos dispositivos 

constantes na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 

31.3. - Fica eleito o foro da Comarca de Chorrochó-BA, como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 

Chorrochó/BA, 30 de setembro de 2026. 

 
 
 

JOSÉ NILSON RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração - Portaria nº. 004/2025 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Ao Pregoeiro/Comissão de Contratação 

Prefeitura Municipal de Chorrochó/BA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 
 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ( ) 
MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) COOPERATIVA, nos termos da 

Lei Complementar nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar nº. 147/14, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa.) 

 

 
( ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (§2º do 
Art. 4º da Lei nº. 14.133/2021). (*Marcar este item caso se enquadre na situação de 

microempresa ou empresa de pequeno). 
 

 
 

Local e data, , de de 2026. 
 

 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal)  

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 
 

 

 

 

(papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

 

( ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº. 14.133/2021). 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na................... 

..............................................., através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

 

 

( ) que está plenamente capacitado o objeto de acordo com o licitado, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e 

concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

 

 

( ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 

63, IV DA LEI Nº. 14.133 DE 2021. 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

 

 

 

( ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

(  ) que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 

governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

 

A idoneidade da empresa licitante poderá ser verifica ainda através dos seguintes meios: 

 

1. SICAF; 

 

 

2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadast

ro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 

 

 

3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadast

ro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).  

 

 

4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerid

o.php)  

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

(  ) que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público Municipal 

do ente licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da 

comissão de contratação, agente de contratação ou autoridade ligada à contratação. 

 

(   ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo por 

afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos seguintes 

agentes públicos do ente licitante: 

 

1. Nome:_______________________ Ente:_________________________  

2. Nome:_______________________ Ente:_________________________   

 

 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
119 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO 

ART. 63 DA LEI Nº. 14.133 DE 2021 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

 

( ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA, 

para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a).............................................................,       Portador(a)       do       RG        sob       nº 

..............................................    e    CPF    nº    ........................................................,    cuja 

função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do contrato. 

 

 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE 

PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

 

(  ) conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 

a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº. 8.429/1992), a Lei Federal nº. 12.846/2013 

e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer 

a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

 

DECLARA, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

 

Telefone: ( ) -  . 

 

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

 

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
123 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO XIV – MODELO DE DEMONSTRATIVO DE ÍNDICES CONTÁBEIS 

 

_________________, inscrita no CNPJ sob n.º   , por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr. (ª) , portador (a) da Cédula de Identidade n.º , inscrito (a) 

no CPF sob o n.º__________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que: 

 

I - As demonstrações abaixo correspondem a real situação da empresa; 

II - Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível; 

III - A qualquer tempo nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações 

necessárias à comprovação das demonstrações. 

 

 

Tipo de 

Índice 
Fórmula de Cálculo1 Índice 

 

LG= 
Ativo Circulante + Ativo Não Circulante 

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG= 

Ativo Total 

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC= 

Ativo Circulante 

  

Passivo Circulante 

 

 

1Substituir pelos valores em moeda corrente nacional (R$). 

 

 

Local e data, , de de 2026. 

 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

Contador (Nome, CRC e assinatura). 
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ANEXO XV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  
 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 096/2026 
 
 

Proposta que faz a empresa ____________________________________ inscrita no CNPJ (MF) 
nº. ________________________ e inscrição estadual nº. ____________________, estabelecida 

no (a)______________________________, para REGISTRO DE PREÇOS, para eventual 
Contratação de empresa prestadora de serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da 

Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos 
relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, 

incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, abaixo 
relacionados, conforme estabelecido no Pregão Eletrônico SRP nº. 018/2026. 

  

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE QUANT.  
 VALOR 

UNITÁRIO  
 VALOR TOTAL  

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO VAN 
I/FORD TRANSIT B46EAMB, PASSAGEIRO 
MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-4F82, RENAVAM: 
01502329287, CHASSI: 
WF0JTTBF6TU022206. Para efeito de cálculo 

da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 

ANUAL 
01   

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 

01493789942, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8106258. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01   
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03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, ESPECIAL 
CAMINHONETE, DIESEL, BRANCA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2025/MODELO 
2026, PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 
01478128957, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8104042. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 

20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 

ANUAL 
01   

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 

FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-2G90, 
RENAVAM: 01501700240, CHASSI: 

9BD281BLPTYBJ4421. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

COTA 
ANUAL 

01   

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
FIAT/STRADA VOLCANO, ESPECIAL 
CAMINHONETE, ÁLCOOL/GASOLINA, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 

2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-8J25, 
RENAVAM: 01501729222, CHASSI: 
9BD281BLPTYBM4802. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 

conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 

20.000,00 

COTA 

ANUAL 
01   
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Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 

AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2026, PLACA: TNB-6D64, RENAVAM: 
01501045897, CHASSI: 

93YRBB009TJ553161. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 

20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01   

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/KWID ZEN 2, PASSAGEIRO 
AUTOMÓVEL, ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 

2026, PLACA: TNB-1D71, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 
93YRBB009TJ553211. Para efeito de cálculo 
da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 
+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 

20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor segurado 

referente ao casco). SEC. MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01   

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO VEÍCULO 
RENAULT/MASTER INOVA BUS, PASSAGEIRO 

MICROONIBUS, DIESEL, BRANCA, 16 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 2026/MODELO 
2027, PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 
93YF62S01VJ538502. Para efeito de cálculo 

da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do veículo, 
conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + PTCol(*) 

+ RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

COTA 
ANUAL 

01   
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Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por ocupante: R$ 
20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: R$ 
20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor segurado 
referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

VALOR GLOBAL     

 
 
 

Validade da Proposta:  

Forma de Pagamento:  
Prazo de entrega: 

 
 

Nome do representante que irá assinar o contrato, nº. do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão 

e endereço residencial. 

 
 

Local e data 
 

 
 

___________________________________________ 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 

 
 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO XVI – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ____/2026 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 096/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026 

HOMOLOGAÇÃO: «Data_Homologação» 
 

 

O MUNICÍPIO DE CHORROCHÓ-BA, inscrito no CNPJ nº. 13.915.665/0001-77, com sede na 

Praça Cel. João Sá, nº. 665, Centro, CEP: 48.660-000, Chorrochó-BA, representado pelo 

Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Uilde Irlã de Oliveira, brasileiro, casado, agricultor, inscrito no 

CPF/MF sob o nº. 002.830.315-65 e R.G. nº 07395042-40 SSP/BA, residente e domiciliado na 

Rua Vereador Francisco Pereira, s/n, centro, Chorrochó-BA, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxxxxx, nº. xxxxx, Bairro 

xxxxxxxxx, CEP: xx.xxx-xxx, xxxxxxxxxxx/x, inscrita no CNPJ Nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx, neste 

ato representada pelo(a)Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, RG nº. xxxxxxxx SSP/xx e CPF/MF nº. 

xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada CONTRATADA, formalizam o presente Ata de Registro 

de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026, 

oriundo do Processo Administrativo/Licitatório nº. 096/2026, a qual se constitui em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 85 da Lei Federal nº. 

14.133/2021, segundo as cláusulas e condições a seguir. 
 

1. - DO OBJETO: 

1.1. - A presente ARP é para REGISTRO DE PREÇOS, para eventual Contratação de empresa 

prestadora de serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da Prefeitura Municipal de 
Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos relacionados à utilização 

dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, incêndio, e outras situações 
previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses, conforme especificações estabelecidas 

nos Anexos do Edital, conforme Proposta de Preços da Contratada que é parte integrante deste 

independente de transcrição. 

1.2. - Os preços da CONTRATADA, elencados nesta Cláusula, ficam declarados registrados para 

fins de cumprimento deste instrumento e da(s) futura(s) Contratação(ões) que venha(m) a ser 
firmado(s) entre a CONTRATADA e o MUNICÍPIO, no valor de R$ xxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxx), conforme Proposta de Preços da Contratada. 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE QUANT.  
VALOR DA 
FRANQUIA 

 VALOR 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL  

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO VAN I/FORD TRANSIT 
B46EAMB, PASSAGEIRO 
MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 

2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-
4F82, RENAVAM: 01502329287, 
CHASSI: WF0JTTBF6TU022206. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 

Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 

PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

COTA 
ANUAL 

01   
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APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, 
ESPECIAL CAMINHONETE, DIESEL, 

BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TMX-
0A47, RENAVAM: 01493789942, 
CHASSI: 8AJDA8CBXT8106258. Para 

efeito de cálculo da Cobertura 

Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 

PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA AMB1, 
ESPECIAL CAMINHONETE, DIESEL, 
BRANCA, 05 PASSAGEIROS, ANO FAB. 

2025/MODELO 2026, PLACA: TMR-
4E33, RENAVAM: 01478128957, 
CHASSI: 8AJDA8CBXT8104042. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor 

segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, 

ESPECIAL CAMINHONETE, 
ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-

2G90, RENAVAM: 01501700240, 
CHASSI: 9BD281BLPTYBJ4421. Para 

COTA 
ANUAL 

01   
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efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 

veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 

segurado referente ao casco).  

SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, 

ESPECIAL CAMINHONETE, 
ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-

8J25, RENAVAM: 01501729222, 
CHASSI: 9BD281BLPTYBM4802. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 

veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 

segurado referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, 

PASSAGEIRO AUTOMÓVEL, 
ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-
6D64, RENAVAM: 01501045897, 

CHASSI: 93YRBB009TJ553161. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 

veículo, conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 

COTA 

ANUAL 
01   
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Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco). 

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, 
PASSAGEIRO AUTOMÓVEL, 
ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-
1D71, RENAVAM: 01501042162, 
CHASSI: 93YRBB009TJ553211. Para 

efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + 

PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 

APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 

R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco). SEC. 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 

ANUAL 
01   

 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO RENAULT/MASTER INOVA 
BUS, PASSAGEIRO MICROONIBUS, 
DIESEL, BRANCA, 16 PASSAGEIROS, 

ANO FAB. 2026/MODELO 2027, PLACA: 
TND-2G24, RENAVAM: 01501042162, 
CHASSI: 93YF62S01VJ538502. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 

Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 20.000,00 

APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por ocupante: 
R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

VALOR GLOBAL  
 

 

 

2. - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 

2.2. - Será permitido o acréscimo nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, nos 

termos da Lei Federal nº. 14.133/21. 
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3. - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
 

3.1. - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

3.1.1. - O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 

3.1.2. - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 

3.2. - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021. 
 

3.2.1. - O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 
 

3.3. - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
 

3.4. - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 

3.4.1. - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 

3.4.2. - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 
 

3.4.2.1. - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
 

3.4.2.2. - Mantiverem sua proposta original. 
 

3.4.3. - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
 

3.5. - O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

3.6. - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
 

3.7. - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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3.7.1. - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
 

3.7.2. - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 6. 
 

3.8. - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no DOM e 

PNCP (quando for o caso) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

3.9. - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 

2021. 
 

3.9.1. - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 

3.10. - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 
 

3.11. - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
 

3.11.1. - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 

3.11.2. - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
 

3.12. - A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

4. - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

4.1. - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 

4.1.1. - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº. 14.133, 

de 2021; 
 

4.1.2. - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 

4.1.3. - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº. 14.133, de 

2021. 
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4.1.3.1. - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 
 

4.1.3.2. - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 
 

5. - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

 

5.1. - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 
 

5.1.1. - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
 

5.1.2. - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 
 

5.1.3. - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
 

 

5.1.4. - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

5.2. - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

5.2.1. - Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 

5.2.2. - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 
 

5.2.3. - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 
 

5.2.4. - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

5.2.5. - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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5.2.6. - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

6. - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
 

 

6.1. - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

6.1.1. - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 

6.1.2. - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
 

6.1.3. - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº. 11.462, de 2023; ou 
 

6.1.4. - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 

2021. 
 

6.1.4.1. - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº. 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

6.2. - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 
 

6.3. - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
 

 

6.4. - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 
 

6.4.1. - Por razão de interesse público; 
 

6.4.2. - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 

6.4.3. - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº. 11.462, de 2023. 
 

7. - DAS PENALIDADES 
 

7.1. - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

7.1.1. - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 
 

 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
136 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7.2. - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº. 

11.462, de 2023). 

8. - DA DOCUMENTAÇÃO: 

8.1. - A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a 

seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste 

instrumento independente de transcrição: 

a) Processo Administrativo/Licitatório nº. 096/2026. 

b) Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP n°. 018/2026 e anexos. 

c) Proposta da CONTRATADA apresentada em __/___/2026. 
 

 

 

9. - CONDIÇÕES GERAIS 
 

 

9.1. - Não será admitida a adesão a presente Ata de Registro de Preços. 
 

 

9.2. - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

 

Chorrochó-BA, xx de xxxxxxxxxx de 2026. 

 

 
 

 

 

________________________________________________ 

UILDE IRLA DE OLIVEIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL CHORROCHÓ 

CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 
 

 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 
 
_________________________                       ___________________________ 

CPF/MF nº:                                                      CPF/MF nº: 
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ANEXO XVII - Minuta do Contrato 

MINUTA DO CONTRATO Nº. xxxx/2026 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE CHORROCHÓ E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXX, CONFORME PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026, NA 

FORMA ABAIXO: 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ/BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº: 13.915.665/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. 

Uilde Irlã de Oliveira, brasileiro, casado, agricultor, inscrito no CPF/MF sob o nº. 002.830.315-
65 e R.G. nº 07395042-40 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Vereador Francisco Pereira, 

s/n, centro, Chorrochó-BA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o n°. XXXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representada por seu/sua representante legal, Sr./Srª. XXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da 
carteira de identidade n°. XXXXXXXXXXX, expedida pela  XXX/XX, inscrito(a) no CPF/MF n°. 

XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 096/2026, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 018/2026, 

Ata de Registro de Preços N°. XXX/2026, conforme descrito no Edital e seus Anexos, mediante as 
condições expressas nas cláusulas seguintes: 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. – O presente instrumento tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS, para eventual 

Contratação de empresa prestadora de serviços de seguro para veículo(s) da frota municipal da 
Prefeitura Municipal de Chorrochó e diversas secretarias, visando garantir a cobertura de riscos 

relacionados à utilização dos veículos, incluindo danos materiais, danos corporais, roubo, furto, 
incêndio, e outras situações previstas na apólice contratada, durante 12 (doze) meses.    

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 

2.1. – Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade 

Pregão Eletrônico SRP nº. 018/2026, Edital de Licitação nº. 048/2026, Processo 
Administrativo/Licitatório nº. 096/2026, elaborado pelo(a) agente de contratação e equipe 

de apoio, designado(a)(s) por meio da Portaria nº. 001/2026, regido pela(s) seguinte(s) 
norma(s):  art.  28, inciso I da Lei Federal nº. 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal 

nº. 008/2024, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, bem como, na proposta da contratada, ambos integram o contrato, 

como se transcritos estivessem, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 
 

3.1. - O valor global para os serviços, objeto deste contrato é de R$ _______. 
 

3.2. - A CONTRATADA assume o compromisso de prestar serviços de seguros para veículos da 

frota municipal, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, com cobertura em todo o Território 
Nacional. 
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3.3. - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor unitário de: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE QUANT.  
VALOR DA 
FRANQUIA 

 VALOR 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL  

01 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 

VEÍCULO VAN I/FORD TRANSIT 
B46EAMB, PASSAGEIRO 
MICROONIBUS, DIESEL. BRANCA, 18 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-

4F82, RENAVAM: 01502329287, 
CHASSI: WF0JTTBF6TU022206. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do 

veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 
5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 

20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

02 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA 
AMB1, ESPECIAL CAMINHONETE, 
DIESEL, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, 

ANO FAB. 2026/MODELO 2026, 
PLACA: TMX-0A47, RENAVAM: 
01493789942, CHASSI: 
8AJDA8CBXT8106258. Para efeito de 
cálculo da Cobertura Compreensiva o 

valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme 
tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 

PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 

5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 
20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 

segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

03 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO I/TOYOTA HILUX MAIA 
AMB1, ESPECIAL CAMINHONETE, 

DIESEL, BRANCA, 05 PASSAGEIROS, 

COTA 
ANUAL 

01   
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ANO FAB. 2025/MODELO 2026, 
PLACA: TMR-4E33, RENAVAM: 
01478128957, CHASSI: 

8AJDA8CBXT8104042. Para efeito de 
cálculo da Cobertura Compreensiva o 
valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme 
tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 
5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 
20.000,00 

APP Invalidez Permanente por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE. 

04 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 

VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, 
ESPECIAL CAMINHONETE, 
ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-

2G90, RENAVAM: 01501700240, 
CHASSI: 9BD281BLPTYBJ4421. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 
5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 

20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco).  
SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

05 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO FIAT/STRADA VOLCANO, 
ESPECIAL CAMINHONETE, 

ÁLCOOL/GASOLINA, BRANCA, 05 

PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-
8J25, RENAVAM: 01501729222, 
CHASSI: 9BD281BLPTYBM4802. Para 

efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 

COTA 
ANUAL 

01   
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Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 

5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 
20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 

Despesas Médicas Hosp. por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 

segurado referente ao casco).   
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

06 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, 

PASSAGEIRO AUTOMÓVEL, 

ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 
2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-
6D64, RENAVAM: 01501045897, 

CHASSI: 93YRBB009TJ553161. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 
(casco) será igual a 100% do valor do 

veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 
5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 
20.000,00 

APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por 
ocupante: R$ 20.000,00 

Assistência 24 horas. 
(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

07 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 

VEÍCULO RENAULT/KWID ZEN 2, 
PASSAGEIRO AUTOMÓVEL, 
ÁLCOOL/GASOLINA, PRATA, 05 
PASSAGEIROS, ANO FAB. 

2026/MODELO 2026, PLACA: TNB-
1D71, RENAVAM: 01501042162, 
CHASSI: 93YRBB009TJ553211. Para 
efeito de cálculo da Cobertura 
Compreensiva o valor do Veículo 

(casco) será igual a 100% do valor do 
veículo, conforme tabela FIPE.  
Cobertura 100% (Roubo + Furto + 
PTCol(*) + RCF). 

Danos Materiais: R$ 100.000,00 

Danos Corporais: R$ 100.000,00 
Danos Morais e Estéticos: R$ 
5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 

20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

COTA 
ANUAL 

01   
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(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco). SEC. 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

08 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DO 
VEÍCULO RENAULT/MASTER INOVA 
BUS, PASSAGEIRO MICROONIBUS, 

DIESEL, BRANCA, 16 PASSAGEIROS, 
ANO FAB. 2026/MODELO 2027, 
PLACA: TND-2G24, RENAVAM: 
01501042162, CHASSI: 
93YF62S01VJ538502. Para efeito de 

cálculo da Cobertura Compreensiva o 
valor do Veículo (casco) será igual a 
100% do valor do veículo, conforme 
tabela FIPE.  

Cobertura 100% (Roubo + Furto + 

PTCol(*) + RCF). 
Danos Materiais: R$ 100.000,00 
Danos Corporais: R$ 100.000,00 

Danos Morais e Estéticos: R$ 
5.000,00 
APP Morte por ocupante: R$ 
20.000,00 
APP Invalidez Permanente por 

ocupante: R$ 20.000,00 
Despesas Médicas Hosp. por 
ocupante: R$ 20.000,00 
Assistência 24 horas. 

(Franquia no máximo 5% do valor 
segurado referente ao casco). 
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

COTA 
ANUAL 

01   

 

VALOR GLOBAL  
 

 

3.4. - A contratação dos serviços de seguro para veículos da frota municipal, deverá obedecer ao 
Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico SRP nº. 018/2026, o qual considera-

se parte integrante do presente instrumento, independente de transcrição.  
 

3.5. - Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as normas e regramentos da 

SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, e de outras disposições ou regramentos 
aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver).  
 

3.6. - Os valores a serem pagos corresponderão às apólices emitidas pela seguradora para cada 

veículo, conforme suas especificações. 
 

3.7. - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.7.1. - O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência; 

3.7.2. - O Edital da Licitação; 

3.7.3. - A Proposta da contratada; 

3.7.4. - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

FORMA DE PAGAMENTO: 
 

3.8. -  Os pagamentos dos seguros (prêmios anuais) serão efetuados diretamente em nome da 

CONTRATADA, em uma única parcela, até o 10º (décimo) dia útil, após aceitação dos serviços 
(que se dará com a emissão da Apólice), sendo efetuada, conforme o caso, a retenção de tributos 

e contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa 
nº 1.234, de 11/01/2012, da Secretaria da Receita Federal.  
 

3.9. -  O fiscal do contrato somente atestará e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas.  
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3.10. -  Havendo erro no documento fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, este será devolvido, pelo fiscal do contrato, à contratada, e o pagamento ficará 
pendente, até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município. 
 

3.11. -  Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da 
Contratada, através do Banco ________, Agência n° ________, Conta n° ________, não sendo 

permitida a cobrança via boleto bancário.  
 

3.12. -  Para pagamento, a contratada deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) 
da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço prestado(s) de acordo 

com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Chorrochó-BA e conter 
o número do correspondente empenho.  
 

3.13. -  Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de 
Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a CONTRATADA deverá manter 

regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos: 
  

3.14.1. -  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).  
 

3.14.2. -  Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;  
 

3.14.3. -  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;  
 

3.14.4. -  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de 

competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da Empresa;  
 

3.14.5. -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 

3.15. - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, 
desde que entregue a(s) apólice(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da 

efetivação do pagamento.  
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE ÍNICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1. – A contratada iniciará o serviço em até 24 (vinte e quatro) horas contados da emissão 
da ordem de serviço da Prefeitura.  
 

4.2. -  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos Arts. 106 e Art. 107 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021.  
 

4.2.1. - A prorrogação contratual prevista no item anterior está condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com a contratada.  
 

4.3. - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias corridos, a contar da assinatura do 
contrato a ser firmado entre as partes.  

 

4.3.1. - O prazo de vigência da(s) apólice(s), neste caso, será(ão) o mesmo do presente 

instrumento contratual.  
 

4.3.2. - Os veículos deverão estar segurados contra os riscos previstos na apólice desde a data 

de assinatura do contrato, ainda que não emitida a apólice, devendo a Contratada fornecer os 
dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS (art. 92, VIII) 
 

5.1. - Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente contrato, 

serão provenientes das seguintes Dotações Orçamentárias: 
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Órgão: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0300 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 0301 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Atividade: 4.122.0002.2.201 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   
Fonte de Recurso: 500  
 

Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHORROCHÓ 

Secretaria: 0700 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 0701 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Atividade: 10.122.0002.2.501 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500.1002  
 

Órgão: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 1000 SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

Unidade Orçamentária: 1002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Atividade: 8.122.0008.2.500 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500  
 

Órgão: 5 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE CHORROCHÓ 
Secretaria: 0500 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 0502 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Atividade: 12.361.0004.2.404 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

Fonte de Recurso: 500.1001/540/541/540.1070 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 

6.1. - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
 

6.2. - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 

administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº. 14.133/2021, e desde que 

observados o art. 108 da mencionada lei. 
 

6.3. - Caberá a Prefeitura Municipal de Chorrochó/BA, todos os atos atinentes às possíveis 

prorrogações contratuais, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando 

os autos do processo para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, 

a celebração dos TERMOS ADITIVOS. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
 

7.1. - Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº. 14.133/2021, também ficará responsável pela 
abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 

instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 
 

7.2. - Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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7.3. - Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 

solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a 
composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos 

para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 
 

7.4. - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE (art. 92, V) 
 

8.1. - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado em xx/xx/2026. 
 

8.2. - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

8.3. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

8.4. - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 

8.5. - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
 

8.6. - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

8.7. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

8.8. - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 

CLÁUSULA NONA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 
 

9.1. - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 

10.1. - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
 

11.1. - A(s) Apólice(s) de Seguro, assim como toda a documentação referente aos serviços de 

seguro dos veículos, após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser 
entregue(s) na(s) Secretaria(s) Municipal(ais) Requisitante(s), ou em outro local a ser definido 

pelo Município, conforme emissão do Empenho, em dia útil e no horário de expediente, com todos 
os custos por conta da contratada.  
 

11.2. -  A(s) Apólice(s) de Seguro deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a 
frete, entrega, emissão, entre outros, cabendo a CONTRATADA arcar com todos os custos 

inerentes aos mesmos.  
 

11.3. -  O recebimento da(s) Apólice(s) de Seguro será feita por Servidor ou Comissão designado 
por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte 

forma:  
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11.3.1. -  provisoriamente, no ato da entrega da(s) apólice(s), para efeito de posterior 

verificação da conformidade da(s) mesma(s) com o disposto e exigido na licitação;  
 

11.3.2. -  definitivamente, após a verificação da compatibilidade e conformidade da(s) 

Apólice(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o 
recebimento provisório.  
 

11.4. - Caso verifique-se a não conformidade de alguma(s) Apólice(s), a CONTRATADA deverá 

promover as correções ou substituições necessárias, conforme determinado pelo CONTRATANTE.  
 

11.5. - Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações 

estabelecidas para a presente contratação, o objeto não será recebido na forma definitiva. 
 

11.6. - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA, 

pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

12.1. - Obriga-se a CONTRATADA: 
 

12.1.1. - Entregar o objeto deste contrato conforme especificações; 
 

12.1.2. - O seguro contratado deve incluir, no mínimo, as seguintes coberturas; 
 

• Responsabilidade Civil Facultativa;  

• Danos Materiais causados a terceiros  
• Danos Corporais causados a Terceiros;  

• Danos morais causados a terceiros  

• Danos ao Veículo (colisão, incêndio, roubo, furto, etc.) 100% da tabela FIPE  
• Assistência 24 horas;  

• Acidentes por morte ou invalidez  
• Cobertura para vidros, lanternas e retrovisores;  

• Proteção para acessórios, equipamentos e adaptações especiais dos veículos, quando 
aplicável.   

 

12.1.3. - Caso os objetos não sejam entregues dentro prazo constante no item 4, e, na hipótese 
de paralisação, a CONTRADA deverá apresentar justificativas, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a partir da data prevista para a entrega, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato 
e na Lei vigente da matéria; 
 

12.1.4. - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE; 
 

12.1.5. - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
 

12.1.6. - Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 
contratação; 
 

12.1.7. - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

acima não transmite a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem pode onerar 
o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente, qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE; 
 

12.1.8. - Indicar, formalmente, preposto aceito pelo CONTRATANTE durante período de vigência 

do contrato para representá-la sempre que for necessário, para tratar de assuntos relacionados 
ao objeto do contrato.  
 

12.1.9. - A Contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 

fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
as solicitações que lhe forem efetuadas;  
 

12.1.10. - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
 

13.1. – Obriga-se à CONTRATANTE: 
 

13.1.1. - Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto deste Termo;  
 

13.1.2. - Designar representante para exercer a fiscalização dos serviços contratados e atestá-
los;  
 

13.1.3. - Notificar por escrito a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na 
prestação dos serviços;  
 

13.1.4. - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;  
 

13.1.5. - Emitir autorização de fornecimento dos objetos, assinada pelo gestor, repassando à 
CONTRATADA via e-mail, telefone ou pessoalmente, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h 

às 17h; 
 

13.1.6. - Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da 

CONTRATADA ao local de entrega do objeto; 
 

13.1.7. - Fiscalizar o fornecimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicado as ocorrências de quaisquer fatos que 
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
 

13.1.8. - Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste contrato; 
 

13.1.9. - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no fornecimento serviço 
e solicitar a sua imediata interrupção se for o caso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD:  
 

14.1. -  As partes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

14.2. - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 

14.3. - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 

14.4. - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 

14.5. - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 

14.6. - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

14.7. - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 
 

14.8. - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 

14.9. - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 



Terça-feira
13 de Outubro de 2026
147 - Ano XVIII - Nº 3137 Prefeitura Municipal de Chorrochó

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OTQ2MJCZRJY1MKI4NKFCQJ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

14.10. - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 

14.11. - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

14.12. - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

14.13. - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

15.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 
 

15.2. - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 

15.3. - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 

15.4. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº. 14.133, de 
2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

16.1. - Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei nº. 14.133/2021, o 

CONTRATANTE designa o Sr.  xxxxxxxx, portador de RG nº. xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF 
nº. xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua do xxxxxxxxx, como FISCAL de contrato: 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 

 

17.1. – São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 

da Lei nº. 14.133/2021: 
 

17.1.1. - Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 

17.1.2. - Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
 

17.1.3. - Fiscalizar sua execução; 
 

17.1.4. - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 

17.1.5. - Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato nas hipóteses de: 
 

17.1.5.1. - Risco à prestação de serviços essenciais; 
 

17.1.5.2. - Necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive após extinção do contrato. 
 

 

17.2. - As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas 
sem prévia concordância do contratado. 
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17.3. - Na hipótese prevista 17.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 

revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

18.1. - É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação ou a 

atuação de profissionais distintos daqueles que tenham sido informados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO 
 

19.1. – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº. 14.133/2021 
ensejará a extinção do contrato. 
 

19.2. – A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e 

estará sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei nº. 14.133/2021. 
 

19.3. – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

19.4. - Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser 
rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no 

caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes 
de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à inadimplência. 
 

19.5. - A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 
 

19.6. - As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos 

do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei nº. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
 

20.1. – A CONTRATADA se responsabilizará pela adoção de todas as medidas de proteção 
relativas a segurança e a saúde dos funcionários envolvidos na execução dos serviços de 

conformidade com as disposições da Constituição Federal, da Consolidação das Leis Trabalhistas 
em seus Artigos 154 a 201, na Lei nº. 6.514 de 27 de dezembro de 1977, na portaria nº 3.214 

de 08 de julho de 1978 da Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código 

de Edificações e Regimentos Sanitários, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas 
de trabalho e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
 

21.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
 

I. der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III. der causa à inexecução total do contrato; 
 

IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
 

V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

 

VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

21.2. - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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I. Advertência: 

a) Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

II. Multa: 
 

a) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
 

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

c) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII do subitem 21.1, de 
20% a 30% do valor do contrato. 

 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do subitem 

21.1, de 15% a 19% do valor do contrato. 
 

e) Para infração descrita no inciso II do subitem 21.1, a multa será de 11% a 14% do valor 

do Contrato. 
 

f) Para infrações descritas no inciso IV do subitem 21.1, a multa será de 5% a 10% do 
valor do Contrato. 

 

g) Para a infração descrita no inciso I do subitem 21.1, a multa será de 0,5% a 4% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
 

1. Pelo retardamento em corrigir falhas da prestação do serviço, a multa será de 0,5% 

a 2% do valor do(s) item(ns) com falha(s) por dia de atraso, a contar do término 

do prazo estipulado para correção; 
 

2. Pela recusa em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 10 (dez) 
dias úteis a contar do término do prazo estipulado para correção, a multa será de 

2% até 10% do valor do item rejeitado. 
 

a) Pela reincidência em razão do(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação da 

penalidade de advertência, a multa será de 1% até 5% do valor total do contrato; 
 

III. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III e IV do subitem 21.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 21.1, bem como nas alíneas II, III e IV, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

21.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº. 14.133, 

de 2021). 
 

21.3.1. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
 

21.3.2. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
 

21.3.3. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº. 
14.133, de 2021). 
 

21.3.4. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

21.4. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
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parágrafos do art. 158 da Lei nº. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

21.5. - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

b. as peculiaridades do caso concreto; 
 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

21.6. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 

21.7. - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº. 

14.133, de 2021). 
 

21.8. - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
 

21.9. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº. 14.133/21. 
 

21.10. - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO E 

AO EDITAL 
 

 

22.1. - Fica o presente contrato vinculado ao Processo Administrativo/Licitatório nº. 096/2026 – 

Edital de Licitação nº. 048/2026 - Pregão Eletrônico SRP nº. 018/2026 - Ata de Registro de Preços 
nº. xxx/2026, em todos os seus termos, anexos e condições. 
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
 

23.1. - Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei 

Federal nº. 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto 

deste instrumento. 
 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1. - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização a título de lucros cessantes, se 
ocorrer, provisória ou definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, 

assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração 
de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional aos serviços 

efetivamente executados. 
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24.2. - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em 

todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
 

24.3. - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado 

e subordinado à CONTRATADA, não tendo com o CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer título ou fundamento. 
 

24.4. - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei Federal nº. 14.133/21 e, 

alterações posteriores, e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços 

apresentada, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 
 

 

24.5. - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo 

empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de 
trabalho. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 
 

25.1. - As partes elegem o Foro da Comarca de Chorrochó, Estado da Bahia, como competente 

para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando 
expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure, nos termos do art. 92, 

§1º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 

 

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que surta os jurídicos e legais 
efeitos. 
 

Chorrochó-BA, ........... de ............................. de 2026. 

 

 

 

 
 

__________________________________________________________ 

UILDE IRLA DE OLIVEIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL CHORROCHÓ 

CONTRATANTE  

  

__________________________________________________________  

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 

CONTRATADA 
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CPF/MF n.º: 
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